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SERVIçO PÚ BLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 173 REGIÃO

CREFITO-17

coMtssÃo PERMANENTE DE UCITAçÃO

PROCESSO DE DISPENSA

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMOVEL PARA EXPANSÃO DA SEDE DO CREFITO'I7 COM 1OO%

MOBILIADO E COM CADEIRAS

PEDIDO: CONSELHO REGIONAL OE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17.

REGIÃO.

Ave da MinisrÍo GcÍaldo Bârí.lo sobr.l, 2lm. sala 3o8 Ernpr.sâÍial JFC TÍa& Cenl€r JaÍdú§. Arâ.aJÚSc - CEP{9.026900
Têlefone (79) 3o2l 5955
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SERVIçO PUBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E ÍERAPIA OCUPACIONAL DA 173 REGIÃO

CREFITO-17

Comunicaçáo lnterna - Gapre - CliGapre no 16812022

Aracaju/SE, 08 de setembro de 2022

A

Comissão Permanente de Licitação - CPL

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional - CREFITO-17

Prezada Coordenadora,

O Presidente do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia

Ocupacional da 17" Região, no uso de suas atribuições conftridas pela Lei

6.316/75, vem através deste expediente, explanar após disdussão sobre a

possibilidade de expansâo provisória da sede do CREFITO 17 nh 195a Reunião

Ordinária de Diretoria, de 06 de setembro de 2022, e recebimento dos

documentos relacionados: a) Ct - COMUNICAÇÃO/ CREFITO-17 no 07/2022:

b) C\/ASGAB CREFITO-17/n" 08/2022; c) Comunicação lnterna- Cl no

057/2022/ASJUR e, d) E-mail do departamento financeiro, os quais encaminho

anexo e informar a deliberação do tema.

CREFITO-17 - Conselho Regonalde Fisiolêrapia e Têràpiâ Ocupacionalda 17' Região Juisdição: Sercipe
End I JFC TÍâde Cente. - Av. Mioistro Gerãldo 8aíeto Sobral. 2100 - SALA 308 - Jardins, Aracaju - SE. 49026-010 TEL: (7S) 3023-5955
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Assunto: Deliberacão para Expansão Provisória oara Sede do CREFITO'17
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Diante do exposto acima, solicito à Comissão Permanerite de Licitação

abertura para processo para locaçáo.

Dotação orçamentária: 6.2.2.1.1.01 .04.04.003 - Lacaçáo de bens

imoveis.

Estaremos à disposição para dirimir quaisquer dúvidas.

Respeitosamente,

JADER PEREIRA DE FARIAS Assinado deforma disitalpoÍlADEfl

NEro:834e4154520 3:Hliffi'ült',:,11?;31Í3il.?"'
Jader Pereira de Farias Neto
Presidente do CREFITO-1 7

CREFITO-I7 - Consêho Regionalde Fisiolêrapia ê TêÍâpia Ocupâcional da 17' Regiáo Juísdiçáor SeEipe
End JFC Trade Center - Av.-Ministro Geraldo BaÍeio Sob6l. 2100 - SALA 308 - Jãrdins, Âracaju - SE. 4§026-010 TEL: (79) 3023-5955
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAT DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17T REGIÃO

CREFITO-17

ct - coMUNtcAçÃo/ cREFrro-í7 no a7l2a22

AracajulSE, 30 de agosto de 2022

A ASGAB

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA
17" REG|ÃO- CREF|TO-17

Assunto: Possibilidade de expansão da Sede

Prezados,

Vênho poÍ meio deste, levando em conslderação o retorno prêsênciâl dâs atividades, solicitar

a expansâo da sede por razões que:

* Pelo número de funcionários e estãgiários, o espaço ficou insuficiente.
* A mesa da sala de reunião não é a ideal para passar muitas horas por dia com um notebook.
t No caso do Rêgistro (estou substituindo Thiago na férias), falta um espaço para atendêr os

profissionais com mais privacidadê. Tãmbém é preciso de um espaço pãra guardar os ârquivos

mortos do Crefito-17.

Atenciosanrente,

úI^,íaD(fr, §') lÀ,)
ü!eilon L.cbo

Assessor técnicri CREFITOlT

,t

flr a
CRE;IYO 1'

CREFITO-I7 - con3elho Rêglonel dê Fislotêrepia ê Íerapiâ ocuPacional da í7'Rêglão Jurisdição: seigipe

End : avenida Mjnisrro Geratdo Barêto Sobrat, 2100. 5ârã 308. Empíesa.iê I lrc Trãde center Jãrdins. aíâcãjú/Sê - cEP 49.026 9oo fote. (791

3023.5955
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(lom un icaç ão I n tern â- Cl n' 057 I 2022 1..{.S.I U R

Aracaju, 30 dg agosto de 2022

De: ASJURCRIIFITOIT

Para: CiAPRE

Prezado Presidentc.

Cumprimenlando-o cordialmente, venho pela presente relatar situações (lue sc

apresentâm no ambiente de trabalho, na sede do CREFITO-17, e solicitar análise quanto

a possibilidade de ampliação do espaço Íisico no qual os funcionários deste regional

desenvolvem suas atividades atualmente. ' 
I

Considerarrdo a curva decrescente nos nÍrrneros de caso da pandemi{ tk ('oriLl-19. c

após retomada das atividades presenciais. nos «leparamos corn situaçõüs de necessirlade

de readequação do espaço fisico para fins de preservação da prir.acidade necessária

deste setor, o qual lida com as informações e dados sigilosos deste regional.

Registre-se aincla que se trata de exigênoia da própria Lei Geral de Proteção de Dados -'
LGPD, a qual deterrnina que os gestores resguardem toda e qualqueÍ, inftrnnaçào tlue

possa vir a expor ou constrânger outrem.

Sem mais. apresentamos votos de estima e elevada consideração, ao tempo em que nos

colocanlos à disposição para sanar quaisquer dúvidas.

Atenciosanente.

L=*--t*---

Thiago Âugusto Souza Silva

Assessor Jurídico - Crefito I 7

SEDf,: .Av. Vinisrro Ccrâldô tsimlo Sobrsl- n" 2100. Ed. EDPrcsa.iolJFC. sdld 1tta. Jârdins. Âtuâjtls[ _ (:€P 1o i)2ór]lr)

l-clcfiJn.s Tr-10:.1 :416r:l::4-4761/ ecmei&efitôlTaacmail.om
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sERVtÇO PUBLTCO FEDERAT

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TÉRAPIA OCUPACIONAL DA 179 REGIÃO

CREFITO-17

CUASGAB CREFITO-1 7 I no 0812022

Aracaju, 30 de agosto de 2O22

A
Diretoria
Presidente do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da í7'
Região - CREFITO í7

Prezados (as), 
I

r1
Cumprimentando-os cordialmente, venho por meio deste, solicltar ánálise de V. S".

sobre a possibilidade de expansão da sede, com as seguintes consideraçóes:

Consrderando a redução no cenário de pandemia:

Considerando a necessidade de retorno das atividades presenciais dos

Íuncionários e estagiários para âtendimento aos profissionais;

Considerando que, em virtude do tamanho da sala e número de profissionais e

estagiários, a atual sala náo dispõe de êspaço resêrvado e/ou adequado para

atendimento aos profissionais que se dirigem a sêdê parâ tratar de assuntos financeiros

e/ou registros;

Considerando quê, com a retomada das atividades presenciais, a atual sede não

dispõe de espaço para realizar reuniôes, sendo necessário o revezamento de

Íuncionários;

CREFITO-17 - Conselho Regionâlde Fisioterapia e TeIapia Ocupacionalda 17u Rêgião Jurisdição Se.gipe
Ênd.: JFC Tíade Cênler - Av. Ministro Geraldo Bar.eto Sobral, 21o0 - SALA 308 - Jardins, Araôaiu - SE 49026-010 TEL: (79) 3023-5955

ü

Assunto: Análise da Possibilidade de Expansão da Sede do CREFITO-17

Considerando o tamanho elou capacidade da sala locada para a atual sede para

os departamentos;
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CREFITO-17

Sem mais para o momento, me coloco a disposição para dirimir quaisquer dúvidas

Respeitosamente,

Qüul€'
Tatiane de Oliveira Santos

Assessoria Técnica de Gabinete

CREFIÍO-17 - Conselho Regional dê Frsioterapia ê Têrapia Ocupacional da 17'Regiâo Juri§diçâor Sergbe
Énd.. JFC Trade Center - Av- Ministro Geraldo Baírelo Sobral, 2100 - SALÂ 308 " Jardins, Aracaiu - SE. 49026-010 TEL: (79) 3023'5955
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oÍroaoê oe expansao oe seoê
De FinanceiroCrefrlo-'l7<frnancêiao@crcftol7.ôrgbr>

Para Presrdênciâ < presidencia(idcreÍto1 7.oag br>

Cópia Direloúnancero <dúetorílnanceiro@cÍeílto17 org.bD, Asgab <as9a b@crefúo 1 7.org. br >

D.tâ 2022-08-3010 1g

CREFt?o 1,
flr.

ârl

do Presrdente,

ar.ento Finàn(eiro

por mêio deste, diônte ô dimínuição das medidâs protêtivas contrô o COVID ê com bôse no plôno de retomadqpâs atividades presenclais, solicitar ô
sâo c,à Sede por mohvos da: I

I

à dê Espàço privêdo para atendimento aos p.ofissionâis quê desêJêm consultâr a sua situôçâo pêcuniárlã e/ou Eetuôr negociação de saldos em aberto

I

omac,a das ativadadB presenciais, o espaço ffcou iní/ficientê pard comportâr todos os funcionários. I

It

t,

tho Re8ionàl .lê Fislotêrapia e Íerapla ocup.tlonel dà 17r Reglão 
I

IFC Írade €ente. - Àv. ltlnistno Gêr.ldo Ba.reto §obràl, 214 - SÂLÂ 39a - lãrdlns, Arâ(âJu - 5E, 490261019

(79):t023-5955 
|

, de íun.ionarento: sc8undá e sêxta-fêira, d.s 08::19 às 17:30 I
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1. DO OBJETO

1.1 Locação de imóvel comercial para expandir a sede btual e suprir as

necessidades de instalação do Consêlho Regional de Fisiot{rapia e Terapia

Ocupacional da 17a Região - CREFITO-17, mediante coleta de PfoPostas técnicas

de imóveis comerciais que atendam aos requisitos mínimos especificados neste

termo. 
I

2. DA JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO

2.1 O presente certame tem por objeto Íirmar contrato de locação de imóvel

para expansão da sede do CREFITO 17, de forma temporária ê/ou momentânea

3. DA DESCRIÇÃO DETALHADA DE OBJETO

3.2. O imóvel para expansão da sede do CREFITO 17, deverá atender às

seguintes especificações:

a) Área útil entre 32 a 50 m2;

b) Dispor de sala ou área ampla destinada à recepção / administrativo;

I
COMISSÂO PERMANENTE DE LICITAçÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

2.2 Considerando a redução contínua dos casos de COVID 19 - de acordo

com a Organizaçáo Mundial da Saúde (OMS), sendo porém um momento de

cautela, como também da necessidade de retorno das atividades presenciais nesta

autarquia. foi imprescindível a coleta de propostas comerciais que atendam às

condições e especificações mínimas discriminadas neste instrumer'lto.

3.2.1. Esoaço físico:

j

J

1
j

:

Alenida Milisrro CeÍãldo Barrdo Sobral. I l0(r. Ssls -108. Emprcsarial JFC Tmde Center -.raRlins. AÍãcâju/S! - CEP 49.0:íF9fi).
Ielcforr: (79) 3023 5955
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coMrssÃo PERMANENTE DE UCrrAçÃO

c) Dispor de sala para atendimento a clientes externos;
d) Dispor de sala para reuniões;
e) Dispor de área com infraestrutura para instalação de copa;
f) Possuir elevador, caso o prédio tenha mais de cinco pavimentos;
g) Dispor de serviço de portaria, com controle de acesso de pessoas e

veículos;
h) Ser atendido pela infraestrutura de serviços urbanos: transporte público,

rede de água e esgoto, energia, telefonia, rede lógica, entre outros;
i) Possuir luminárias de emergência em lodos os andares;
j) Dispor de sistema de segurança contra incêndio e pânico compatível com

as normas locais e aprovado conforme exigências do corpo de bombeiros:
l) Possuir itens de segurânça, interna e externa, contra furtos e vandalismo;
m) Estar em boas condições de uso e conservação;
n) Ter no mínimo 03 compartimentos e/ou salas; 

I

3.2.2. Localizaçào.

a) Localizada nas adjacências do Bairro Jardins e Grageru;
b) De fácil acesso às pessoas e veículos;
c) Com pavimentação e acessibilidade às pessoas com deficiência ou

mobilidade reduzida;
d) Com localizaçáo próxima à empresas, comércios, centros comerciais,

órgãos públicos, hospitais e restaurantes;
e) Próxima à rede bancária, que atenda às necessidades dos funcionários e

profissionais;
f) Não sujeita a alagamentos nas vias em seu entorno;
g) Que atenda às exigências da legislação do município, relativas ao uso do

imóvel (zoneamento).

a) Utilização de luminárias e lâmpadas com alta eficiência e níveis de
iluminação compatÍveis com o ambiente de escritório, de acordo com os indicados

na NR17;
b) Possuir sistema de ar-condicionado comprovadamente de baixo consumo

energético, classe a, conforme legislação vigente;

Aveoidâ Mitristro Ceraldo Bárero SobrâI. 2lô0. Salâ lú8- EmpresaÍial lFt Trade Cenler - Jardins. AmcairLrstr - ahP 49.0:í!9011
Iclcf(rnÊ: í?9i 3021 5955

{

J

3.2.3. Equipamentos elétricos:

I
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c) Preferencialmente, atender aos níveis de eficiência energética A e B,

conforme o manual "requisitos técnicos da qualidade para o nível de eficiência
ênêrgética de edifÍcios comerciais, de serviços e públicos" (RTOC) para circuitos
elétricos, sistemas de iluminação e de condicionamento de ar.

3.2.3.1 . A instalaçáo deverá contemplar, no mínimo, os seguintes

a) Circuito para seguranÇa eletrônica;
b) Circuitos de iluminação de emergência;
c) Circuito para instalação de aparelho de ar condicionado;
d) Sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA), conforme
ABNT/NBR 5419;
e) Os circuitos para tomadas de uso geral, iluminação, tomadas para

aparelhos de ares condicionado e lomadas para rede lógica, deverão ser
independentes entre si:

3.2.4. Mobília

a) Dispor de mobílias como: mesâs de trabalho, mesa de reunião, cadeiras,
armários;

a) Piso em porcelanato ou laminado, exceto acârpetado ou forração. O piso

deverá estar em bom estado de uso e conservação;
b) As paredes nas áreas molhadas deverão ter revestimento cerâmico. Nos

ambientes internos, as paredes poderão ser pintadas com tinta acrílica lisa,

adotando cores claras (branca, preferencialmente), de modo a melhorar a
luminosidade do ambiente;
c) Os forros poderão ser em placas de forro mineral, gesso acãrtonado, ou

tetos em laje pintada, com acabamento fosco em cor clara (branca
preferencialmente);
d) Se houver divisórias entre salas, poderão ser do tipo painel cego. As
divisórias entre as salas e circulaçáo ou hall podêrão ser do tipo painel cego /
painel vidro, com altura piso a teto, exceto se definido pela administraçâo de
forma diversa;

II

Aveoidâ MúistÍo Ce.aldo Barrero Sobral.2100. Sala108. Empressrial JF( lrade CenteÍ Jardins. Alaca-iúSf, - CtlP 49-0:6-900
Telefo e: í?9) 3021 5955

Fh.
CREFITO t,

itens:

3.2.5. Acabamentos internos:
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e) Caso as fachadas sejam envidraçadas (pele de vidro), estas dêverão
possuir propriedades ou películas que protejam os ambientes contra a

incidência de forte luminosidade e calor excessivo, de modô a não prejudicar

sua climatização, ou persianas;

a) Possuir reservatório de água com capacidade suficiente para atendlmento

ao consumo da população prevista do local em, pelo menos, dois diâs

consecutivos, ou possuir poço artesiano com fornecimento de água de boa

qualidade, comprovada através de laudo de análise físico-químico;

b) Deverá atender às normas de acessibilidade, especialmente a NBR 9050;

c) Deverá permitir ao cidadão, aos íuncionários e aos demais usuários o

acesso sem obstáculos à unidade. Para isto é necessário haver vagas de

estacionamento reservadas para pessoas com deficiência e para idosos (as

vagas reservadas nas vias públicas são estabelecidas coriforme critérios do

órgão de trânsito com circunscrição sobre elas, respeitada a legislaçáo

vigente), rota acessível desde a calçada externa - com rebaixos nas

calçadas, rampas, portas com dimensão mínima de 90 cm, os sanitários

acessíveis devem obedecer aos parâmetros da norma vigente;

d) Os serviços de manutenção predial deverão respeitar rigorosamente as

normas e legislação vigente;
e) A edificação deverá estar livre e desembaraçada, náo conter danos

estruturais e as estruturas elétricas e hidráulicas devem estar em plenas

condições de uso;

4, DAPROPOSTA

4.1 A proposta deverá apresentar preço mensal e anual, em moeda nacional,
já considerando todas as despesas com tributos, além de custos que incidam

direta ou indiretamente.

I

Avcnidâ M iniíro Ceíal{to BârÍero SobrâI. .: l 00. Sala 30R. EmpÍesà.iâI J FL liâde Center Js.dins. ArâcalrL'SE - CFIP 49.016-9í)()

Iclefbner í79) l0:l 5q55

t
I coMrssÃo PERMANENTE DE LrCtrAçÃO

3.2.6. Disposições oerais.

5. DA O|SPONIBILIDADE ORçAMENTÁRn

5.1 O presente objeto tem sua classificaçáo contábil registrada nas contas:

6.2.2.1.1.01.04.04.003 - Locação de bens imóveis.

p
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6. DO PRAZO DE EXECUçÃO

6.1 A contratada terá o prazo de '15 (quinze) dias corridos, contados da data
da assinatura do contrato, para disponibilizar o imóvel locado devidamenle
conÍigurado com toda a infraestrutura, materiais e documentos conforme
acordado, além dos exigidos pela legislação específica.

7. DAS OBRIGAÇÔES

7.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se
destina, e em estrita observância das especiÍicações de sua proposta;

7.1.2. Enkegar as cópias dos projetos, manuais e especificações para

manutenção dos equipamentos instalados no imóvel, se hoqver;
7.1.3. Fornecer declaração e/ou atestado que não pesa sobre o imóvel
qualquer impedimento de ordem jurídica, capaz de cobcar em risco a

locação, ou caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos
cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de
avaliação por parte da Adminiskação;
7.1 .4. Executar o objeto em perfeitas condiçÕes, conforme proposta

apresentada e exigências contidas no Termo de Referência, durante o tempo

da locaçáo, o uso pacífico do imóvel;
7.1 .5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
7.1 .6. Responder, em até 72 horas, solicitações do CREFITO-17 mediante
telefone, e-mail ou site a serem fornecidos, para resolução de problemas e

esclarecimento de dúvidas de utilização do objeto;
7" 1 .7. Atender prontamente qualquer exigência do representante do

CREFITO-17, inerente ao objeto do contrato;
7.1 .8. Comunicar ao CREFITO-í 7, por escrito, qualquer anormalidade de
caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;
7.1 .9. Executar fielmente o ob.ieto contrâtado, de acordo com as normas

legais, zelando sempre pelo seu bom desempenho. realizando os serviços ou

entregando o objeto em conformidade com a proposta apresentada e nas

orientações da contratante, observando os critérios de qualidade dos

Avenidâ MinistÍo üeraldo tserrero Sobrâl. 1100. Sâlâ loli. EmpÍesâriÀl JFC 'IÍade Cetrter Jardins. A râcajúSL ' C E P 49.0:ó-9011

Teleforr: í79) 3021 5955

&
I

7.1 O LOCADOR obriga-se:

I
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materiais a serêm fornecidos, conforme prévia vistoria dos produtos a serem
adquiridos, de modo a não alegar desconhecimento;
7-1.10. Manter durante a êxecução do contrato todas as condiçôes de

habilitação e qualiÍicação exigidas no Termo de Referência;
7.1.11. lnÍormar à LOCATARIA quaisquer alteraçôes na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentaçáo da documentaçáo correspondente.

7.2. A LOCATÁRIA obriga-se a:

7.2.1 . Eteluar os pagamentos das Notas Fiscais / Fatura da contratada, na

forma e prazo estabelecido neste termo de referência;
7.2.2. Acompanhar e fiscalizar a execuÇão do contrato na forma estipulada
pela Lei no 8.666/93 e alterações;
7.2.3. Rejeitar o objeto quando não atender aos requisito§ constantês nas

especificaçôes do TR;
7.2.4.lndicar servidor para atuar como fiscâl do contrato; ]

7.2.5. Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou

irregularidades constatadas, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias;
7.2.6. Exigi o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo

contrato;
7.2.7. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido,

compatível com a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo

tratá-lo com o mesmo cuidado como se fosse pahimônio da União;

7.2.8. Restituir o imóvel, Íinda a locação, no estado em que o recebeu, salvo

as deteriorações decorrentes do seu uso normal;

7.2.9. Levar imediatamente ao conhecimento da locadora, o surgimento de
qualquer dano ou defeito, cuja reparaçáo a este incumba, bem como as

eventuais turbações de terceiros;
7.2.10. Realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, ou

nas suas instalaçÕes, provocadas por si, seus dependentes, Íamiliares,
visitantes ou prepostos;
7.2,11 . Nâo modificar a forma interna ou externa do imóvel sem o
consentimento prévio e por escrito da locadora;
7.2.12. Enlregar à locadora os documentos de cobrança de tributos, bem

como qualquer intimaçâo, multa ou exigência de autoridade pública, ainda
que dirigida ao locatário;

I
r§

I

I

Alenida MitrislÍo Cerâldo Bârreto Sobral.ll00- Sâ:a 108. BmpÍesúiâl JFf TÍâde CenteÍ. - Jârdirs. Arscâjrr,Sf. (FP4snlh-900
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7 .2.13. Pagaí as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica,
gás, água e esgoto, encargos condominiais caso se aplique;
7.2.14. Permitir a vistoria do imóvel pela locadora ou por mandatário,
mediante combinaçâo prévia de dia e hora, bem como admitir que seja o
mesmo visitado e examinado por terceiros, na hipótese prevista no art.27 da
Lei no 8.245, de 18 de outubro de 1991 ;

7.2.15. Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, caso se aplique;
7.2.16. Necessitando o imóvel de reparos urgentes, cuja realizaçáo incumba
à locadora, o locatário é obrigatório a consenti-los, sendo que, se os reparos
durarem mais de dez dias. o locatário terá direito ao abatirnento do aluguel,
proporcional ao período excedente; se mais de trinta dias, poderá resilir o

contrato.

8. DA§ SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1 . A inexecução total ou parcial do contrâto, ou o descumprirnento de
qualquer dos deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantia

a prévia defesa, sem prejuÍzo da responsabilidade civil e criminal, às
penalidades de:

a) Advertência por faltas leves, assim entendida como aquelas que não

acarretarem prejuÍzos significativos ao objeto da contratação;

b) Multa moratória de até 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor mensal da contratação, ate o limite de 30 (trinta) dias;

c) Multa compensatória de até l0% (dez por cento) sobre o valor total do

contrato, no caso de inexecuçáo total ou parcial da obrigação assumida,
podendo ser cumulada com a multa moratória;

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o CREFITO-17, pelo
prazo de até dois anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, ênquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

A\.§flida N,li-oislro CeÍâldo BaÍeto Sobràt. :100. Sala 308. Hmpr€ssriâl JFC TÍedc Cenler. - Jârdüs. Aracajrlsl - CBP 49.0:ó-900
re,eforer (79t 3{123 5S55
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penalidade, que será concedida sempre que
Administração pelos prejuízos causados:

o LOCADOR ressarcir a

f) A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções;

8.2. Tambem ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licilar e

impedimento de contratar e de declaraçâo de inidoneidade, previstas acima,
as empresas ou profissionais que, em @zão da presente contrato:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
contrataÇão: iI* .,.. .."

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar corn a Administração
em virtude de atos ilícitos praticados.

8.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa
observando-se o procedimento previsto da Lei no 8.666, de 1993, e

subsidiariamente na Lei no 9.784. de 1999.

8.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da
pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

8.6. Caso a LOCATARIA determine, a multa deverá ser recolhida no prâzo

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
da mesma.

Av€nidâ Ministro Côraldo BaÍreto SobÍal, 2100. Sala 308- EmpresaÍial JFC TÍade I enter - Jardirs. AÍaca-iulsE - ( tsP 49.0:6-900
Telefonci í791 3021 5955

.t

8.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à LOCATÁR|A serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou quando for o caso, serão inscritos
na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
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8.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de

outras medidas cabíveis.

9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

9.1 . A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada em

conformidade com os arts. 67 e73 da Lei no 8.666/93.

9.3. O fiscal deverá atestar a fatura desde que constatada a execução do

objeto em conformidade com o estabelecido neste Termo de Referência.
L.1....r.

10. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO ,..

10.1. O pagamento será efetuado até o quinto dia útil, após realizado o ateste

da fatura/nota fiscal designado para tal fim, e somente ocorrerá na data se a

LOCADORA apresentar as notas fiscais ou documento equivalente, mediante

comprovação da regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Federal

dentre outros documentos exigidos na fase de habilitação, o que poderá ser

aferido mediante consulta on-line ao sistema SICAF e/ou sites oficiais ou

mediante a apresentação da respectiva documentação.

10.2. O pagamento será creditado em favor da contratada,latravés de ordem

bancária.

í 0.3. Na hipótese de atraso do pagamento, fora do prazo estabelecido, cuja

nota fiscal seja devidamente atestada e protocolada, em que a Contratada

não haja concorrido em motivo para tanto, o valor devido será atualizado

financeiramente, a partir do 1o dia útil após a data limite estipulada até a data

do efetivo pagamento, sendo definido como índice de atualização a Taxa de

Referência (TR), pro rata têmporis, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

i
I

I

cREFtro 1,
Flr.l Flr!

-. .. ..t 1

9.2. As decisões e providências que ultrapassem a competência da

fiscalização deverão ser encaminhadas à Autoridade Competente, em tempo

hábil, para adoção das medidas convenientes.

I

I

j I

l

m

Àlemda tvtitristro cemldo BarÍero sobral, I l0Ú. s6la 108. Empresüial JFC Trede cenler - Jardins. Amcaju/s[ - cEIr 49.0:6-s00

tcletbüe: í7e) l02l 5955
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EM=lxNxVPonde:
EM = Atualização Financeira
N = Número de dias entrê a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pâgamentos

VP = Valor da parcela a ser pago

| = índice de compensação Íinanceira, assim apurado:
| = (TX/365)
TX = Percentual da taxâ anual = 6%
365 = número de dias no ano
| = (6/365) = 0,00016438 índice diário sobre o principal.

10.4. Se na data da liquidação da obrigação poÍ parte da Contratante restar
demonstrada qualquer irregularidade em relação aos documentos exigidos
para pagamento, a contratada deverá apresentar, no prazo estabelecido pela

Contratante, a sua regularização, sob pena de suspensão dos pagamentos

devidos, reiniciando-se o prdzo para pagamento somente após sanada a

irregularidade, sendo que a Contratada se obriga a comunicar tal situação à

Contratante.

11. DO REAJUSTE

1'1 .1 . Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação observada a

periodicidade minima de um ano contada a partir da data de assinatura do

contrato para o primeiro reajuste ou da data do último reajuste para os

subsequentes.

11 .2. O percentual máximo a ser aplicado corresponde ao índice Geral de

Preços - Mercado (|GP-M), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV).

Deverá haver prévia negociação entre as partes para definiçáo do percentual

a ser adotado de modo a Íazer refletir as tendências de crescimento e
retração do mercado imobiliário, contudo sem ultrapassar o percentual

máximo do item anterior.

Avenida Minisúo CoÍaldo tsarrelo Sobral.: | 0i,. Sala 108. EmpÍerarial JFC 'Irade ( enler Jârdins. AmcâiuISf - ( llP 4s.0:ú-9011
'Itlclàne: Í7ij ) ll)21 5955

11.3. O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da

vigência do contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.
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'11 .4. A Administração deverá assegurar_se de que o novo valor do aluguel écompativel com os preços praticados no mercado, de forma a garantir acontinuidade da contrataçáo mais vantajosa.

í2. BA UGÊNCIA

12'1 0 prazo de vigência do contrato decorrente desta ricitação será de í2(doze) meses, contados a partir da data de assinatura, foOenOo, no interessedo Crefito-17, ser prorrogado por perÍodos iguais e sucessivos, respeitando o
!11!e Oe 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 57. tnciso ll da Lei n.8.666/93 e suas alterações.

Aracaju, 14 de setembro de 2022
.-n

Tatiane de Oliveira Santos
Membro da CpL

u,r,rn" *"="ffi Brandão Lima
Membro da CpL

@A{o)

Jessica P osa Silva
Membro a CPL

It
Lr"n" c"rotffintas pereira

membro da CpL

.tutiana$ntas Andrade
Coordenadora da CpL

1".,"J,,,* illf fr!"r?lrr" 
Banero sobrat. 2 too Sarâ fo8. Emprcsâiar Jrr .r 

rade (.enrcr _ rararrs emcat,,/sF - c€P 1e 026-e0(r
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Locação de Sala - CREFTTO I7
C

Êqdsô.lil/.b@t tô..ça. da s.h cREFtro 17

,lt
Comissào pêmranlêntc de trcitaçáo <,acitace@êÍêfitol 7.oÍg ba,
<mã.c-osbtêÍêLAhotmeil.com,

15t09/2D2215:01

â 07 Termo dê Rêíêréncr. - Dôcun€nlos Croogt€.pdr(-294 XÊ)

Prezado 5.. 8êrcos Leitc,

D€

Dât

cunpr'i'ertaôdo_o co'diàh€nte, v1eío5 po'_.elo dêsre, inforr.r qu€ o (orsêlho retl.nal de iisrote.apt. êertá rê.ti2.ndo m cotaçao dê precos p.ra futu.à ro."ço a" rnor"t 0."" 
"rr.""a","i-r..a"ió, do (r€rrro- 1

Nêss. lântldo, . cÉtssàô pê.iô..ítâ dê U(1t.cao dêsta âstàrquiâ, €n(á.j.d. ànrro, . iêrio .,e iáârênc1ánê.essà.tàs e 05 .onvtd s pà.à pà.tt<lpâ. dê,5€ p.o.êsso, awiân<,o o.(.rênto ; ;;.0",." . ê,tê e-.àu no

Á dlspo3içdo r.rô .alo.€s êscte.€clrêntôr.

Colrli!ão aê.rânentê de Li(ttâCào do Creftto 1z
fnd.r )Êc T.sdê center _ Àv. t41n1st.o cêráI.,o Bâr.êto 5ob.ã1, 21go - saLÁ lo8 - Ja.dhs, arácâju _ 5€, 49026

htÁ /4fur7 oigr,, rocecÊle526243iX6are'dpàrMônd.üô.i.t_trirh.aa-stqoa-rit í5aa_.úüroúor s.r{l *is*linrá êtuÉl

ronà] dã 17. RêEiáâ

tf1.âcôes tê(ni.ás
à.o de s (ciôco) dias.

(79) !02J-59s5
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Rtundor. $êDn, Ld.ção rb sàrã cREFrÍo 17

Locação de Sala - CREFI-O 17
)ê CcÍnissào ÍrêÍmônl ire de Lctâçáo < ircna:eo@crêfitol 7.org.br>

Pâra <Jêftsoncdantâso rÍnôrlcom>

Dátô 1 5/09./2022 1 5105

P.é2.do ;.- lePfison Dsntó5,

Cutrp.IFr'ntâ.do o co.diôI.ê.tê, ieóe ,ô. .êio dÉstê, lnfo.... quê o Con3.Iho Àê8imâl .l€ Fisiotê.ôpi. c Tê.âplà o<upô(io.àl dê 17. Rêgiao

e5t. reâlr:ando dà cotacào dê p.,çoe pâra fúturá 1eàç&.1ê !Íivel 9.r. êxDÀn.ao, têrqo.aria, do CntFItO-I7.

Ie§se ,êrtido, à (eirsao Pê.né rentê dê Li(iraaãé dÉst. .uta.qu1., ênc.ilnh. ànexo, o ÍêÊo de rêfêrêí(la co. â5 êrpeclÍt<a(ões térni..'
nereesártàs ê oe convidahos pãra rà.ti(lpàí dêrse Prôcêrso, ênv1ândo ôíçáíênto êr rêspo5ta a êi€ ê-nril no prâro dê 5 ((1n.o) diâs.

À dispotlcá. pãrã laiorcs êscl;'e(iícnt6s.

E 07 TêÍÍ 10 Ce RêfeÍéncrâ . Dôcum, nlos 6oogl€ pdl í-294 KB)

c6rsJão P.Énênte de ricit..ão ro (.Éflto 17

End.i JFC Íràúe Cêía€. Âv. M1ôr,tro Ge.âldo Ôà..eto Sob.rl, 2l€O - SrLA 3o8 - Ja.dtns, Â.àca1u - 5E, 49016-S10. í79j aO?)-Sgst
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Orçamento para Locação de Sala Comercial - CREFITO 17
Dê Comissão Pêrmantente de Licitação <licitâcao@crêÍto1 7_org.bÊ
Para <crissvasc@gmail.com>

Oeá 03t10t2}221529

E 07. Termo de ReÍerência - Oocumedos coogte.pdf(-294 KB)

Prêzada Sra. Crlsti.3,

Cunprtul€ntàndo-. cordla lDentê, po. nê1o deste, vinos thfomàr qu€ o Con.elho leSionât dê Flstoterapià ê
êstá reâ1izàndo uma cotàção e/ou orçãnentos de pr€ço' pâ.â to.ação de iÍÍtvel (sà1. coinerciel) pârà

fl€sse sêntido, a Cooissão pemàíênte de ri<itâção destà âuta.qutà, ên(aniíhà ànexo, o Têrfro de
necessárias ê os ronvldàl'os parà pa.tlclp.r dêssê pro.êsso.

Alguns dos rêquisito§:

- Ser robUlàda;
- locãUzação Bà1r.o tà.dins, por l€r êxpânsào dê sedê;

À dl5posição pà.a nàio.es es(lãl.e.inêntos.

Gêntilezà confi.nar p.êsençã.

VAtenciosàfiênte,

cooissãô Peroànênt€ dê riÊitação do CreÍtto 17
E.d.: IFC Tràde Centê. - Âv. ttinlst.o cêraldo Bà..€to Sob.êI, 21í,0 - SÂlA lott _ t..dt.s, A.a.àJu - SE,

cREfrro

.lonãl d. 17. ieCiào
, do cREFITO-17.

ficáçõet té(nicas

-010. \ )021-5955

1i1

t,

htF€r/.réíro17.or9.b.:20!6/crsês3t554912ô7Bdp5ry/@nddb.n_ta.(=tuí&-.ar.-oa_uid=i217a_mb.r=tNBox.sonl&_âcrion.p.inrÂ_.rtwinz1
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Round@bo w.lmit :: oçámnlo pa6 L@çao rr€ sáb c.mtut - cREFtÍc

Orçamento para Locação de Sala Comêrcial - CREFITO 17
D. ValeriaOlvêha<vâleriôiphan@hotmail.com>

Paró licitacao@creÍito1 7.org. br <licitacao@crefito17.org. bÊ, Cíístinâ FGI <cíissvasc@yahoo.com bÍ>
D.la 05/10/202213:13

cnEFtno t7

D RAW(O B) É20220s14-12162s.jp9ç3,2 MBt â20220914-121 604.jp9 (-3.2 MB) A2o220st4-121s48.jps(-3,0 MB) El 20220e r 4-121 530.jpg (-2,e MB)
SzOzzosr t_tzt ste.ipsç3.2 MB) É2}2zos14_12t so3jps (-3,6 MB)

Flt,

Sou Valéria Olivejra, coÍetora de imóveis. cristina redirecionou seu email, poistenho uÍna sala no GentilBarbosa NEO OÍflcê que âteMe ao perÍlque estãobuscando.

Ssh f0f2 - 39mr- moblllada composta por receFção. Iavabo, copã, áíeâ técnicâ e dois gâbinetes
Valor do aluguelR§ 3.200.00

Condominio RS 499,00 (pío em dia)
lPÍU R§ 200,00 (valoraprox., pois o desse ano eíá pâgo, aguardaío do próximo ano)

seguem íotos anexâs, não fâz parte apenas a adega e itens pessoas.

IMPORTANÍE: Nâotemos comogarantir a dasponibilidade, pojs tem muita píocura.

CordiàlrnentÊ,

>it4959 85467 ZZ _p ast cdtrqe
Valéda Oliveira

Corretora e avaliadora Imobiliária
CRECI r844PF

Cnai 20.561

Enviado do mêu Galôxy

h96r/cúro17Ã9ibr.2090rca5..56430a296ô9a3r'p.áyl4rú@b.r?_r.tt @iG_6.i.<)! üG21@t_mboF[{Bo[_âctbn 9.rrú_êí*in=1
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Orçamento para Locação de Sala Comercial - CREFITO 17
0r Comissào PermântentedeLícitãção<licitaceo@creíltol7.or9.bí>

Para <atendimento2@banosílhosamoveis.com.br>

Dàtâ 03/10/202214:53

8107. Têrmo dê ReÍerêncrô - Documenlos Google.pdf(-29a KB)

- ser nobll1adài
- Lo.allaação Bã1rro tà.dlns, por sar expansro dê ,êdêj

À disposiçâo pàrã naio.es ê5ctàrêcin€ntos

Gentileza .onfiría. pr€rençà.

coDissão Pê.n nênte de rlcit.ção do C.êflto 17
tnd.: JrC T.âde Cênter - Av. tiniitro cêrâIdo Bà..eto Sob.al, 210s._ SALÂ 313j lardins, arâ.âju - sr, 4eoz1

cunpriiÉnt'ndo-o cordlâlhênte, r,o. rclo dêstê, vlftos lnfornar qoê o consêlho Segtonat dê Flsiotêrapie e rarâpia ocupâcionãl da 17. Reciãoestá 
'êallzando 

una coteçào ê/ou orçamênto§ dê preços pãrà 1o(àção d€ irÉvêt (sà1à con€rciâr) pàrâ €xpânsãor t€nporáriâ, do cREfrTo-17.

lêsse sêntldo, á cddssao P€manentê de Llcltàção dêstà âutã.quia, ê.carinhã anexo, o ÍerÍo de Rpferên(ia con as êspêciíi.âçôes técnicasnecessáílâs e os convldár,Ds parâ pa.ticigaa dêssê pro.êsso.

À18u.s dos rêqulsltosi

cn
Flr.

-910. (79) 102!-5955

EFITO t7

ht93]/cêíi,r17.oE-Ú:209Úcr&395549126?l3dpá.ty/óudcub6/?_iE *=@irÀ_ss,6=oÂ-!id!l2l5s_mbor.tNBox.s€na_aclbn=prjni!_.xtrrjn=1
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2Ê!1ú2C2212.1.1 Roo(kúb. wâúná, :: Ro: F*d: Ra Fwd: Rô: SAI.A pAM LCrcAçÃO NO NEO

Re: Fwd: Re: Fwd: Re: SALA pARA LOCAÇÃO NO NEO OFFICE
DG <marcia@valorimobjliàriâ.com.br>

Par. Comissão Permantente de Licitâção <licitacao@creÍto17.org.bÍ>

O4ta 19110/202215.34

Eín 19/ 1Ol2O22 14:04, Comissáo permantente de Licitação escreveu

Boâ târdê.

sl'a. tlárclà,

Terlâ d15ponib111dâde dê sàl.e§ <oir€rclàir co nobÍ1iô e cadei.ã, (on 32m. ã /tsr.t

Em càso posltlvo, pode.là nos etrviar fotos e valorê, (alugue1, condoninlo, IPTU).

Corissáo Pêrmênênte de ricltaçào do CiETITO 17

-------- ü€nsâgê original -------_
Assunto: iê: fxd: Re: SqtÁ pAnA IOCÁçÃO O flEO OFTICE
DaÍa: L4IaO/2022 14.41
Dê: íiàr.i âevã1o.1nôbi r iariã.(or.b.
Para: Cofllssão Per antente dê Iicitação <li.itácâ06..efitolr.o.g!h!>

Etn 74/10/2022 09:23j Co j.ssào pe.màntente de ri{ttàção es(.eveo:

Bon dlà.

Prezada 5.a. trá..ià,

Gostariârios de sàber sê a sâlâ disp6e dê cádêÍrâs e, qual â
disponibilidâde de datà pâra visità in toco.

Coírissào Pemanent€ de Licitàção do Crefito 17
End.: IFC Tràdê Centêr - Av. rilni§tro GêrâIdo Ba.rêto Sob.âl, 210€ _

sÀtA 308 - rêrdinÉ, A.â(aju - SE, 49026-010. (79) 3g23-5955

ctEFtTro 17
o
o(Fh-

-------- l,lensagà orlgtnal --------
Assunto: Rê: sAtÂ pÂflÁ LocÁçÁo io t{€o oFfIcE
Ddtât 04/LO|2Q22 !O:25
De: nà..ià0valorinobiliâriã.corn. b.
Parà: Coftissão períàntentê dê ltcltação
<Ii(itã.âo0€ref ito17. o.g!b!>

Eú A4/70/2022 69:48, conissào pernântente de Licitacão êrcrêvêü

Bon dia, Srâ. fiárciã

Poderià, por gentilezâ, nos enviar fotos e informaçôes quanto â
valofts (a1ug!eI, Condominio, IpÍU € outràs tâxas))

Aluguel N$l.oOO,90

CondorÍnlo Rr539,15

IPTU r,rENSÁL Rr207,25

IPTU ANUÁL R'2.486,96

tno.://súro17.d!.br2096/.p5â*r20590!O85É,*dri,qrúôSerr_bd(ftrS:..t!:Ot ud=2t.úA_nàortNBOx!-etiFrridt_drsh=l

A.usamos.€rebirento.

A sàla náo possui .adêl.as, só o5 àr ários Dodul.dô!.
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26t1oA02212:11 R&nd@bê wábnErr :: Rêi F*n: R€: Fwí: Re: s{,-A pAFÂ LocÁgdo No NEo oFBCE

Olspoolbllidadê dia 14llo á ta.de

15/10 pelà nânhã e 17110 nânhã ê tâ.dê

fiá.cla Cuíhà

CREFITO 17
Flr. â

Máíciô Cunhó

79.99612.4222

I

Boa tãrdel!

Âcâbel de falôr com Tatiêne por telefone, e disse que não temos.

Porém falel com o proprietário do Nêo se elê colocasse as @deiras, por quânto flcarià a tocação.

Estou no aguardo da re§postã

àr§.r/c.Íro17d!.br2ogdcrê.s12c5903065epÍv/crrrk!ô./r-bsrqúta_..í.=oE_uid=2153a_tr{EsNBox!_âdio..Êinú_€r&i.=1
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Fdrlbt l/!.úE n. |]a Críe

ElcERl0Áô MUNICIPAL , VALOR PRIVÂTE.VAL 24,1'1.2022f,dtçA5 KB) ECERIDÃO iJEGATIVA OE DEBITOS
E)cERÍroÁo NEGÂTIVA OE DEBÍTOS.pdí(-93 KB) E)Cárrão CNPJ pdí(_102 KB) ECênrdâô Negarrvã dê Di6rriburÇâo
B Certidâo PosÍiva com EÍeito dê Nêgâflvâ d€ Debitos Íêlaüvos aos Íributos Fôdêrâl pdf(-79 KB) E consuha
Ê v,I ÀtTEeaÇÀo CoNTRATUAL. JUcEsE (3) {1).pd(_r97 KB)

8oâ tãídê, tudo bem?

Assh coíno o solicitldo, srruê alocümíitáçáo eÍn âtÉxo.

8runá Soúza Menêzês

Êft qua..26 de ou! dê 2022 às l2:29, Comissão LlcitaÇào

Re: Neo Office
Dr B.unâ Meírezes <bíuítamênêzes vslor@Email.com,
par. Comts§ào permant€nte de Licitâção <ticitecao@crer otT.oíq.bÊ
O.t6 26/.t 0/202216:A7

Prezâdê SÍa Merciâ,

,Solicrtêmos 
gêntibzâ ênvlo a,âs Caírdóes Negstivas da êmpÍêas ê

doctm€ntos dâ sal€ pàra qu€ possàl}los dãr corÍinutdade aos fàínÍasdo

Cornss:o peÍmân€fiÍe de Licit4ão Oo Crêf6o I 7
trd.: JFC Tr€de CeflteÍ - Âv. Minlst o C€r.ldo BaÍÍolo SobÍal,2100 _
SA!À 308 - Jaídlís, ArâcBlu - SE 4902m10. (79) 3023-59Ss

- 
Mí{sagÊm originãl 

-Assunlo:Neo Office
Data 24/ 10t2022 15.15
De r}?!ç!ê(.j!âlo!mobílâírâ.com br
Pará 14.!l;iaii§icfí& qlqJq-ü

80â iaídelr

Coníorme Deddo dê I âltãne Éêgue os dâdos p.Íà loação dâ 6rta 60g do
Neo Ofiic€

-aluquêl:Rs3 
1 50,rlo

{ondomínio RS,ll9_15

IPTü Meflsal rcrerêote â 2 DZI: RS2ô7,25

79 99612.4222

(lonnssâo PpÍmaoênte de Lrcttaçáo éo CrêÍro t7
End JÊC Trade CenlêÍ, Av Mifli6tr6 Gêràtdo
SALA 30a -.tãrdrn§, Á.ã.a/u- SE,49026{lO

8.Í.êto Sobrât.2100 -
(79) 3023-5955

mqx,nf,àÍ,ô]7ôro.b..20Srrcrs!639j5.§r2678,dprírvxsrúdr6.rJrdi-{úta-sa:{a_u!rÉ22ojt_,nàdátEoxt_.dr6r!.{À.nirE,

KBI

(-r40 Ks)

ígls.pdí(-91 KB)
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sERVtçO Pú8L|CO FEDERAL
coNsErHo REcToNAL DE FtsrorERA:'â;;:ilr,^ 

".upAcroNAL 
DA rzr nEGrÃo

tytrssÃo peRurnNENTE DE r_rcrraçÂo

ll
* No momento do envio para análise do juríd ico, sala já havia sido alugaáa

iJ:l.l,Xl Y;li:i;j"j;lt 
Ra'rero §obràl' I r0ú sâla 108 Empresariôl rFC ríad. cenrcÍ - rardins AÍa.aiúsri - cEp.re 0:ô-e00

LOCATÁRIO ESPEC|FIcAçoES DO
TERMO

ENDEREÇO DO
IMOVEL

LIN K

BARROS
FILHOS
IMOVEIS

Atendida
Parcialmente
(Somente cadeiras
para sala de
reunião)

JARDINS
HORIZONTES
OFFICE & HOTEL
Avenida Doutor
José Machado de
Souza, bairro
Jardins.

A0093,BAUT?from=rent
t/s

om. b rmo omercial-nsa -c
-ho ins-officnzon es-hoard

*coRREToRR 
E

AVALIADORA
IMOBILIÁRIA

NEO OFF]CE
Avenida Doutor

Uosé'llíachado de
Souza, no 120, no
bairro Jardins.

VALOR
IMOBILIÁRIA

Atendida
parcialmente
(sem cadeiras)

NEO OFFICE
Avenida Doutor
José Machado de
Souza, no 120. no
bairro Jardins

e-iardins/7388

com.brbiliârialorimomarcta@va

eo-officda-no-nobiliaovel/sala-m
ílimhttDs.l/raa lori mobilia nê.com.

Site

I

vâleriaiphan(Ahotmail. com

I

j

I Atendidâ
pa rcialmente
(sem cadeiras)



& /Bf""-tl
sERVrÇo PúBUco FEDERAL

coNsr:LHo REGtoNAt DE FtstorERAplA E TERAPTA ocupAcroNAr. DA t7e REGrÃo

CREFITO.lT

coMrssÃo PERMANENTE DE LtctrAçÃo

PLANILHA oE roRrnnÇÃo DE PREÇo

ORÇAMENTO EMPRESA 1 - BARROS FTLHOS |MOVEtS
Site.

https://wr,vw-ba rosfilhosamovers.com.br/imovel/sala-co merciêl-no-horizonte- jardins-off ices-hote
USA0093-BAUT?from=rent

ITEM espec'rrclÇÀo

LOCAÇÃ( DE IMÔVEL
coMER. )tAL (41M;)

CONI OMINIO

I 'TU

DEI\4AlS :NCARGOS

Tt )TAL R$ 1.270,24

-oRÇAM ENTo EMpRESA 2 - coRREToRA E AVALIADoaR tNltoatLrÁRtR

Contato : valeriaiohan(ôhotmail.com

IT:M EsPEc FrcAÇÃo

3

4

5

I
LOCAÇÃC oE IMÓVEL

coMER()AL (39M?)

CONT OMINIO

R$ 3.200.00

z

,

I DEMAIS i ,NCARGOS

T(;TAL

Obs: Parcialnrente Cadeiras

^\cnrda 
Mrnrsúo Gcral o liârrcto Sot,Íu| I I 1rI sâla 108 umpresarial.rFC Trade CenleÍ -JàJdrns. AracaiLL,SI - CIp.ti) 0?r,-r)ít{)

Iclelirne (79) l0l.l i9 i

UNIDADE QUANTIDADE
TOTAL

VALOR ESTIMADO
MENSAL (R$)

MÊS 12 MESES R$ 3.800.00

MÊs 12 MESES R$ 323 19

MÊs 12 MESES R$ 147.05

MENSAL 12 MESES

QUANTIDADE
TOTA L

VALOR ESTIMADO
MENSAL (RS)

MÊS 12 MESES

ÍúÊs R$ 499 00

12 MESES R$ 207 25

12 MESESl)

fl

Obs: Sem ca,leiras

TINIDAOE

II TU

I

L

i

1

t

1

I

12 MESES

MÊS

MENSÁL R$ 3.906,25
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sERVtço PúBltco FEDERAL
CONSETHO REGIONAT DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAT DA 17r REGIÃO

CREFITO- 17

coMtssÃo PERMANENTE DE UCTTAçÃo

oRÇAMENTO EMPRESA 3 - VALOR tMOBtLtÁRA
Contato: m rcta val flmo iliaria.com br

Obs: Com cadeiras

-,.-OIr^E^T_9, 1 
1 

.L,oc3çãg de imóvel comercial para expandir a sede atual esuprrr as necessidades O. ,":-r?11ç3o.1o^ Consetho neiionat oe fisiotãÇtá eTerapia Ocupacional da i7â Regiào _ CnÉÉffO_tZ.

i);:l;* Y;li:,T.t$lt 
u.rreto sobrat. I r 0Í, sala lolt rinrprcsaflttr Jl,C 

.r 
tudc (.cnr.r - ,aÍdins 

^racârúsli 
, cEp 4e ot6-q00

ITEM ESPECtFtcAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
TOTA L

VALOR ESTIMADO
MENSAL (R$)

LOCAÇÃO DE IMÓVEL
coMERCtAL (39M1

MÊS 12 MESES R$ 3.150.00

2 CONDOMíNIO MÊS 12 MESES R$ 419.15

IPTU MÊS 12 MESES RS 207,25
4

5 TOTAL MENSAL ,2 MESES R$ 3.77 40

l:

F
I

DEMAIS ENCARGOS
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

IMAGENS ILUSTRATIVAS

SALA 1

ro

r

I

-

RC 3.800

@ s4
tâiá Corn. 1.lno ttoíronte lárdtnr ofn..t& Hor.t

Cêra. êristicas

Alenrda MtNslrc Gerú,lo lJflrrêto SobÍal. : lrn r. S aJotl. Umpresaíiol J!'C Itade Ccnter - Jardnls 
^racàtrrsl.j 

- CLp 49 t)lô-q00
Trlc!'one (791 lol-i §9ii

Í aun ar

c.i EO

#
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sERV|çO PÚBLICO FEDERAL
CONSÉ LHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17E REGIÃO

cREfrÍo-17

I
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'ry

pt

I
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GÊco.ldàô oo. áôia.t*..rb. crai.

t
sERVtÇo PúBLtco FEDERAL

CONSETHO REGIONAI" DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAT]DA 17! REGIÃO
CREFITO-17

coMtssÃo PERMANENTE OE L|CITAçÂO

SALÁ 2

I 
Orçaftento pàr. Lo.r.(io dG Sd. CorEítld _ CXGFTTO t 7

.h oniÉ
d'e..á!rdm tqrailü

,u. pd. oa.* ô.í. Éa( .oúbô r.ôiü.lq
lotf,-ó§8.{-..rr!I,e

r i@grfr. eí6à.d..q FÊhryu ,.(âÔ

,rtl t
Flr.

c

^lcnrda 
MrnrsrÍo ceÍ do BcrÍeto Sobral Ittú

rctelbner (7q).l0lt igsi 
r. Sala lot Empíesânal JIC'l'.adê Ccnr.r - Járdins .lt,r

t

i

I

I
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sERVrçO PÚBUCO FEDERAL
coNsr.LHo REGtoNAL DE FtslorERAplA E TERAPTA ocupActoNAt DA 17i REGtÃo

cREHTO-17

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

^renrda 
Mm§!ÍoGêral(o llar.eto :ob.dl. : I rx t Sala 308 LmpresâÍiâl JFC TÍâdc Center - Jârdrm. Àrdcalllisli . Ct.F 19.1)]ô-400

T.iel-one (79) i0l,l j9i i
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I

I
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SERVIÇo PÚBLIco FEDERAL
coNsErHo REGToNAT DE Frsrorrnepra e tenngo ãirroc,o*or. DA ur REGrÃo

CREFITO.lT

coMtssÃo PERMANENTE Oe lrcrraçÃo

SALA 3

Ar€nrda Mrnrstro cerâldo BnrÍeto Sobral- 2 tUt
reroonÊ í79) l02t 5g5i I sala108 Emprcsarial Jlc -l'rade 

conl.í -J6dins

rh_{rr__

^rac.r 
risll - Cl-P lr lrtô-() Xl
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAT DA 179 REGIÃO

CREFITO.lT

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

clEFr Ío 17

Alcn,da Mrnrsrro Odr.ldo Ilúíêto Sobrâ1.I lrrlr. SÀla J08. Empresârial JIrC Trâde Center - Jüdrns Àracatu/SIl - CliP 41 026-q00
Tel+Íbne (79) l0:.1 59i:

t
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SERVIÇO PúBLtCO FEDERAL
CON§EtHO REGIONAL DÊ FI§IOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAT DA 17T REGIÃO

CRÊFITO-17

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

JUS TIFICATIVA PA RAD SPENSA DE LICITAC o

A Comissáo permanente de Licitaçâo do Conselho Regional de
Fisioterapia e Terapia ocupacional da 17a Região, instituída nos termos da
Portaria no 1112022, DE 1í DE AGOSTO OE 2o22,vem justifiear o caráter de
dispensa de ricitação para contrato de rocação de imóver com í00% de
mobília e cadeiras para expansão do cREFrro - 17 coma empresa vALoR
lMoBrLúRh LTDA, em conformidade com o aft.24, rnciso 10 da Lei no 8.666/93 e
suas posterioÍes alteraçÕes.

O Conselho Reglonal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17a
Região - crefito 'r7, dentro das suas atribuiçoes e atenta a mânutenção dos
trabalhos pela contratada, zerando pera quaridade e eficiência na execuçâo
dos serviços contratados, apresenta as seguintes consideraçõe§:

considerando que este conserho Regionar adquiriu 03 (rrés) saras no
condomínio Horizonte Jardins office & Hoter,na Avenida Dr. José Machado
de Sousa, n" 120, Bairro Jardins, Aracaju/Se, que totaliza em 160m2. em
2019, para futuras instalações da sede própria e, que as mesmas
encontram-se em fase finar de ajustes do projeto para início de reformas
através do processo administrativo n" 0g/201g (anexo I);

considerando ainda que o cREFrro-17 possuí projeto em andamento
para reforma da sede própria com perspectivas de mudança para sede
deÍinitiva com prazo médio para os próximos vinte e quatro meses;
'{v'nr'lá [lin'slm Gcraldo l]zrÍrcto solrml 2100 sala 108 I-:mprcsarial JFC iiadc ceoler - lardins Ara.arúst: - cEp,r) 02ó-9rxrl(lir,,,r ,7{) 'l 2l5q5:
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CREFITO 17
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CREF'ID 17
s.

2/
JU:)

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO

Considerando que este Egregio Regional, atualmente possui contrato

ativo de locaçãc de sala, localizada na Av. Ministro Geraldo Barreto Sobral, no

2í00, sala 30t;, Cond. JFC Trade Center, Bairro Jardins, Aracaju/Sergipe,

conforme contr.lto no 2312021 (segundo termo aditivo);

Considerando que o atual imóvel locado (Condomínio JFC Trade Center,

Sata 308), disp,ie APENAS de 34,10m2;

Considerando que após, aproximadamente A2 (dois) anos de

atividades em home office e/ou em formato híbrido (1F expediente home e 1/2

expediente na sede), o cenário de Pandemia teve controlê e os serviços

voltaram a ser rresenciais

Considerando que houve a necessidade no aumento do número de

funcionários e :stagiários para desenvolver atividades junto a êste Conselho

Fregional a parttr de2020;

Considerando a necessidade de ter local reservada para atendimento

aos profissionars, realizar reuniões, manter o êspaço ideal e agradável para

funcionários e estagiários e, espaço para arquivos:

Considerendo a solicitaçâo realizada através das ComunicaçÕes

lrrternas dos respectivos depa(amentos desta autarquia;

Considertndo que o preÇo proposto está compatÍvel com os valores do

mercado imobiliário do MunicÍpio, uma vez que, a manutenção da locação da

empresa venceJora não extge gastos extras;

A! eorda I\'Í inlstÍo (iera ldo Il eneio Sobral- 2 I l0 Salô lÍ18 Empresa.ial JFC Trade C.nteÍ - JaÍd rns A racal urs Ir - C !:p 4 q 02ó-9al 1

Tc eÍirrre {7q) 3021 5055

sERV|ÇO PÚBL|CO FEDERAL
coNsELH() RÉGloNAt DE FlstorERAptA E TERAptA ocupActoNAL DA 17ê RE6rÃo

cREfrTo-r7

ü

!
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sERVtÇo PúBL|CO FEDERAL

CONSELHO REGIONAT DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17T REGtÃO
CREFITO-17

coMtssÃo PERMANENTE DE ilCtTAçÃO

Considerando que nas demais opçÕes disponíveis no mercado para
aluguel existem custos adicionals, a exemplo da aquisição de mobiliário
complementar para atender às demandas do CREFITO 17;

Considerando que embora a expansão da sede acarrete para os
próxrmos meses, custos adicionais como: internet. água e ruz. fica esclarecido
que a possibilidade de mudança do local da sede atual, poderia vir a
ocasionar outros gastos e demandas como: taxas de mudança de endereço
nos cadastros federais, necêssidade de aditivos de contratos dê prestaÇão de
serviços, transportadora, como também a suspensão dos atendimentos aos
inscritos por um determinado período. Erucida-se ainda, que tais custos e
adversidades apresentadas, seriam realizadas em 02 (dois) momentos:
sendo o atuar e no momento da mudança definitiva para a sede em reforma.

Considerando que o valor está dentro dos patamares previstos pela
legislaçáo em especial a Lei g.666/93,

A dispensa de licitaçáo, no caso em questão, é proveniente do seguinte
fato: A comissão permanente de Licitação do conserho Regionar de
Fisioterapia e Terapia ocupacionar da 17a Região, rearizou cotaÇão de preços
tendo em vista coNTRATo DE LocAÇÃo DE IMovEL .ARA ExpANSÃo DA
SEDE DO CREFITO 17. Após análise, veriÍica_se que os preços de todas as
propostas apresentadas estão de acordo com os praticados no mercado;

o fundamento principar que reza por esta iniciativa é o artigo 37, inciso
XXl, da constituição Federar de 1ggg, no quar determina que as obras, os
serviços, compras e alienaçÕes devem ocorrer por meio de licitaçoes.

iJ:;111^l;;'iií;:Ts:1j' 
í]arrero s'|]bral.2r00 sara:ír8 I:mpresâriâr rrc'r'râd. cenicr - .iar.r,ns ÂÍa.arirsr,- (:Ep 4e 02ó-eu,,
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17! REGIÃO

CREFITO.lT

coMtssÃo PERMANENTE DE UCrrAçÃO

A licitaçêo foi o meio encontrado por esta Administraçáo Pública. para

tornar isonômic,a a participação de interessados em procedimentos que visam

suprir as ne,cessidades dos órgáos públicos acerca dos serviços

disponibilizadoli por pessoas Íísicas e/ou pessoas jurÍdicas nos campos

nrercadológico.q distritais,municipais, estaduais, nacionais e ainda procurar

conseguir a prcposta mais vantajosa às contrataçÕes.

Para me,lhor entendimento, vejamos o que dispóe o inciso XXI do Arligo

37 da CF/í998

"XXl - ressalvados os casos especificados na

legislação, as obras. seruços, compras e

alien ações serão contratados medi ante

processo de licitação pública que assegurê

igualdade de condições a todos os

concorrentes. com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos termos da

íei, o qual somente permitirá as exigências de

qualifícação técnica e economica.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceçÕes à

regra, as Dispe.nsas de LicitaçÕes e a lnexigibilidade de Licitação. Trata-se de

c-.rtame, realizalo sob a obediência ao estabelecido no art.24, inciso X da Lei no

8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabÍvel a dispensa de licitaçáo:

()

I

{, e nida lvr in islro GeÍaldo tlâÍÍeto Sobíal. 2 l otl Salâ -iú8 Emprosariâl JSC liad€ Center - lard,n( Ara.aiúSÊ - CllP .le 0:6rur l
I.elelone: (79) 3í)21 5q55
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coMtssÂo pERMANENTE DE t_tctTAçÃO

Art.Z4. É dispensávet a licitação: (...) X _ para a compra ou tocâção
de imóvel destinado ao atendimento das finatidades precípuas da

administração, cujas necessidades de instatação e localização
condicionem a sua escolha, desde que o preço seJa compatível com

o valor de mercado, segundo avaliação prévia;,,

considerando que um procedimento ricitatório é desnecessário, pois se tem,
neste caso' hipótese de dispensa de ricitação, com espeque no art. 24, inciso X da
Lei no 8 666/93 e suas alterações:

Em reração ao preço, ainda verifica-se que os mesmos estão compatíveis
com a realidade do mercado êm se tratando do produto ou serviço similar, podendo a
autarqula adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

considerando quê o arÍ. 26 da Lei n" g.666/g3, com â redação dada pera Leln' 11.107/05. em seu parágrafo único, estabelece as condiçÕes formais para a
composição do processo de dispensa de ricitação - '.zão da escorha do fornecedor
ou executante e justificativa do preço de acordo com o caput do mesmo artigo
supramencionado, o qual achamos por bem transcrever:

"Art. 26. As dlspensas preyrsÍas nos § 20 e 40 do art. 17 e
no inciso lll e seguintes do art. 24, as sr?uações de
inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente
jusÍificadas, e o retardamento previsto no final do
parágrafo único do arl. go desta Lei deverâo ser

comunicados, dentro de 3 (trés) dias, à autoridade supeior,
para ratificação e pubticação na imprensa oficial, no prazo
de 5 {cinco) dias, como condição para eficácia dos aÍos.

iJ;l;,',: 
ti;!i:r;rtj"#if BanetÕ sobral- 2100 salâ .108. Empresâ, iãl rFC rrade cenrcr - rÂrri,n§ ÂrâcôrrrsE - cBp 4e o2ó-effl
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CREFITO-17

coMrssÃo PERMANENTE DE LlctrAçÃo

Parágrafo único. O processo de dispensa, de

inxigibilidade ou de retardamento, previsto neste aftigo,

ser,i instruído, no que couber, com os seguintes e/emenÍos

(...)

ll - razâo da escolha do fornecedor ou executante;

lll - justifi,:ativa do preço;

Considerando as compras e contrataçÕes das entidades públicas seguem

oorigatoriamente um regime regulamentado por Lei.

Considere ndo, por Íim a justiÍicativa, neste caso, prevista no caput suso-

aludido artigo, atemo-nos aos ensinamentos do llustre Administrativista Proí. Marçal

J rsten Filho, .)m sua obra Comentários à Lei de Licitaçoes e Contralos

Adnrinistrativos, quando preconiza que: "Nenhum gestor de recursos públicos poderia

escusar-se a jus tificar uma contratação direta sob o fundamento de que a hipótese

não estava prev sta to aft. 26.". é que assim o fizemos aliados aos entendimenios o

Tribunal de Contas da Uniáo:

"/Vas dlspensas ou inexigibilidades de licitação, faça

cor sfar nos auÍos as necessánasyustificativas da despesa,

ateitdendo a exigência constante no aftigo 2ô, caput, da Lei

8.666/1993.

Ex positis é que entendemos ser dispensada a licitaçáo, pois caracterizada

está a situação enquadrada na forma do artigo 24, inciso X, c/c aft. 26, parágrafo

único, todos da Lei no. 8.666/93, em sua edição atualizada.

Â\ e§ida l\.linrstrô (.icraldo I aÍeto Sobral- 2 1 00 Sa la l ílt Umpresarial JFC Trade Cenrer - Jardrns Á racarúS Il - CEÍ' ,19 026-9!l l

TelêÍ'on.: (79) 302.1 5955

t



ü
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAT DA 17q REGIÃO

CREFITO.lT

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

Assim, enviadas solicitaçóes de orçamentos, incluindo aluguel, IPTU e taxa de

condomínio para 05 (CINCO) empresas e recebidas as propostas de preços de 03

(TRÊS), sendo estas: BARROS FILHOS E IMOVEIS , no valor de RS 4.270,24

mensais (Quatro Mil Duzentos e Setenta Reais e Vinte e Quatro Centavos),

CORRETORA E AVALIADORA IMOBILÁRIA, no valor de R$ 3.906,25 mensais (Três

Mil Novecentos e seis Reais e vinte e cinco centavos) e vALOR lMOBlLlARlA, no

valor de R$ 3.776,40 mensais (Três Mil setecentos e setenta e seis Reais e Quarenta

Centavos).

Analisada a documentação exigida, foi classiÍicada a empresa VALOR

IMOBILIARIA LTDA, inscrita no sob CNPJ no 13-845.7151000í-97' em ío lugar, por

ter apresentado menor preço. A proposta da empresa vencedora apresentou o valor

MENSAL dC R$ 3.776,40 (TRÊS MIL SETECENTOS E SETENTA E SEIS REAIS E

QUARENTA CENTAVOS).

os serviços do presente objeto tem sua classificação contábil por conta da

seguinte Dotação Orçamentária: 6.2.2.1.1.01.04.04.003 - Locação de bens imóveis.

Assim, esta Comissão entende, justiÍicar a medida ora adotada, onde a

necessidade dos serviços já mencionados é matéria imperativa, o que transcende

qualquer outra regra de direito público.

Ante o exposto, estando caracterizada a situação que estabelece o AÍ1' 24' X'

da Lei no 8.666/93, entendemos ser dispensada a licitação e, assim sendo,

submetermos a presente justificativa à ratificação de Vossa Excelência, para posterior

celebraçáo do contrato, tudo nos termos do Art.26, do mesmo Diploma Legal já

mencionado.

Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em

epígrafe, definindo claramente as obrigaçóes das partes, esta cPL junta aos autos o

TERMO DE REFERÊNCA - ANEXO II.

A!€ d! Mini.rro CcrôUo aaíetô Sohrâl.2l0O Sala308 8

I'i ,CRE 1
FI t.

Teleíonc: (79)3023 5955

JrC Tád€ CeÍrer - JaídiN rtr.câjdsE ' CEP 49 02ó010
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coMlssÃo PERMANENTE DE LlClrAçÃO

Então, em cumprimento ao disposto no Art.24, inciso X, da lei 8.666/93 da

mesma norma jurídica e pelas razões expostas entendo como justificada a realizaçáo

da Dispensa para posterior celebração do contrato, tudo nos termos do Art.26, do

mesmo Diploma Legal já mencionado.

Aracaju, 13 de outubro de 2022.

Viviane Nascimento Brandão Lima
Membro da CPL

fu"+.+
Tatiane de Oliveira Santos

Membro da GPL

Jessica Paloma Rosa Silva
Membro da CPL

tbrQ
Luana Caroline Dantas Pereira

Membro da CPL

i
4»

Juliana\hntas Andrade
Coordenadora da GPL

CREFITO 17

Avenidr Miíkrro C.raldo Baícto Sobral.2l00- Sa1.308. EdlPeerial JFC TEdc Coter Jârdins. Àh.ajúSE -CEP49.026010
Tcl.forc: (79)3013 5955
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coMtssÃo pERMAÍ{EÍtrE D[ UCÍTAçÃO

TERTO AI'ITMO C()IITRATO ADSI{KTTRATIVO
REF. C,O TR^TO í 3rrr/202o

:ç.c-u-!Do rERro oE AotrAuErlro Qr.G EÍ{rRE SrFAzEr o c(xsELHo REGn AL oç rürElieÊ-n -d
rER^plA (xiup^crorÂL DA r r. netlÀo - cRErnüi i. rA_ EllpREsA BARRos FrLHo xo-üeó"iiôto6.,ErfrÀ,iDú ú ürf rirRÁT u "r ioc"il-J JiseüÉ]^

,

I

CO'{SEL}IO REGPflAL OE FI8(,TêRAPTA E TERAPIA OCUPACPI{AL OA IR' RE(XIO -CREFn O 17. Autâ,qua Frde, rngüul@ p.ta La n" O.:lrO, O" i) O" ** d6 tg/5, ed€smemb€da p€ta RosotuÇâo COFFíTO n" 484 cb fa Oe JJL oe 2017, raqonsáyd potaoircunscnÉo cdnposr, M Eqp-g-a"O-, d"r"d";; ;r*"rrru" p,.fl, ããô,ããPúbtico, inscrtta no CNPJ sob o nô a1.60z.r oriOOot-ra.co0, á;;; Mlni8bo Go.akro BrnBroSobrat. 2i00, Sda 3oB. Jdíls. AÍacai/SE, Gi aã.üçeoo, doíavanb dêslgna&si'Bhsr'.enle cor'lrF-a.r'o.!\rrE. Í'.3!â a!r-, ô'*rr"to r* .* ã*"anui.! oíEslderrs. Dr.Ja.lrr Pcr.irr d. FaÍ... r.to, CpF 8g0.g41.54s-20 o ";r,,,; BáÍro" Fitho k óv6is L'DA,p,osrua jur iiii..i üe jiieiio piirado, insr;rila io Ci.iF.i 
""f, 

o ,.," Of .:;g.ll Z?frli.e3,,Jo,arariiod€nominada CONTRATADÀ ncstê .6 rêÍnesoílt da pefo Sr. nogror D.otú B;;, p;;do uPt- n" 312.19{;.:,05-91, tàm, .ntÍa s, Ârsto c àymçaoo 
" 

oãoo, p.,,Eãã'ú*,,ülnstÍuír'nlo, o pRIME'RO TERITO_ADÍTIVO ao coíürdo O. pr""àçao o" süviçod0í.2019, dêacoÍdo com a Lei 8.666/1S3, ds 2í de i.hho do t$a e as seguintes dáusls e @ndiÉôs.

CLTU§ULA PiI ENA . OO OSJETO
O prssantê TcírE At iüvo obpüva o auírEnto no vdor conlrafual, de a@rdo ooín o âpstsr.n€tário. s píoíÍog.ção do pía20, qrE v.Írâ 80ô," o contsato do l..@ dá s€da d§ cÍc rb r 7.

cúusul.A sEGu oA - pRoRnoc^CÀo oo pR^zo oE LocAçÂo

Âr6ir. Mhr.nô 4,.!5o B.{ü. §.ü''L 2t0. fd. !C. h.-.ld r'" ÍnôC-rÍ. _'úàr. 
^Ãoi..} 

-."r rn.(Efcn O,, l,ral.aró

1
E

I .t

§ ,. l--a

I

O pfes€nte ToíÍÍlo 
^diívo 

prúrogs I úgÊnda do ConlrBfq oíbinário por mâis i2 (&za) morss,a paíir dâ data 23 .A1 .ZOZ2, üÍt t& itw êíÍt 22.01.?t23.

cLÁusuLA TERCEnA- ACRÉSGm DO VALOR DE LOCAÇÁO

o contraro pÉsa e lsÍ o vdóí fENSAt OE LOCAÇÃO do Flt 3.O5',OO (Três mil e cinqusnte 6
um íoaisl.

CLAUSULA QI,ARÍA. DA AOTAçTO ORçAF{YAM^

A dê§po§ã dêcoírsn§ d8 pa?soírtc attaraçào coÍroÍá à conra da â s»tr do oÍçaÍnanro pÍópÍio
do CREFITGí7 aoíovado DaÍa o or.ícído dr 2O2, (O@&amr +eroíl2ozí ). íD doíncnto de
dospeÉa n.o 6.6.ô.1.1.0 j.0a.O{.(n3- Locaqão de ts na lmóvêi3.

t
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cnErrcl'

c6r6§rb PE§mÂft ilT§ U UCrTÂçÂo

cúugulA eutxrÂ. oA nATFtc^gIo

Perínaflecom inâlterâdãs as damais dáüsl.*as do Gonlr8to a que se fêúêre o gfesênb ÍerÍrD
Aditivo.

E, por ê6târêm iustos € 6ntãtido§, asúinsm o pBôçrb TsrÍm em 02 (duas) vi{G ô lguC toor
ê foímâ. nâ otBaênÇâ das bctsÍn nh* âbaim.

AÍacârrl, 10 d. jâaâiro dê â022

0

COlil§ELHO RESIONAL FI§oTERAPIA E TERAPTA OCUPÂCIOIIÀL DA 17' RE6ÉO .
t l{§lr!r-1,
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§ERVtÇo PúBLEO FEDERALcorlset-Ho REqoxAL oE nstoiERÀp-rA-;iüffil;"Lro ÀL oA rr RãcrÂo

contrato de empresa de engenharia e arquitetura, que entresi celebram o conselho de Fisiorerapia á 
' f"*p"

Ocupacional da 17â Regiáo e Susanã Rocha Gomes. '

n deF T on 17" R o lTo 17 seívlçopúblico federal, órgão de íscalização profissional rêgido pelaLei no 938/69, inscrito no CNpJ sobo no 31.682.,t3í sO§1-12, com sede na Avenida Ministro Gera ldo Bâíreto Sobral, 2100. Sala 308Empresaíial JFC Trade Center - Jardins. Aracaju/Se - CEp 49"026-900, dpravante defl ominâdoCONTRATÂNTÉ, neste ato representâdo por seu presiden te. Sr. Jader Perrêira de Farias Neto.a empresa SUSÂ,NA GOME§ ARQUITETURÂ EIRELI inscrita nG CpNJ sob o no

e

35184074t00001 -00. doravântê denominada CONTRATAOA, neste ato representâda pelo(ã)s(a). §USÂNA ROCHA GOMES, resolvem cetebrar o presenle contrâto, corn fundamento na LêrFederal no 8.666, de 21 de junho de 1983 e atrerações posteriores" e em coníormi dade com oProcesso Administrativo no 0g / 2019 realizado sob Dispensa d§ Licitaçâo, através das cláusutase condiçôes sêguintes t r1., --jt .,

1.1

CúU§ULA PRIT,IÉIRA- DO OBJETO:

o presente contrato tem por objelo a eraboração de um projeto Rrqu,t$ônioo reratrvo a trêssâtas comerciais, tocatizadas na Av. José Macnaoo o" sor.á, n" irã;;#;;; J;"*"Jardins ofiice§ & Hoter, 10r andar, saras 1003, tooa e roos, Bâirro Jardins, Araca,iursE,com aproximadamente 160m2 de. áíea totar. Este p§eto consistirá em umâ reforma paraadaptaçã. da§ sara§ citsdas acima am uma saia onoe §erá inst,lado o cREFrro-í7(Conselho Regionat de Fisoüerapia e Terapia Ocirpacional da lZ, Região).

os serviços a serern exêcutâdos pera corffRÂÍADÂ, consislem no desenvorümenro,acompanhamento e referênciamento de materiais pertin€ntes aos proiêtos arquitetônicoelou de engenharia composto de dados concepcionais apreseniados em escarã adequadâ àperfeita compreensáo dos elemêntos nele contidosl

ã) Levantamento cadastrar: pranta baixâ dê todas as saras com medidas atuais realizadaspêlo conlratâdo dê: allura de FÉ. dirÉito, vigas, poíã§. janelas e pontos de á,gua, esgoto,elétrico e âr condicionado, medidas das bancadas e ináicação de gcs§o s laje, com fotosdos espaços;

t1
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b) Projeto arquitetônico: prantras de rayoul com indicaçáo dos pontos de incorporação deárea, reforma, pontos erótricos, rede rógica, ar condicionado, sprinkrer, cámeras, iluminação,gesso/Íono. esquadrias, paginação de piso, bancadas, revestimênto e pinture. rncruirá todosos ambientes necessários para o Íuncionamento do conserho, senÊo sua dispo§iÉo deíorma a facilitaí os fluxos e a organiza@ entre os setores.

c) Projeto Legal: Adequação do projeto arquitetônico após aprovaçpo dos contratantes paraas exigências regais, bem como despacho dos proletos em todos os órgãos de fiscârizaçãonecessários.

d) Projeros de engenharia: pÍojeto eslruturar, pranta eretrica, hidráullpa, sanitârios, CFTV,rede lógica' dimatizaÇão, câm€ras de segurança. alarme e de prdyenção e combate aincêndio, aplicando-se as normas e os códigos da Lei Brasileira *oi"A[. --
e) Proieto de compâtib izâção: compatibirização dâs plsntas de pf,nros eléricos, reoelógica, ar condicionado, sprinklers, cámeras de aagrr"nçJ" iluminação;

f) ouantitativo de materiais de projeto arguitetônico: Descriçáo quant stiva e quaritaüva dosmateriais a serem ricitados para reforma das saras em questão (pontos erétricos, pisos.revestimento, pintura. rede rógie, ar condicionado, câmeras, bülcadas, iruminação.esquadnas).

g) Quantitativo de materiais de projeto de ambienlação: Descriçâo qu*rtitativa ê quâritativados materiais a serem licitados de todo o mobiliário necessário para as $alas.

1i

h) Projeto c,e

técnicas para
ambientaÉo.

Ambientação: plantas de móveis
licitação dos mesmos e demais

moduladoslplanejados, especificaçôes
itens que sejam nec€ssarios para

i) Perspectivas de produtos: Apresentação e entrega de todos os projetos em software
Sketchup.

j) Acompanhamento e íiscâlização da obra: Visitas técnicas semanais do contratado ou seurepresentante no rocar da obra, para verificação de andamento do seruiço, eraboraçáo deplanilhas de mediçáo da execução da obra, orientaçào durante o prooesso de ricítaçáo daempresa de rsforma, controlê, acompanhamento das atividades executadas e dos materiaisadquiridos e. se nocossário, indicação de coneÉo, reratórios via e-mair â câda visitâ para
acompanhamento,

[. cLÁUSUtÂ SEGUNDÂ _ DA DtSpEilsA DE LtCtTAçÃo

Í1.1. A presente contratação decone do processo administrativo no 09 / 2019.
r!.Ín& Vrá,nn,(,caido B.Ícro $bftr :i.Í i§ir lo,..(!r -v,.rr:i.i!i! 3 ttp.§el rf( Irdc cúrú. ,rúô ÁÉIç\*-( i:r 19 rr:ê,90o

l.-,,
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lv.4- No pÍeço cotâdo e cont.atado já e§tÉio indusos: taxâs ê impostos reíerentes ao proieto,

impressôes ;, se houver, seguro, bem como todos os dema,§ encargos incidentes

reÍeÍentes at proielo.

1v.5. os preços a<:ima fixados são aceitos pslas partes, entendidos como justos e suficientes

para o adimt]lemento contratual, aptos a fâzêr Írentê a todos os custos a incorrer pela

CoNTRATADA, em especial, mm: transporte; enc:rgos sociais; fiscâis; comerciais.

previdenciárics, trabalhistas e oúros pertinentes ao obieto licitado. Não restando

enfim, nenhLma importância adicional devida pelo CREFITO-17. seja a que titulo for.

1v.6. A nota fisca,fatuía deverá seÍ apÍasentadâ ao Íesponsável pelo recebimento do bêm

ou serviço, , r qual terá prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da apresentaçâo para

atestiar o cur lprimento pela empresa das obrigaçôes contratuais

l\/.,'. A CONTRÂ'rADA indicará na nota fiscal/ÍAtura o nome do banco e os números da

agência e da conta corrente para a eÍetivação do pagamênto"

lv.B. A data da al,resentação da nota Íiscal/fatura será deüdamente íegi§trada nos autos do

processo pe 3 responsávêl pelo recebimento do bem ou servlço

lv_g. o pagamentr será efetuado nos saguintes prazos, de acordo com o valor da despesa:

a) R$ 13.5C0,00 (treze mil e quinhentos reais), após a entrega dos projetos descÍrtos e

aprovadr s pela CoNTRÂTANTE, coniuntamente aos termos de referéncta com a

descrÇár dos materiais para licitação:

b) R$ 3.50t,00 (três mil e quinhentos reais), após liberaçôes e autorizaç6es em tÔdos

os órgão ; de controle que se fizerem necessános à obra;

c) RS 7.00C,00 (s€te mil reais), a serem divididos quando das mediçóes quinzenais na

obra pel.r CONTRÂTADA.

lv.Í0. o pagamen.o será creditado em norno da cot{TRÂTAOA, mediânte ordem bancáÍia

em conta ccnente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de

Íaturas com cldigo de barras, uma vez satisÍsitas as oondiioes estabelecidas no edital.

|V.11. O pagamenio, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem ban

realizado d,)sde que a CONTRATADA efetue a cÔbrançâ de forma a

cumpflmentrl das exigências legais, principalmente no que se reÍere às

tributárias.

câna, sera
permitir o

Íetençôes /\ rd
"(/(J/ 

',
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lv.:,. o valor Glob,rl do presente coNTR ro é de R$ 24.000,00 (vinte e quarto mil reais).



CREF

coNsELHo REGro-^. rPF§x9.o^Is'!'i"I5ft"stcp AL Da rT. REGrÂoCREFÍTO.í7

lv 12 A Co''ITRÂTADA, optanle pelo simples, deverá apresentar, juntamênte com a notaÍiscaufatura' declaraçáo, conÍorme modêro 
"onutunr" 

no Anexo rv da rnsrruÉoNormativa sRF no 480, d? 15t12r- 
-Oo4 

(substitilo-pero Anexo rv constante na rN RFBno 7gl de 10 de dezembro de 2007). caso não à íaça, ficará sujeita à fetenção deimposto e contribui@s, de acordo com a referjda instru*o 
- - --,-'s s ,ure',r

lv 13 A nota ,isca[fatura que contiver erro será devolvida à coilTRÂTAoA para retiÍicação erepresentação, interrompendo-se a contagem do g,u.zo Íixado no subitem 4.4, querecomeçará a ser conlado intêgralmente a fartir de sua reapresenlaçáo.

a) Apresentação da nota Íiscallfatura discriminada da execução do ob.ieta deste contrato;b) Decrarâçâo da fiscarização do conrrato o" q* o iÀr"to contratado for executado na Íormaavançada:
c) Comprovação da regularidade da contratada vencedora perante â Seguridade Social(cerridão Negativa o" onl": 

. .giD e Certidào *nJrn,, de Débitos Relariyos a TriburosFederars e à Dívida Ativa da união) e o Funco o" ã""rnti" do Tempo de serviço (certidãode Regutaridade cle Situação _ CRS).

lV.'15. Nenhum pagamento será eíetuado à contratãdá
q u a Iq u er ob,risa ção fi na nce ira que rhe ,or- õX,::iT"-" Jrilo "J"rlirl,,l::tj T;inadimplência, sem que isso gere direito a reaiuslamento de preçosl

lv 16 A atuarizaÉo financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de paEamento peraAdministrâção, desde que I .'NÍRATADA nâo tenhâ conconiô de arguma íormapara o atraso. É devida desde a data rimite nxJ no ..NTRÂTO pana o pagaflrentoaté a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.

lv17 0s encargos moratórios devidos em razeo do atraso no pagaínento podêrão sercalculados com utilização da soguinte fórmula: E = N x Vp x I

|V.14. O pagamento fica condicionado à

lV 18. Onde:
EM = Encargos moratórbs;
N = Númêro de dias entre a data prevista para o pagâmento a a do ofeüvo pagamento;Vp.= Valor dã pârcela e ser page;
I = indice de compensaçáo financeira, assim apurado: I = {TX/íü}}/365
TX = Percentuar da taxa anuar do rpcA - rndice du p;"ço" **ô;;midor Ampriadodo lnstitrrto Brasileiro de Geografta e EstatÍstica _ IBGE.

lV.1 9. O valor iniciat colado e clntratado será fixo e irreaiustável.

,
I

:

\ra.L ta'E! (i.dô a.Éo S.a.!t.:l@ s.h Itaám.{arr;tt9rJ I F5*|.il JF(. Tdô cG ,rüE r..qrrls. - c6pag 0!6.96
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2.2. Vincula-se o objêt ) do prêsente CONTRATO à proposta do CONTRATADO e aos termos do

ato de drsperrsa d,. lrcltaçàÕ.

III. CLÁUSULA TER(]EIFL{ - 3A FORMA E REGIME DE EXECUçÃO

t

3.1. Os serviços ora cc

a) ESTUDO PRELIMIN

b) ANTEPROJETO: ( 2

* 
c) PRO.IETO EXECUTI

d) PROJETO DE PREF

e) ENTREGA DCS TE

após a aprovaçáo dos i

3.2. Os prazcs acrrna

serviços, pocendc xo e

3.3. Nâo serâc .cn.a.
apreciação.

3.4. Os prazis aclía . á

competenles oocenco e
as etapas oosteíiores.

3-5. Os prazcs âci1l
desenvolvrmêntc dc
sondagens, esci'lt.r:as,

3razos necessârios para aprovação iunto aos óÍgáos
RATADA desenvolver, paralelamente a estes trâmites,

nrratados serão executados nos pravos abaixo especificados:

iR ( 15 i ries alos a assinatura do contrato:

) ) dias após a entrega do estudo preliminar;

/O: (25) dias após a entrega do anteprojeto

:iTURA. , 25 ) cras após aprovação do projeto executivo

RMOS DE RÉFERÊNCA DOS PROJETOS CONTRATADOS: (30) diAS

roietcs Êr-,: ;i-eÍertura,

)onsiilu€r-.r os minirnos necessários para o desenvolvimento técnico dos
':tânto, sereír": Cilatados a pedido da COÍ{TRATA}ITE.

os os cias êÍx qüe o proieto ficar retido pela CONTRATANTE, para

CS

NTaCO

ccn:edos a paÍtir da
oeta CO|TITRATANTE

entÍega dos eiementos necessános ao

ou sela, ievantamento, planialtimétrico,

IV, CLÁUSULA IUARTÁ. iO â*EÇO, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE:

41 Dc'.açâc Orç 3menÍárâ
!'ubrica de no i.2.2.1.1 .:

lr. despesa oecoÍrente desta contrataÇão correÍá à conta da
ij4.7.C38 - Serviços Técnicos Profissionats PJ.

4.2 0 .rêsente contrato é de R$ 24.000,00 (vinte e guarto mil

: eÇo vigente e ccnsignado na proposta financeira.

: CO,\,ITRATO é cie RS 24.000,00 (vinte e quarto mil reais).43
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iv 20. A contrâtaçâo sofrerá a incidência da in§tÍução normativa n" 1.2g4/2012da §ecretariaFede.al gue prevê Íelenç&s sobre o" 
-ünrr"].,or, 

para fint de recolhimento dêrmposto de Renda ('RpJ), contribriça. !-"ãi §obre o Lúcro Líquido (csLL),

3l§l:3l"":"ra 
o Financiamer,o o" s"grrid"ü;ociat (CoFtN§) e Contribuição para

V, cLÁUsuLA QUIHTA - DA GARANT,A GoI{TRÂTUÂL:

v.1 Para segurança da CONTRATÂNTE quanto ao cumprimento das obr,gaçõescontraluâis, a CONIRÂTADÂ deverá opfar, como conOiçac para assinatura doCONTRÂTO, por uma das modalidades O. garrnia Jonir"*", pr"r,.*s no §10 do an.56, da Lei 8.666/93, no peÍcentual de 5% (cirico p";;;;;i do preçô stobat contratado,

A garantia contrãtual deverá ter varidade durante toda a vigôncia do coilTRÂTo.

Câso o valor ou prazo d: garantiâ sêja insuficiênte para garantir o presêntêcoNrRATo, a Cor{rRArADÂ-providenciárá, ;;;;;t;;rr,r_"te, ranros âd[amenrosquanros forem necessários até o término da uigen"i.i;ãoNTRÀTo.

A gârantia prestada pera C'NTRATÀDA só será riberada ou rest*uída após o términoda vigência do presente CONTRATO.

CLÁU§ULÂ §ÊXTA- DIREITOS E RE§POI{§ABILIDADE§ DA§ FARTES:

v.4

VI,

Vl.'í. São obrigações da COI{TRÂTADA:

Prestar todos os e§clarecimentos
obrigando-se â atender prontamente;

que forem sslicitados pelo CONTRATANTE.

li Responder pâlos dânos, de qualquer natureza, causados ao CONTRATANTE elor:terceiro§ em reraçâo ao objetio deste contrato, por âçáo ou omissâo, dorosã ou curposa.de preposto da COI{TRÂTAOA ou de quem em s", no*u 
"gir;Não lransÍerir a outrem, no tÍ! 9, êm parte, o oO;eü Oo pÍesenre GONTRÂTO, semprévia anuência do CONTRÂTAfiTE;

i

lv. Responder, em ralação ao§ smprsgados, por todas â§ d€spês§s decorrêntes daexêcução do objeto, tais qusis: sâ,ários, seguros de ãcidente§ laxas, impostos,conkibui$es' indeniza@s, di§ribuição de vãle*eÍeição, vare+ransportes e outrâsexigências fiscais, sociais ou trabarhistas em rerâção ao objeto aeste contraic,;v' Responder p§r quaisquer danos cãusadGs dirstamente a administração ou a lorceiros,decorrentes de cuÍpa ou doro na execução do contmto em rctaçãL * 
"bd;;;;; :.1 Ê

**y*',;:::.,*o,,,*, *o* Ln.csÀ4,.,fc1ôdÊ(.!í*"" ,..d;,,!.^,,!sd'§. (r,,,.,,í,6; ) ) ," #{,/Lí u
l-.-: "' ',W{/t
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Manter os enrpregados devidamente identificados, devendo subsütuí-los imediatamente
caso sejam consderados inconveniêntes à boa ordem e as normas disciplinares da
administraçãr; em relaçâo âo objeto deste contrato;
Comunicar a ::dministraçáo. por sscrilo, qualquer anormalidãde de caráter urgente;
Prestar a adrrinistraçáo esclarecimentos que julgar necessários para boa execução do
contíato;
Manter duranre a execução do objeto do clntrato, em compatibilidade com obÍigações
assumidas, Ldas as condiÇões de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitãção;
Responder p;los encargos fiscais, comerciais, previdenciários e obrigaçÕes sociais
previstos na l':gislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a sâlda-los na época
própria, uma 7ez que os seus êmpregãdos não manterão nenhum vínculo empregaticio
com a Admirristração contratãnte; de possível demândâ trãbalhista, civil ou penal.
relacionada a execuçáo do contrato; e de providências e obrigaçoes estabelecldas na
legi§lação especÍficA de acidentes de trabalho.

V|.2, Durante â vigi16çi6 do CONTRATO, é vedado à GONTRATITDA:

CR

vlt.
vilt

vt.

IX

x

It.

il

lt.

contratar sen'rdor pertencente ao quadro de pessoal dâ col,lrRATANTE rêÍerente âo
objeto do conlrato;
veicular publrcidade acercâ da contratâçáo, salvo se houver prévia autorização da
COI{TRÂTAIIiTE;
subcontratar outra empresa para fomecimento da prestação do serviço contrâtado,
salvo se previ:mente admitida no ato convocatôrio ê/ou c-ontrato atê o limite âcerto pela
TONTRATAN TE em procedimento ãdministÍativo próprio.

especiÍicação rpresêntiâda e aceita, ou que apresente deÍeito:
Fiscalizar e a.,ompanhâr a execuÇão do objeto do coHTRATo (essa fiscalização não
excluiu ou redrrz a responsabilidadê do CONTRATADO);
Efetuar pagarrento no prazo previsto no CONTRATO;
Receber o objeto no prâzo e condiçóes esl.abelecuas no Edital e sêus ânexost
VeriÍcar minunciosarnente, no prazo frxada, a conformidade dos bens recebidos
provisoriâmenlê com as especiíicaçôes constântes do Edital € dâ proposla, para fins de
aceitação e recebimento definiuvo;

V|.3. São obrigaçõ€s dâ CONTRÂTANTE

Permitir acesr:o dos empregados do colrlrRATADo ao local de fornecimento do
material, exec'.rçâo da obra ou prestação dos serviços;
lmpedir que te rceirss estranhos ao coNTRATo forneçâm o objeto licitado, executsm a
obra ou prests m os serviços, ressalvados os cãsos de subcontrataçáo admitidos no ato
convocatório € no contrãtot
solicitar repa:açãq. do objeto do coNTRÂTo que esteja em desacordo com allt

vt.
vlt.

Âú,iIJ M' §, (intdo AÍrúr SôÍrt,2lo nk ]Af . ÉúrFsid ,,tr(. l|.dÊ Ceílt Í. . ri«üB ÂrxàjúSc - Crp{r.ú!ó-gooTsld,ln<: (lr, la :l-S9r: n
/j
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comunicar à CoNTR.ÂTADA, por escrito, sobre imperfeições, farhas ou i*egurandadesverificadas no ôbjeto fomecido, par:t qüe seja substituido, rêpa.a@ ou corrigido:
Efetuar o pagamento â coÍttrRATÂDA, no valor conespondenü ao fomecimento doobjeto, no prazo e forma estabelecidos no Editaí e seus anexos.

A-administraÉo náo responderá por quaisquer compromis3os assumidos pelaCONTRÂTADA co,u teÍceiros, ainda que vmculados â execugào Oo presàit"COllRÀfO, bem como por qualquer dano causado a terceiros gm decorência do atoda COI'ITRÂTADÂ, de seus empregados, prepostos ou subordinados_

Na hipóte§e de o Íornecedor esiar amparado por isençâo, nâo incidência ou ariquotazero deverá iníormâr essa condÇâo no documento fiscai assim como o enquadramento
legal, sob pena de serem reúdos sobre o valor toial do documênto.

CLÁU§UH SÉTIUA - DA RECISÂO COT{TRÂTUAL:

const*uêm motivo§ pâra re§ci§ão do coirrRATo, conforme o disposto nos artigos 77
a 80, da Lei n" 8.66ôlg3:

Náo cumprimento ou cumprimento inegurar de cráusuras conrãtuai§, e§pêciÍicâções,
projetos ou p.azos; lentidáo do cumprimento do objeto;
Paralisação e âtrasos não jusüÍicados;
§ubcontratração tolar ou parciar, sem anuência do GoNTMTAITE, associação daCoNTRATA0A com outrem, cessão ou tran§ferônciâ, totãr ou psrriar, Íusão, cisão or.r
incorporação, tambem sem anuência expressa;
Desatendimento de determinaçôes rêgurares da auroridade designada para
acornpanhar e fiscalizar a execução do CONTR.ATO, bem assim â dos superiores;
Decreiação de farência da coilTRÂTADA, impricando na r"lenção de crédiros
deconentes da contratâção, até o limite dos preru ízos causados ao CONTRÂTANTE;
Cometimento rêiterado dê faltas na execuçãoi
lnstauraçâo de insolvência civil:
Dissolução da sociedade ou falecimento do CONTR.ATADO:
AlteraÇão social ou modiÍicaçáo da Íinaíidade ou dâ estrutura dâ empresa, que
prejudique a execuçâo do contrato:

vil.1.

l
ilr

IV

vt.
vil.
vilt
lx,

X. Razões de interesse público, de alta relevânqa e amplo @nhecimento. justificadâs e
determinadas pela máxima autoridadê da esfera administrâtiva a quê e§tá subordinada
a administraçâo e exaradas no processo administralivo â que 5e refere o CONTRATO;

XI Supressão, por parte da administrâçãô, de fomecimentos, obras ou seryiços, qus
âcarretem modiÍicação do valor inicial do CONTRATÕ alérn do lirnite permitido;Xll. Suspensã o de execuçâo do CONTRATO, por ordem êscÍita da administração, por
prazo superior a í20 (cento e vinte) dias, salvo êm caso de calâmidâde pública, grav

@4/
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perturbação Ca ordem internâ ou guena, ou aindâ por repetidas suspensôes que

totalizêm igual prazo, indepefldentemente de pagamento obrigalório de indenizaçóes
pelas sucês$ivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçôes e mobilizações e
outras previslas, assegurando-se ao COIIITRATADO, nesses casos, o direito de optar
pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até que seja normalizada a
situação:

Xlll. Atraso supe'ior a g0 (noventa) dias de pagamêntos devidos pela administraçáo

deconentes co fomecimênlo de bens, execução de obras ou prêstraçáo de sêrviços. ou
parcelâs destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calâmidãde pública,

grave perturbâçáo da ordem intema ou guena, assegurândo-se ao CONTRATAOO o

diíeito de ortâr pela suspensão do cumpíimento das obíigaçôes âté que seja
normalizadâ .,r situação:

XIV Náo liberaçâ,), por parte da administrâçâo, de área, locâl ou objeto pãra fornecimento
do bem, exer:ução da obra ou prêstação dos serviços, nos prazos contralual§, lãmbém

das fontes dr, materiais naturais especificadas no projeto;

XV. Ocorrência d3 caso Íortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva de

êxecução do CONTRATO.

Vll.ii. A rescisão contlatual poderá ser efetivada nos termos da lei, na hipótese de

de§cumprim€ nto total ou parcial de quaisquer das obrigações contratuais, com â§

consequênci;ls lagais e r n stru rÍle nta is.

Vll.:). A rêscisão centratual pelos motivos enumarados nesta cláusula, acarretará a aplicaçâo
das sanções previstas no ârt. 87, da Lei 8.666193.

VIl.4. Os câsos de rescisão contratual serão formalmente motivadôs nos autos do ptocesso

assegu.ado r, contraditório e a ampla deÍesa.

VIII. CLÁU§ULA i)ITAVA - OÀS PENALTDADES:

Vlll.1. As penalidaces as quais fica sujeita a COIIITRATADA, em caso de inadimplência,
conforme o d;sposto pelos artigos 86 â 88, da Lei no 8.666/93, sáo âs s€guintes:

a) AdveÍência;

b) tululla; e

c) Suspensão tamlorária de pãrticipâr êm licitâção e impêdimênto de côntrãtar som o

CONTRATANTE, p,:lo prazo de até 02 (dob) anos;

d) Declaração de in doneidade para licitar ou contrãtar com a Administaçâo Pública enquanto
perdurarem os mot vos deteminantgs da puniçâo ou até que seja prômovida a reâbilitaçâo

CRCFITO 1,
Fl3. 3
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perânte a CoNTRATANTE, que será concedida sempre quê o coilTRATADo, ressarcir ãAdministragáo pelos prejuízos resunantes e após decorria o o p,azoda sanção apricada combase na alíneã anterior:

ei lrnpedimento de ricitar ê de contratar com a união, Estados, Distrito Federar ou Municípíos,e descredenciamenro do srcAF ou oos sisumls ie cadastramento de fornecedoressemêlhaniês' geÍo prazo de atê 05 (cinco) anos, por, deixar dê cerebra. o conlato: deixar deêntregar documentação exigida no edital; apresenfar docunrentaÇão falsâ; ênsejar orêtardamento dâ execução do objeto de contrato;'não mantiver a proposta; Íarhar na exêcuçãodo contrato: fraudar a execuçáo do contrato; *;;;;r_r" de modo inidôneo: e comere.íraude Íiscal.

8.2. Nas aplicaçÕes de mufta, aplicam_se os seguintes parámetros:

l' Nas inexe§uçÕes totais: murta indenizâtória de 300/o (trintâ por c€nto) soh.e o varor globar doconlralo;

1,. Nas inexêcuçôes parciais: murta indenizatória de ,r 
0?o (dez por cento) sobre o varor equavarentea obrigação inâdimplida ou sôbre o varor da adjudicaçáo, esse úrtimo no" ."jr,n,.. 

"ruo,específicos:

a) Não entrega de documentação exigida no Edital;
b) Apresentaçâo de declaração ou documentação falsa;
c) Não manutenção da propostâ;
d) Comportamento inidôneo;
e) Realizaçâo de fraude fiscal.

lÍ1. Atrasos lnjustiÍicados nâ execução do contraro: murt, de mora diária de 0,s% (cinco décimospor cento). carcurada à base de juros composros, sobre o varor da 
"br,g"ça; 

ú;üiàa, rimitaoaa 30% (trinta por cento) do valor da obrigaçáo.

Vlll.3. O prazo pâra pagamento das multâs será de 30 (trintâ) dias. óntabs da data dorecebirnento da intimação.

vlll'4. Pârã eÍe o de apricâção de murtas, o vâror grobâr coÍrespondê ao varor dêscrito nâ
cláusuta 4.2 do presentê COi{TRATO.

vrrr's' o não cumprimento do injusrificado das obrigaçôes contratuais, por parte daco'lrRAÍADÂ, sujeita-ra€, também às penaridades prêvistas nos artigos g6 a gg da
Lei no 8.666/93 e art. 70 da Let fi.52\n2.

tq

.;:;*.]1,::,:,i:.,]i::.i *,rir,, \,s.n . . i l,r $iJ 1§ L:le,.,n!r I,c í!,{. c.nrs. Jr.di6. ,tr!.irrt.. ir.r, i, !ri-o(,o
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Vllt.6. As sançôes rrevj§las nâs alineas a, e, d e e, da cláusulâ 8.1 poderão ser aplicadas

juntamente r om a alinea á, da mesma cláusula, facultada a defesa právia do

lnteressado, ,ro respectlvo proce§§o, no prazo de 05 (cincol dias úteis.

Vlll.7. Qualquer pêÍralidade somente poderá ser aplicada medianle proÇeS§o admini§trativo,

no qual se a.;segurcrá ampla defesa e o contradilório, consoante estaôelecido no âí.
87, §2o, da Lr:i 8.§66/93

Vlll.8. O valor da nlulta âplicâdâ §êrá de§contado do pagamento evêntualmente devtdo ou.

ainda quandt for ó câso, cobrada iudicialmentê.

Vlll 9. Os recursgs ,;erão dirigidos ao CREFITO-17, sendo interpostos na forma ô nos p.azos

eslabelecido:. no art. 109. da Le, no 8.668193.

lx. cúu§uLA "{OHA- NA LEGI§ O APLICÁVEL

9.-'1. r)s contrãtos arlmini§trâtivo§ regulam-se poÍ $ras cláusulas, pelãs normâs da Lei no

;r.ô66/93, da Le r no í0.520/02 Ê do Oecreto no 5'450/05, e pelos prêceitos de Dlreito

itúblico.

9.2. rlos casos em q,Je a Legislaqão for omissâ, os contratos seÉo regidos supletivâmente por

)Íincípios da tec"iâ geral dos conlratos e polas disposiçôê§ de diíeito privado.

x. ct-AUsuLA )ÉCnrA =!Àl{!§Êxc!A;

X.1. ,l presente conti'ato têrá poí termo iniclal a data dâ publi€çáo õo Termo de Contrâto no

)iário OÍicial da União, a da sua assinâtura ou ôutra que venhâ a ser esttpuiada e, por

rermo Íinal. o diâ de pagamenlo.

X.2. ) presente conl.âto podeíá ser rescindido, por ato unilâtêÍal dâ adminislração, no§ casos

ijos incisos la X'l e XVll do Art 78 da Lei Federal no 8.666, de 2t de Junho de 19§3.

X.3- Poderá tâmbén ser prorr3gâdo, em caráter excepcional, dêvidamenle juslificado e

nediante âprovã,ção do Presidente do CREFITO-17, desde que comprovada â manulenção

la vantajosdâdâ, âtravés de Termo de Aditamento, devidamente numerado.

X1.1. esle contrato ç:derá ser altêrado nos casos previstos no ârt ô5, da Lei Federal n"

e que haja intêressê da COI,ITRATAI{TÊ, com a aprêsentâção dâ§ devidas 
, ,

3.666193, desd
usriíicativas.

cRfFrTo 17
Fls.

1\.r,d. \1r.Nt !,'.rrkh, &:rr. \!rrirl
arlinft i-', ri].l'l!ii '&&/,

&

xt. cúusulA Qlig,litA ?§uÊ!8a*§ÀAlrERl\cÃo c§Nf RATU^U
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121. conforme dispõe o aft.67, daLei Federar no g.666/23, fica designado para acompanhar eÍiscarizar a execuÇão do- presente conrmró, o sr Leonardo yung dos santos Macier,

ffi!?l" 
do cargo de coordenador do DEF,S, inscriro sob regirtã à-cnerlro-.,, n"

122 o representante do CoNTRÂTAI{TE, anotará em registro próprb todas as ocorrênciasrelacionadas com a êxecução do contrato, determinado o que for necessário àregularização das faltas ou defeitos observados.

12 3 As decisÕes e providências que ulúapassarem a competência do rêpres€ntante deveráoser soricitadas a seus superiore em tempo hábir para a adoção das medidas convenientes.

USU DECIMA IRA -DO FORo:

Aracaju, 23 de Dezembro de 2019

xm. c LA

,r, 
1nJ-j:i:j":::i|.j: Jusüç Federar da comarca de sersipe, para dirimir suêstões

E por e§tarem de acordo 
:om .todas 

as, firmam o presente instrumento, por si e eventuais

ilrr::-*' 
em duas (02) vias de iguer teor, paÍa um só efeito, nâ presença das testêmunhas

4/
trru ?der Pe reira de Farias Netõ

Presidente do CREFITO.l 7
CONTRATANTE

Susana Rocha mes
Susana Gomes Arquiteture Eireli

CONTRATADA

I

Leona Maciel

FI o

Testemunhas: 
Teetemunhas:

Artlrda ttú'.tro Cd*b Aüíüo Soà.rL -,1o0 S.L .j.rerorr a79l n]2r-59ss rct- lrFüüi.l ,FC T..dê C_rí.. _ Lüll 
^Errrs. 

. CEp ar_02ó_9q]
I
,i
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Teslemunhas:
Nome:
CPF:

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
CO}ISÊLHO RE GIONAL DE FISIOÍÉRÂP|A E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17' REGIAO

CREF]TO.í7

Testêmunhes
Nome:
CPF:
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CAI)ASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA
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5/0001-97
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CAOASTRAL

BILIARIA LÍOA
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ÍEiEõil
168.21.8-0
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Aprovado pela lnstrução Nor nativa RFB no 1 .863, de 27 de dezembro dê 2018
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Estado de SeroiDê
Prefeitura Municipal ãà eraca.lu

Secretaria Municipal da Fazenda

Rol de Lançamento Resumido

Aracaju-SE, 26 de Outubro de Z02l

Documento: 834.53 5.205-72 Nome: MARCELO RIBE IRO KREMPSE RInscrição Cadastral: Z6_02_069_0050-0 1 -085
Endereço do Imóvel: AV DOU,I.OR OSE MACHADO DE SOuza'220. sArA 60à CD GENT]L BARBOSA

J
NEO OFFICE JARDINS, JARDINS, Aracaju, Sergipe, 49025 740, Nordêste, Brasi]ndereço de EDtrega: Rua Rubem Menezes de Carvalho 145, APT 1202, Jardins , Aracaj u, Sergipe,49026106,

Posição Fiscal: Normal
Lotes/Quadra:

Area do Tencno:

4.526,33

0,00

Nordeste, Brasil

Face de euadra: I / 1

Número de Lançament ot 223798
Metragem:50,23
Valor Venal Terreno: Valor Venal Construção: Valor Venal do Eqrres0,00 333.450,95 0.00

Alíquota Terr{toria} Aliquota predial:

rírea Contruída
Principa-l:

39,00

Area Contruída
Unidade:

64,34

1,60

Dernais Áu.eas:

25,34

Área Contruída no
Lote:

i9.328,01

sot Valor Venal Imóvel:
333.450.95

Aliquota Expresso:
0,00

+
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C,t'xN
Certifi c:rdo de Regularidade
do FGT'j - CRF

Inscrição: 13.84s.7rs,/ooo1-97
Razão SocialyALoR IT4oBILIARIA

Endereço: AV AUGUSTo MAYNARD 163 / sAo JosE / ARACA]U / sE / 49015-3Bo

A Caixa l-conômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Le 8.036, cle 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo d€ Gara{tia do Tempo de Servico - FGTS.

O prese lte Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisque. débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos.
decorren:es das obrigações com o FGTS.

Validade:20l10 /2022 a L8/ 77/2022

CeÉiÍic:rção Número: 2O22LO2OL7OL5O542L93ZO

Informacão obtida em 26/ LO/2O22 15:00:42

A utilizaÇão deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condiciorada a verificaÇão de autenticidade no site da Cajxa:
www.ca ixa.gov.br

I

I
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CERTIDÃO NEGATTVA DE DISTRIBUIçÃO (AçÔES DE FALÊNCIAS E RECUPERAçÕES JUDICIAIS)
lã e 2a lnstâncias

.ERTTFT.AMOS o" 
..upó:. consurta aos registros^ ererrônicos de distribuição de aÇões de

:'."J;|"#:T:perações 
judiciais disponíveis 

"te-zoiióiiàzz,NADA coNsrA contra o nome por exrenso

TJDFT

VALOR IMOBILIARIA LTDA

13.845.71 5/0001_97

ÍRIBUNAL DEJUSTIÇA DO OISTRITO FEDERAL E DOS TERRIóRIOS

Página 1 de 1

!

oBSERVAÇÕES:

;:3:i::"1:ffJ'J'il,'""0"j3,?,.liiL" 
responsabilidade do solicirante da cerrrdão, devendo a riruraridade ser conÍerida

b) A certidão seÍá emltida de.acoído com as infoÍmaÇões inseridas no banco de dados. Em caso de exibrção deprocessos com dados desatualizados, o interessaoá JãiJãrequerer a atuarizaçao junto-ão ;ri,ro ou órgão jurqadorc) A certrdão será negativa quando.naà rot p"..ir"i"lnáirãrar,r"çao dos processàs por"arên"i" de dados do podeíjylrcraÍro 
"(artigo,80, s 20 da ResotuÇão tZiZCru.l).

o' A cenrdao civel contemDla ações cíveis, execuiões fiscais. execuÇões e insorvências crvis, Íarências, recuperaÇõesrudiciais, recuperacões exirajudrci_ai., ir'*irüiiãJ]i"rn'"rliç*i, *"t"i 
" 
;r;;iõ;. ilAijáã'criminar compreende osprocessos cÍiminars os Drôcessos criminais miltiares á ã" e-i"crço"r-p"nri.. õáràüiriãri,àçoes sobre o conteúdodas certidões, consultarem www qdftlus ül n" À-",ir- õ.i"iàâ., certidões, c".t,aã" 

-niãáã'õ"nit", 
ripo. o" certidão.e) A certidão cívet arende ao disposro Ão inciso lr Ao arfiio ãi oa Lei 8.66ó11993.í) Àzledida previsra no artiso 2ó do có;is; É;ã,';;;üj'";i rransitada em jursado.

A autenticidade deverá ser conÍirmada no site do TJD[_(www.tjdft.jus.br), no menu serviços, cêrtidões,ff[:X}l'0" consta, validar ce'tioàã -'il;ti,;';ilhrnianao-éã'à'niiiJi"'ã, iliãaigirar de sesurança

ç.- Emitida gratuitamente pela internet em:26/10/2O22

-s:l :. 9 iq'1".1 
d e s e-s u ra n ça : 2022. cÍ D.s 6T D. rrná. r_rwx. zovs. AL9 1*"* vALtDA poR 30 (rRlNTA) D|AS,t**

d

,
!

26/1O/2O22 1 4,.56 .23

I

I

i.

I{UCER - Núclêo dê Emissão de Ceíidôes do TJOFTForum de Brasrlie - Mihon Sebastiâo Baó(

,*,." ,.;;.;;, ;;,?j+Iffit" i 
"1"" fi]"l3l;l:,: '**

,i
Podêr Judiciário dâ União
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PODER ,]L]]]IC]ÀRIC
JUSTIÇA DO fRÀ.BÀLHO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀLHISTÀS

Nome: VALOR .MOBILIARIA LTDA (MATRIZ E FITIAIS)
CNF.I : 13 .A45.71"5/ 000L-97
Certidão o": 3 641435]./ 2022
Expedição: 25/10/2022, às 14:52:25
Validade | 24.'04/2023 - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expedrção.

contados da data

Certificâ-se que vÀLoR rMoBrLrÀRIÀ LTDÀ (uÀrRlz Ê FrlrÀrs), inscrito (a)

no CNPü sob o n' a3.845.715/0001-97, Não coNsTÀ como inadj-mplente no
Eancô Nacional de Devedores Trabal"histas.
Certidão emitida cÕm base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/2071 e

13.467/2A17, e no ALo a7/2022 da CG,IT, de 21 de janeíro de 2022.
Cs dados constanLes desta Certidão são de re spons abi l idade dos
Tribunais dr Trabalho.
À-o câso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabêlec imenLos, agêncías ou filiais.
À aceitaÇão destsa certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticida,le no pôrtaf do Tribunal- Superior: do Trabalho na
InterneL (h ttp: / /www . tsC. jus.br) .

Certidão emirida gratuitamente.

INFORIíÀçÃO I lr{PORTÀlrrE
to Banco N;,cional- de Devedores Trabal"histas constam os dados
r:er:essários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplent€,s perante a Justiça do TrabaLho quanto às obrigaçÔes
€stabel-ecidas êm sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos juiiciais trabalhístas, inclusive no concernente aos
r ecolhimentos previdenciários, a honorários, a cusLas, a

emo]umentos cu a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados peranLe o Minist.ério Público do
T'rabalho, conissão de Concíliação Prévia ou demais tíLulos quer por
oisposição lega1 , contiver força executiva.

T



Estado de Sergipe
Prefeitura Municipal de Aracaj u
Secretaria Municipal da Fazenda

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS

CREF t,
Frr. 6

Aracaju, 26 de Agosto de ZO'22

N4.202200394994

CNPJ; 13.845.915/0001-87

CONTTüU1NtE:CONTRIBUINTE NAO CADASTRADO NESSE MUNICIPIO

En cumprimento à soricitaÇão .do requerente, que não possui inscrfão nos cadastrosMobiliáúo e Imobiliário de contribuintis - cúi e iiô -' a"rtu secrliãria üunilipa aaFàzenda - SEMFAZ. ressalvado todo o direito ae esta iÉenaãp,ruriãà''üüiiliiáii"lqu,ru..
inscrever e_ cobrar, a qualquer tempo, dívidas que 

'rennam i sã õ;;;ã"s. ü"ffiriãiuos,para_fins de direito, que. mandanáo reu"" noisos ."grst.Ã-úr;;ãüt[,ão-.ãá.^t"-á*r. oexistência de débitos em nome do requerente (Cpflõúi,.ll em apneço.
Estâ certidão será válida até 24nlt2OZZ\-

A aceitaÇâo desta certidão está condicionada à verificação de sua autentlfidade na Internet,no êndereÇo: https://fazênda.aracaju.se. gov.br

Código de Autentícidade: JD.OO93.O019.BJ.063C
Certidão emitida com base na portaria OZ/20O7 de 2Arc6DOO7
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vlil ALTERAÇÀO CONTRATUAL E CONSOLTDAÇÃO DA SOCTEDADE

EMPRESARTAL
. 
VALOR IMOBILIÁRIA LTDA'

CNPJ: 1 3.845.715/0001 -97

DELANE NASCIMÊI\|TO DE SENA E SILVA FRANCA, brasiteira. maíor, capaz, naturat de
Aracaju/SE, Empresriria. casada sob. Rêgime de separaçáo total de bens, nascida em
01i0;71981. Psicóloga, portadora da Cédula de ldentidade n0 t.043,851 SSP/SE, OAB-SE nq
11700 e inscrita no CrF (MF) sob o ne 812.447.625-04, domiciliada na Avenida Augusto l\,4aynard,
n'l8r), Bairro Sáo José. CEP 49.015-380, Aracaju/SE.

FLÁV|O ROBERTO TRAXEDES FRANCA, brasileiÍo, casado sob. o regime de separaÇâo total
de br:ns, nascido em 04-07-1981 , empresárro, domiciliado à Avenida Augusto ÍVlaynard, No. .190,

CEP 49.015-380, na oidade de Aracaiu-SE, portador da C.t. ne. 1.241 .194 SSP-SE. CREA-BA nq
54977 e C.P.F. 984.956.745-72.

unicrs e legítimos sócios quotistas da sociedade Limitada "vALoR tMoBlLlÁRtA LTDA".
estabelecida na Ave,rida Augusto Maynard, n' 163, sala 05, Bairro são José, na cidade de
AracalulsE, cEP: 4Í).015-380, cidade de Aracaiu/sE, resolvem de comum acordo e na melhor
forma de direito alte ar o seu contrato social, em cumprimento ao comando legal emanado do
novc código civil en vigor. Lei nq 10.406i2002, mêdiante os lermos, cláusulas é condiçoes que
adiarle livremente e!;tipulam, aceitam, outorgam e mutuamente se obrigam a cumprir, por sr e
por Íieus herdeiros e/ ru sucessores, pelas cláusulas e condiÇões seguintes:

ALTEBAÇÔES:

a) criar a filiar na Avenida Miguel castro, ne 1Í34, Bairro Lagoa Nova, cEp 59.075-740,
cidade de l\latal, no estado de Rio Grande do Norte. com câpital destacado da matriz
no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

DONSOLTDAÇÃO DO CONTRATO SOCTAL

VALOR IMOBILIÁRIA LTDA

C.N.P.J.: 1 3.845.71 5/0001-97

DELANE NASCIMENTO DE SENA E SILVA FRANCA, brasiteira. maior. capaz. naturat de
AracajulsE, Empre: ária. casada sob. Regime de separaÇão total de bens, nascida em
011c7 1981. Psicólot,a. portadora da cédula dê ldentidade no t.0+g.B5t sspisE. oAB-sE na
1 1 7Í)0 e inscrita no ( PF (MF) sob o ne 812.447.625-04, domiciliada na Avenida Augusto Maynard.
n"1Ét0. Bairro Sâo José, CEP 49.015-380, Aracaiu/SE.

FLÁV|O ROBERTO PRAXEDES FBANCA, brasiteiro, casado sob. o regime de separaÇáo toral
de kens, nascido en, 04-07-1981 . empresário, domiciliado à Avenida Aulusto Í\,4aynard, fuo. 180,

CREFITO 17
FIJ.

soPHlA VERDAN FRANCA, bÍasiteira, solteira, nascida em o9/0si2000. natural de Araca;utsE
port€.dora da Céduli, de ldentidade ne... 3.34j.415-Z SSp/SE e rnscrita no CpF sob o np.
046.1140.1 15-75, donrciliada à Av. oviedo Teixeira, n" 230, L.B.J.. Ap 1302 Bairro Jardins. cEp
49.026- l00 em Aracr iu/SE.

q
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cEP 49.0.t5
54977 e C.p,ÊihXiSlí?i;"?!.Aracaju_sE, porrador da c.r. ne. r.z+r.rs+lsse_sE, CREA_BA n,

soPHrA ,EHDAN FRANCA, brasireira, 
_sorleira, nascida em 0910512000, naturâr de Aracaju/s.,porradoÍa da cédura de rdenridade 

"".'-à.il; .;;:I'slo,se ê inscrita no cpF sãb o n..:
lá?;!á9;llt;ít^:,"9]:)§J: à Av oviedo i""Lii",'i;'zià. L B J , Ap 1302 Bairã.rarãins, cep;

r- DA DENoMtNAÇÃo DA soctEDÂDE:

cl_Áusuta Í ! (primeira):

:!1.','i5.'g:H::ll5'r^,il'#:.:.:"ff ,"J51::Tjã:fl:r:,:11L"sta sociedade sirará suas
sociedade Lim*aáa, com-observântL;J i;i.;"" H;Já::ã:xtJ"lffi""r:''JJriilÍ:,x.:
:;TjilJ: ["r:?""s 

as disposiÇões u 
"rar.rr"-, õ;d"d;'",""bre sua arivrdade e runcionamenro

ÍI - DA SEDE SOCIAL:

Cl-ÁUSuU 2! (segunda):

MATRTZ - estaberecida à Avenida Augusto Maynard, ne í63, §ara 05, Barrro sâo José, cEp:
l?;lrlif,3:: 

cidade dê Aracaiu, 
". É"úã"'àã'àür!ip",'tunoo como nome Íanrasja .vAr_oR

FILTAL - esrabeÍecida à Avenirra Miguer castro, ne Í134, Bairo Lagoa Nota, cEp 59.075-740,
;fr1tr!,,? 

Nalã|, no esrado de niíô'"rãài"'*#J, i"roo como nome Íantasia ,vAr.oR

A Sociedade têm

CAPITULO

lll - DO OBJETO DAS ATTVTDADES SOC|A|S: I

cLÁUsULA 3! (Terceira): l

O Obleto Sociat da Sociedade é:

. CoRRETAGEM NA COMPRA E VENDA e avlr-lnçÃo oe rmóvels;

. CORRETAGEM NO ALUGUET OC IrrÓVCS;

. cEsrÃo E ADMtNtsTRAÇÃo oe pRopRTEDADE tiltoBtLtÁRtA.

ParágraÍo Único: As Atividadês serão desenvorvidas em locais de terceiros.

Podêndo ademais em eventos quaisquer o objeto sociar ser ampriado ou mesmo restringido, deacordo com os interesses instirucionais da úüà-sãiiàã"ãi.
rv - ol ounnçÂo DA soctEDADE:

II

'i



REFIIO I,7
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clÁusuLA 43 (Quar ta):

O prazo de duração da Sociedade é indetermtnado devendo. entretanto, o sócio que desejar
retirâr-se da SociedaCe maniÍestar e comunicar, por correspondência especíÍica, a sua resoluÇão

ao orlro sócio. com . ntecedência de pelo menos 90 (noventa) dias.

ParágraÍo Prinreiro: A Sociedade, cumprido o prazo de sua duraÇão Iixado acima, caso
os sócios cotl:rlas da época não maniÍestêm o desejo em encêrrar as atividades com
antecedência n,ínima de 06(seis) meses da expiraÇão do perÍodo contratual continuará suas
atividades sociais com â observància das disposiÇÕes legais e eslatutárias,

c
Fl!.

. ParágraÍo segirndo A duraÇáo a que se reporla este arligo será aulomaticamente
prorrogada por oulros períodos igualmenle determinados. cada um, desde que hala acordo
entre os sócios quotistas da época, conligurando-se essa concordância com o silêncio delas
aié 06 (seis) m. rses anles de exprrar cada período contralual.

eFiÍú!{l{§j§âpryer§&}ü{-,, §§. §§M§&! lffimoDB§E€rE§Êrticüq

CLAUSULA 5ê (Quirta):

O Câpital Social desle Sociedade Empresária e de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) lotalmente
subscrito e integrali::ado. dividido e represenlado por 200.000 (duzentos mil) quotas no valor
nominal de R$ 1 ,00 (um real) cada uma, distribuídas enlre os sócios quotistas já qualif icados.
conÍlrme composiçã r a seguir:

a) C Sócio FLAVIO ROBERTO PHAXEDES FBANCA é titular e detentor de 100.000 (cem mil)
qrotas, no valor ünitário de R$ 1.00 (um real) cada uma, perÍazendo a sua participaÇào no
villor de R$ 100.300,00 (cem mil reais), o equivalente a 50,00 % (cinquenla por cento) o
Caprtal Socral da I iociedade.

b) A Sócia DELANE NASCIMENTO DE SENA E SILVA FRANCA é litular e detentora de 50.000
(cinquenta mil) qr,olas, no valor unitário de R$ 1.00 (um real) cada uma, pêrtazendo a sua
plrticipação no valor de H$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), o equivalente a 25,00 % (vinte e
c nco por cenlo) d ) Capital Social da Sociedade.

c) A Sócia SOPHIA {EHDAN FRANCA é titular e delenlora de 50.000 (cinquenta mil) quotas. no
vrrlor unitário de I't$ 1,00 (um real) cada uma, perfazendo a sua participaÇão no valor de R$
50.000,00 (cinquerrla mil reais), o equrvalenle a 25,00'k (vinte e ôinco por cento) do Capital
Socral da SociedaJe.

oljADH0 D§ COMpO§IçÃO,Dô CÀPTTAL SOCTAL

FLÁVIO ROBERTO i]BAXEDES FRANCA

DEI.,ANE NASCIMEIITO OE SENA E SILVA
FHT.NCA

SOT'HIA VEHDAN F,IANCA 25.00

\t!rv a r{-

100.000

50.000 50.000.00

100.000.00

25.40

50.000 50.000.00

200.000TOl AT,
'í00.00
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V - OO CAPITAL SOCIAL:

sÓoKls VALORE§ ÊM R$ %

50,00

200.000,00
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ParágraÍo Primeiio: A resoonsabilidade dos sócios qtjotistas é. noE termos da Legislacàode Regência resrrita ao váror de .ü;-qr;;;;.;illio". na cráusura euinra desreInstrumenro de conrrato. mas rodos r".irorããÀ-àãr,ààrãrun,u pera inregrarizacâo docapitar sociar. conÍorme pÍeceirua 
" 

r.ttgãíõiãi; iãJül ô,r,, Le, n, 10.«)6/2002
ParágraÍo segundo: os evenruais aumentos do capiral Sociar nâo jmportamnecessariamente em arteracão da própria sà"i"Jã."]io e"nranro impricam em arteíaÇâo do3ilffI*fi" só Íicando modirii"oà 

" ã.plã;;ti;;;, que rrara especiÍicamenre do

ParágraÍo Terceiro: os sócios..não responderão subsidiariamente peras obrioaÇÕes
i;l.lã3",iii,!]"'re 

estabetece o artiso ros;Licãai;õ;, vlt, do códiso civir.-L;inq

Nos casos de aumento do Calt:l 
.Sgcial 

todo sócio quotista terá."rpr" ,.J"grrado o exercicrodo se.r direito de preÍerência na subscrrÇão.da. qrotJ" qrãln" couber no capitar sociar. garantra
::""11?""rXtfi:'rada 

lesarmente' oose*aoããJàü;il;' que 1â possuir ha data do aumenro

' ParágraÍo Quarto: As quotas do capitar da sociedade não podeÍh seÍ utirizadas perossócios para garantir obrigaço"r o*t"JÀãrà'ri""iJ,ãr,.or. sendo vedada a penhora dasquotas desta Sociedade. para-a garantia. àe onrbaçoãs particutares oO, ,ã.ioíl"ii. porqr"nenhum estranho também. será recebido neste" ã'moiente sociar sem a concordância detodos os sócios. Fica o::lo:i"t: l:"ãã0" Éãb.".,sratarios conrratanr* ôrã ã!'qro,".da sociedade nâo poderào ser caucionadas. 
"-p"nnr'àu.. à'À'"ãiffi;;:,J# fiiavaoastotar ou parciarmente, a quarquer titrr",' 
-.ãr" '.e 

com autorizaçâo de sóiios querepresentem a maioria absoluta do capital sociai.

VI . DA cEssÃo DE QUoTAS E Do DIREITo oe pRereRÊruc|a: 
]

cr-ÁusuLa o,1sexr4:

P^arágralo Primeiro: Firmada enlão a deriberação sobre o aumento f ro*r,o do capitarSociat. com acothimento O" :grl suOscriçao_ ãã-qror;; p;r, rntegratização em dinheiro,créditos ou bens, comunicar-se-á a deribeiaçao inJoniÃãítàmenle a touos os quotistas dasociedade, rndicando-se a rolaridade o" 
"ri"ài" ã'" óãüi,", so"iur a ser promovido e aparticipaÇào que nete eodet- 

-tel 
."0" 

-.o"to- 
;;"i;ã devendo os interessadosmanifesrarem o seu deseio nessa participaÇâo. 'dirrg;nciando 

todas as pÍovidênciascabiveis para consignar a sua eÍetivação. tãt ] o, m"s,iã'p"rci"r. dentro do prazo de 60(sessenta) djas contados da comunicação. - -- r'vvrriv I

ParágraÍo segundo: o sócio quotista que maniÍestar o seu desinteresso em acompanhar asubscriÇão e o aumento do iapitar sàciar, ou o"i*ai 
"dã 

manirestar-se por ausência decomunicação. ficará privado de participar oó 
"runto 

l"*.ciando assim desta maneira ao
::r.,:ll",a 

de preÍerência. para que os oulros sócios posiam eÍetivar o aumento do Capitat

ParágraÍo Terceiro: As quotas sociais e os direitos de subscrição somente poderão sercedidos a terceiros. até entào.. estrannos a composçaã* soc,ar. se os consócios e aSociedade. 
.notificados por escrito 

" 
*, órrro ã" iíiãir""r"f dias, para exercerem, emigualdade de condiÇóes, seu 

-direito ã" pruàonàã na aquisiçâo, anuírem porunanimidade rar dêriberação. A notificação conteià o nor" c,o tercsiro inreressado naaquisiÇào das quotas e o preço por ete propósto

F

;;

;fl

!t

\

:

:

I

l"



CRE
',àáo 

t7
Página 5 de 13

ParágraÍo Quarto: Se todos os sócios maniÍestarem seu direito de preferência, a cessáo
das quotas e/ou drreitos de subscrição se Íará na proporção das quotas que então
possuirem.

cAPTULO tV. ADM NTSTHAÇAO §OCTAL

v[ - DA ADMIN|STR {CÀO E ATB|BU|ÇOES:

CLAJSULA 7ê (SETIl/lA):

A adminislração da llociedade será exercida por "FLÁVIO ROBEHTO PEAXEDES FRANCA e
ou DELANE NASCII,TENTO DE SENA E SILVA FRANCA ê ou SOPHTA VEBDAN FHANCA"
pelos quais ficaram ifvestidos e autorizados a praticar todos os atos necessários à administração
ordirária da Sociedade. representando-a ativa ou passivamenle, judicial ou extra.iudicialmente.
podendo desse mod ), em nome da própria Sociedade. praticar quaisquer atos de ordinária
administraÇáo ou de lisposiçáo. lais como, exempliÍicadamente: receber citaÇão, daÍ quatação.
transÍerir, confessar transigir, promover a contrataçâo de emprestimos ou financiamenlos a
Esta lelecimentos o[ lnslituiçoes Financeiras, oficiais ou privadas, com garantias reais ou
pessoars, abrrr, mo/imentar e encerrar contas bancárias, emitir, assinar e endossar cheques.
duplicalas. letÍas de câmbio e notas promissórias, bem como constituir procuradores em nome
da Socredade, espe( iÍicando no lnstrumento de ProcuÍaçáo, os atos que poderáo ser praticados
e o t,razo de vigência do mandato.

Parágraío Prinleiro: Os atos praticados com inobservância às regras estabelecidas para o
exercício da retr'resentaçâo socielária serão ineÍicazes em relação à Sociedade.

Parágrafo Segundo: Esta Sociedade Limitada poderá ser administrada por uma ou mais
pessoas, semp e designadas em documento apartado e/ou no ContÍato Soclal.

Parágrafo Terceiro: E expressamente vedada a prática de avais. ÍianÇas ou outras
gaíantias de Ía,,or, bem como o uso ou emprêgo da denominação social em transaÇÕes ou
negócios estrafhos aos objetivos e interesses sociais, sendo, pois, considerados nulos, de
pleno direito, aros praticados com inÍração deste dispositivo.

. ParágraÍo Quarto: Opcionalmente a Sociedade poderá ser adrninistrada por
administradore:, nào sócios. também dispensados de cauÇão, os quais poderào ser
deslituídos 'ad nulum" de suas Íunções. sem direito a qualquer indenizaÇão de cunho
socielário. no nesmo ato procedendo-se à sua subslituiÇão. O quorum deliberativo, tanto
pàra a desliluiÇ io, como para nomeação do substituto. é de dors lerÇos do capitai sociai.

capfTulo v. rr§st m8lén, DELinEn §lti§&§&§ix.3

VIII . DAS REUNIÕEJ, DAS ASSEMBLEIAS DE SÓCIOS E DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS:

cLAUSULA 8ê (O|T!,VA):

As deliberações socilis serão tomadas em reuniões de sócios, presididas e secretariadas pelos
sócios presenles, rlue lavrarão uma Ata de Fleunião, Íicando a sociedade dispensada de
manJtenção do Livro de Ata de Assembléia, conÍorme o Art. 1072. em seu parágraÍo 6a. da Lei
10.4)6,2002.

. ParágraÍo Prinreiro: A reuniáo dos sócios instala-se com a presenÇa, em primeira
convocaÇáo, d3 titulares de no mínimo 3z (Íês quartos) do capital social e em segunda com
qúalquer núme o. como preceitua o artigo 1 .074 da Lei nq 1 0.406i2002.

.-\:
r-
il
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ParágraÍo segundo: As decisôes ou resoruçÕes serao ,egismafs no ,,Livro 
de Atas deHeunroes". para delitíeraÇão varioa seà ãüs;;r;fi ;"artigos 1.071 e.uguntustãLr 10.406/2o02. rspostolno artigo 1.0l0 c/c os

ParágraÍo Terceiro: Fica dispensada.a reunião dos sócios, quar]oo estes decidirem ooÍ;8;!li:ttJi,fi:e?fJàâ objeio de oerioeraiâã";; ü;".. do parágraío 3,, do Artiso

ParágraÍo Quinto Necessariamente deliberarào os socios

i3'"',j}?ãol"'"''" ressarvado t ;Ép";i;";;;ãs,"'Ío s,,

Parágrato Quarto: O ,"rl::,_^r-o"_ sócios ocorrerá nos termos previslos em lej.ordinariamente. nos quatro orir-"lr9r^ 
Tg:".. o"poi, oã irjo o exeÍcicio s(rciat. de acordo

['i;iê:ffi .'::","1ÍH#.:;f 3l',1*i,],"ALll*",ãã"-,-r".",p,;"01"""':.
::il?";::'::"#"Xj;ff*"" L aecioiôm àá..-;'";''"ü"$;,::'o',"T:iJ:' i;"r?,Í'";';:

em reuniôes sobre as
artigo 1078, da Leí

I - a aprovaÇão das contas da administraçâo 
Ill- a designaçào dos administrador"r, 

'qr'r]rlo 
feita em ato separado.

lV- a modiÍicâÇào do contrato socia,.

'",ârff."Jlí"0ão, a fusão e a dissoluçáo da sociedade ou a ce$açâo do esrado de
Vl- a nomàação e destituição dos liquidantes e o julgamento da" sra" Jonta..Vll- o pedido de concordala. vur ruqo 

JU"'ds'
' Parágraro sexro: As deriberaÇôes dos sócios serão lomadas, oosurr.{aoas os respectivosquoruns mínimos a seguir, de ácordo 

"o, 
,úÀrÀtr. o"lãõ"rriãã ,lãããr,J] 

,".

l- peros votos correspondentes. no mínimo a 3/4 do capital socrat. lnos casos previstosde modificaÇão do contraro sociar. d;-in;orpo,rdao, -r*ãà 
Éããi."*irça" o,sociedade e na cessaçáo do 

".troo 
a" illriiãõâo. 

"".o. 
previsros nos incrsos v e Vr.do Artigo 1 .071 . I ru§ rlrursor

lr - peros votos correspondentes a mais da metade do capitar sociar, f,o, 
""ao. orevistosde destsnaçâo *^:o:111rarr:1"r""o0"io.,' õúndo feita 

", ""p"i"úl-"-ãJstituiçaodos administradores-sócios e o modo de rr" r,"*rn"r"çào. ----i"--, - ""
lll - pela maioria de votos dos pÍesentes, nos demais.uro, pruri.to" r"L l"l.

' Parágraío siétimo: os sócios dissidentes de deriberaçâo que impodqu em arteraÇão do9-:!t]"t sociar, incoÍporaçao, rusao ou ci"ã" ã, él"i"o"de, poderào cxercer o direito derecesso desde que' nos 30 (rrinra) uras sesuinieiãassemorãiá. -nãiirií,iàii"tã.i"0"0"

:::ij,;J,iil:?Ho sendo ôs seús i,a,e,ãs àJ*ãoo, e pasos 
""-rJÃã oã ãliipur,oo

rx - DAS RETIFADAS oe pRôtaeoRe:

clÁusur_l 9ê (NoNA):

os sócios quotistas, caso exerçâo ÍunçÕes raborativas à sociedade poderão, de comum acordo,fixar em reunião de sócios. uma reiirada menÀat.- ã ritrro de "prórabore,, observadas asdisposiÇões regulamentares pertinentes.

l

E

1
I

1
I
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CAPi'IiJLO VI . ESCBITA COiIIEfiCIAL E FISCAL, HESULTADO

x - Dr) RESULTADO E SUA DTSTHTBU|ÇAO

cLÁttsuLA 1 0e (DEC|MA) :

O Exercício Social colncidirá com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro. e ao término de
cada exercício os administradores preslaráo contas justiÍicadas de sua administraçào.
píocedendo à elaboração do Inventário, do Balanço PatÍimonial e do BalanÇo de Flesultado
Econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas
(art. 1065, CC 2002).

. ParágraÍo Primeiro: A Sociedade deliberará em reuniáo dos sócios. devidamente
convocada, nos 04 (quatro) meses seguintes ao término do Exercício Social, sobre as
contas apresenladas pelo administrador.

ParágraÍo segundo: Fica a sociedade aulorizada a distriburr antecrpadamente lucros do
exercício socia, com base em levantamento de balanceles mensais. observada a
reposiçào desse:s lucros quando a distribuiçáo afêlar o capital social, conÍorme estabelece
o Artigo 1 .059. da Lei ne 10.406/2002.

ParágrâÍo Terceiro: Nos casos de ocorrentes prejuízos apurados nas DemonslraÇÕes
Financeiras, ser'ão eles de igual modo suportados pelos sócios.

Parágraro Oualo: Procedidas todas as deduçôes, o resultado. como lucro líquido
atendidos os interesses sociais, podeÍá ser total ou paÍcialmente escriturado em iubrica
especíÍica com : "lucros acumulados" ou mesmo distribuído entre os sócios quotistas da
sociedade, ob:;ervados os percenluajs de participaçáo social. e alé mesmo dislribuído de
maneira desproporcional as participaçÕes societárias. se os sócios unanimenle
concordarem.

ParágraÍo ouinto: o conhecimento dos Baranços anuais da sociedade e sua
conseqüente aFrrovaÇão em Assembléia de sócios converterá na lotal apÍovaÇão do mesmo.
não apenas de tudo o que nele contém, mas também de cada uma e ainàa de todas as
côntas e valor( s registrados na sociedade e assim o silêncio de qualquer sócio quotista
pelo prazo.de t'inta (dias) após o encerramento do Balanço do quai expressamenle tenha
sido cientificacc será tomado como aprovaçáo total do mesmo, nos leÍmos deste
parágrafo.

CKffiffi
XI . DAS OUOTAS REPRESENTATIVAS DO CAPITAL

cLÁusuLA 11r (DE0tMA PRIMEIBA):

O Capital Social aqui conslituído divide-se em quotas, indivisíveis, rêpresentativas de particrpação
societária dos sócios todas com direito a volo.

' ParágraÍo Prinreiro: No caso de condomínio de quotas, os direitos a ele inerenles
somênte podern ser exerc,dos pelo condômino representanle ou pelo inventariante do
espólio do sócio Íalecido.

Parágrafo Seg ndo: Peta
respondem, sllidariamente.
registro da Socredade.

exata eslimaÇáo de bens conÍêridos ao Capital Social.
todos os sócios até o prazo de 05 (cinco) anos da data do
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ParágraÍo Terceiro: cada uma das quolas representarivas da p{rticrpação do capÍtarSocial é indivisÍvel em relação à Sociedade.

,í
XII . DA INCOMUNICABILIDADE DAS QUOTAS:

CLÁUSULA 12! (DECIMA SEGUNDA);

Estabelece os sócios-quorrstas, por unanimidade, a cráusura de rncomunicabiridade sobre asquotas de que são titurares, de tar sorte que ditos direiios não inregraiáo ã fãir*ãri"iãr* o"seus respectivos cônjuges, nos casos dé sua separação, quarquãr qr" .õÀ à *gi." ie bensem que esteJam casados ou em que venham a 
""a"r:"", nem tampouco o patrimônio comumporventura decorrente de união estável já constjtuída ou por se conslituir.

XIII . DA IMPENHORABILIDADE E INALIENABILIDADE DAS OUOTAS

CLÁUSULA í3E (DECIMA TECETBA):

Declaram-se a impenhorabilidade e a inalienabilidade das quotas constantes,do capital social da

l"??ii*i,li;i, 
reÍêridas nos parásraÍos euarro e õulnto o" cril;à-áiiõriltãi au.t"

CÂPíTULO
DE SOCIO§

XIV . DO FALECIMENTO._..INTERDIçÃO, SEPARAÇÃO JUDICIAL, DIVÓRCIO OUDrssoluÇÂo DE uNtÃo eórÁvel oe s'ócro

clÁusuLA 14e (DÊCIMA QUARTA):

o falecimento- ê a interdição de quarquer sócio não constituirâo motrvaçso e causa para adissotução da socÍedade que continuará exercendo.rá. ,ii,aàãu.iffi';,íil; à."i,iJí."nr".

' ParágraÍo Primeiro: ocorrendo o Íarecimento ou impedimento tegat fe quatquer um dossócios. caberá ao sócio Íemanescente, proceder ao imediato r"ünràr"núio BaranÇoPatrimonial, Íixativo com toda a apuração dos haveres de cada ura Oãs fart"r, naproporção das quotas sociaís, revertendo a quota parte parF os integranresremanescênles da sociedade.

' ParágraÍo Segundo: Para efeilos de apuração de valores o BalanÇo patrimonial serálevantado.nos 30 (trinta) dias subseqüêntes ao evento e depois de apuiado devidamente ovalor dos haveres do sócio Íarecido ou impedido regarmente, a socieàaoe pa[ãàãte uato,em 24 (vinte e quatro) parceras iguais, mensais ã imediatamente sucôsiivãÀ, 
-a 

lrimeiradelas com vencimento S0 (trinta) dias após o Balanço_

XV - DA DISSOLUÇÃO E LIOUIDAÇÀO DA SOCIEDADE:

CLÁUSULA 15! (DECIMA OUINTA):

Dissolve-se a Sociedade quando ocorrer:

I - vencimento do prazo de duração, sarvo se vencido este, e sem oposição de sócio, nâoentrar a Sociedade em liquidação, caso êm que se pronogará por prazo
indelermínado.

ll o consenso unânime dos sócios.
lll - deliberaçáo dos sócios, por maioria absoruta. na sociedade de píazo indeterminado.

i-'

E
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ParágraÍo Únir;o: A Sociedade entraíá em dissolução. liquidaçáo e partilha nesles casos
legâis. ou qua,rdo assim deliberarem sócios representando, no mínimo, 3.,i (três quartos)
do Câpital Social. Em todas as situaçÕes essa mesma maioria deverá eleger o liquidante,
arbitrar seus h(,norários e fixar a dala de encerramento do processo liquidatário, CASO em
que cada sócio receberá sua guola parte.

XVI ,DA RETIRADA E DA EXCLUSÃO DE SÓCIO:

CLÁUSULA 163 (DE{:IMA SEXTA}:

Em lualquer caso de exclusão ou relirada de sócio, os respectivos haveres serão apurados em
balaiÇo efetuado para tai Íinalidade, no prazo de 30 (trinta) dias do evento determinante, sendo
cert0 que:

ParágraÍo Único: O recesso. exclusão, Íalência. insolvência civil, morte. impedimenlo ou
interdição, conÍorme o caso, de um dos sócios nâo dissolverá a sociedade. sendo de pleno
ressalvada e lermitida somente ser revertida a quota parte para os integrantes
remanescenteÍ' da sociedadê.

CLAUSULA 17! (DEi:IMA SÊTIMA):

Em sendo este Sociedade constituída em atenção propositiva de reconhecido "afÍetio
societatis. e ex rlusivamenle fundada nos atíibutos deÍinidamente pessoais de seus sócios
quotistas, náo sêndo, portanto. esta pessoa jurídica essencialmente uma sociedade de
capital e por iss, essencialmente uma sociedade de pessoas. fica devidamente avençado e
aceito pelos seJs sócios que se algum dos seus participantes sócios criar obstáculos a
perÍeila e saucável administração da sociedade ou mesmo atacar com sua condula de
alguma forma D conteúdo preservativo da própria empresa, não permrlindo o normal
exercício emprr,sarial da mesma, poderá esta deliberar, através de decisáo referendada
pela maioria de seu capital social, nos termos abaixo deste lnstrumento, exciuir do quadro
societário o só;io discordanle através de mera alteração administrativalextrajudicial do
contrato social, para o que seÍá produzida a alteraÇão respectiva levada a registro na Junta
Comercial, aincla que sem a assinatura do sócio excluído, rêvêrtida a quola parte pata os
integrantes remanescenles da sociedade.

CLÁUSULA 18ê (DEr}IMA OITAVA):

Todas as vezes que, no âmbito desta Sociedade empresária, nos lermos da legislaçáo em vigor,
e deste Contrato Social ora alterado e consolidado, náo se exigir quoÍum qualiÍicado maior, as
deliberaçÕes sociais somente serão lidas por válidas e eÍicazes se tomadas por maioria
qual ficada de 51 ,0% (cinqüenla e um por cento) do capital social, computando,se o voto de cada
um dos sócios quotis.tas proporcionalmente ao número de quotas de sua participação respectiva
no c lpital social.

XVII . DA CONTINUI)ADE DA SOCIEDADE E DO PAGAMENTO DOS HAVERES:

CLAUSULA 19" (DE(;IMA NONA):

Fica determinado qu) a Sociedade não se dissolverá em virtude de causas que não impeçam a
sua continuaçâo, cesde que os sócios remanescentes queiram dar-lhe continuidade. Se
som{:nle um sócio qr:iser dar continuidade à sociedade, leÍá ele o prazo de 180 (cento e oitenta)
dias para recompor então a pluralidade social, sob pena de dissoluÇáo da Sociedade.

lV - falta de plu alidade de sócios. não reconstituída no prazo de 180(cento e oitenta) dias.
V - a extinÇão, ra torma da lei. de autorizaçáo para funcionar.
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Parágrafo primeiro: para eÍeitos de apuração de yalores o BalanÇo patrimonial seÍálevanrado nos 30 (rrinra) dias subseqúent;;;;";i";;pois de apurado devidamente ovalor dos haveres do sóciô cuja data úõ ; ; ;";:nência db reÍerido evento. edestinado à apuração *r^_111"-r-"-1 üü";'":;Jm detes tor credor. comoexemplificadamente. o sócio em recesso.

Parágraro segundo: considera-.se como data do evenlo, para Íins de determinaÇão doparágrato anrerior, a data da norificaÇã" Í"ii;p"üs;;i;'dlssídenre em recesso. a oãra oamorte de sócio, a dala de requerim",irá a" iãJ. ãtir'JniJàrrntario. a data da a§sembréÍa
:il::§; jff;J,"lyiu o sócio'desajuiril. ;;;;;;;,,]q"u", o,uo evento que dê causa à

Parágrafo Terceiro: Na elaboraçâo do Balanço não serão consrderados os lucros ouperdas anterores a ocorrênci" 'do ,"nr;-q;; 'itã 
i""u .rr.", exceto se Íoremconseqúência direta de atos gue o ântecederam.

XVIII . DA INVIOLABILIDADE FINANCEIRA:

cLÁusuLA 2oc (vtGÉstMA):

Decrara-se a inviorabiridade do patrimônio financeíro da sociedade. enquantd sorvente.

XIX. DOS CASOS OMISSOS:

CLÁUSULA 21ê (VtcESIMA PRIME|RA):

De conÍormidade com o oue dispôe o Artigo 1.053. paragraío unico. do Código Civil (Lej no10 406'2002). e como iá aqui óonsrgnaà"" 
"""-ã[p5sôoes preriminares rdeste rnstrumenro.observar-se-á na omissâo oo dipromã l;ó"i ;;i;ã;'*e deste conrraro. o coniunro dasdisposiçôes conridas nas seguinres oispãriçoes. 

-ãÉservadà 
;;;;;'; oio"?',1 ."gr,,preconizada: a) consliruicão da Repú.brica Ê"0",árir" o" aá1ii ,ôJt"i""dicfio,Ji"ãiljir ãras,reiro{Lej n' 10 406 de r 0 ãe janeiro de zooz 

-" ãr"iüã modiÍicações poseri-ores que se,aminseridas em seu texto orioinal), 
- executando o êrúiitrro ll, Capílulo I - Da dociedadesimpres - arrs 997 a rosa, iivrã u à" Éãn" ÉlpãiJ 

"'lr Lei das sociedades Anônimas- LSA' Ler nq 6 404. de 15 de dezembÍo de 197ô;;;ã;;ii"rãçã... de modo que,fica expressamenledeÍinido o caráter suplerivo da tegistaçãã J"-r;;;Ãi;iiéA), a quat reÍá apticaÇão subsidiariaao código civit vigente para os finl o"àr" cãnir"ro ôàiárl--
XX. OAS OPERAçÕES DE REORGAN'ZAÇÃO SOCIETÁEIA:

cLÁusuLA 22-. (vtcESIMA SEGUNDA):

A Sociedade poderá, mediante deriberaçào de sócios que representam 3/4 (t.ês quartos) doCapital Social: a) transformar-se; b) incoiporar ourra emiiàsa; c) sêr incorporada por outra ououlras empresas: d) cindir,se parcialmente em auas ou ,íri" urpr"rua, e) fundirse com outrasempíesas, resrando ao sócio que nâo concordar, retirar_se oá socieoaáe. i"""ã"-noo, puruisso' sua participação no capitar e demais haveres,' no" iJiro. das disposiçôes deste contrato.

' ParágrâÍo único: os sócios 
.renunciam expressamente ao exercício do direito de recessoda Sociedade, em virtude desta Socieoaoe tranii;;;;;_"" em outro tipo socia,.

XXI - DA LEI DE REGÊNCIA, JUíZO ARBITRAL E FORO:

i

i

i
I
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clÁusuLA 23! (VtGÉStMA TEBCETRA):

Para evenlual propo:ritura de qualquer ação, moçáo, questionamento ou procedimenlo con'tra a

Sociedade: ou entre os sócios; ou deies contra a Sociedade. inclusive com {undamento em sua

exislência, adminisl.açáo ou neste lnslrumenlo, Íicâ eleito o Íoro da comarca de Aracaiu,
Estado de Sergipe com renúncia expressa de qualquer outro foro, por mais especial ou
privi egiado que seja. ainda que venha ocorrer mudança de domicílio de qualquer dos sóclos
quotistas.

cá,FiTt LOX. E§rl§@ HNANi

xx[ - DAs coNDrÇOES GERAIS:

cLÁusuLA 24e (vtc,ÉstMA QUABTA):

Os endereÇos dos socÍos, conslantes do ContÍato Social. ou de sua última alteração, serào os
únic)s válidos para 'l encaminhamento de convocaçôes, cartas, notiÍicaÇÕes. avisos. editais
elc.. relativos. sobr€,tudo, ã atos societários de seu inleresse.

ParágraÍo Único: Para esse fim, sob pena de nada poderem reclamar, devem os sÓcios
comunicar à Sc,ciedade as eventuais alterações ocorridas em seus endereÇos.

XXIII - DO DESIMPEDIMENTO:

CLÁUSULA 25" (VIGÉSIMA QUINTA):

Os sócios e seus rerlresenlantes subscritores das quotas do Capltal Social, declaram, sob as
penas da lei, que náo esláo impedidos de exercer a adminiskação da Sociedade, por lei
especial, ou em virt!de de condenaÇâo criminal, ou por se encontrar sob os efeilos dela, a pena
que vede, ainda que temporariamente, o acêsso a cargos públicos; ou por crime falimenlar, de
prevarioação, peita ou suborno, concussâo, peculato ou contra a economia popular, contÍa o
siste ma financeiro n.:rcional, contra normas de deÍesa da concorrência, conlra as relacÕes de
conÍiumo, Íé pública ou a propriedade, os quais constam dos termos do Parágrafo '1", do
art.1011, do Código Civil Brasileiro em vigor.

E por estarem assin juslos e contratados, mandaram imprimir o presente lnstÍumento Particular
de /\lteraÇão e Con:;olidaçâo do Contralo Social da Sociedade Empresárla Limitada "VALOR
lMOBlLlÁRlA LTDA.'' em 01 (uma) via de igual teor e Íoíma, para um só eÍeito, o qual depois de
lido e achado inteiranente conÍorme vai por todos assinados,

Aracaju/SE, 22 de Abril de 2021

FLÁVIO ROBERTO i'RAXEDES FRANCA
RG lq L241.194 SSP-SE



DELANE NASCIMENTO DE SENA E SILVA FRANCA
RG no 1 043.85í SSP/SE

SOPHIA VERDAN FRANCA
RG nq.: 3.34.1 .415-7 SSP/SE

JOSE ALVES SANTANA DE OLIVÊTRA
Advogado- OAB/SE 4BS-B
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Cerlificamos (lue o ato da empresa VALOR llVlOBlLlARlA LTDA consla assinado digitalmente por

TDENTFTCAçÁO DO(S) ASSTNANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

041104011575 SOPHIA VERDAN FRANCA

81 244762504 DELANE NASCIMENTO DE SENA E SILVA FRANCA

JOSE ALVES SANTANA DE OLIVEIRA

FLAVIO ROBERTO PRAXEDES FRANCA

97 r85990530

98.19567 4572

CEaTIFIco o REGISTRo 8Í O2/0A.2O2\ 16:25 AOE r.. 2O21O1Sr1s5.
PRomcoLo: 210i57186 Da 29/Oi/202a.
céDrco DE wRrFrcÀç5o: r21o53oa6at. cxpJ Dl SEDE: 13945?L5ooot9?
NInE: 2Br00a39a9r. ClX ETEIAOS DO tE(rIS?f,O *1. O2/Ot/202L.
V'I.OT IüOBIi'TR!À L?DÀs JUC E§E

ÀNINE IiENEZê§ DE SOOZÀ
sEciETÁRrÀ- cBItÀ!

fr..9j,tizr, aê,gov.b!

t__

à $p:cv5çáo lá sa. .L..Â:i.ilÀd. r
códlsDr Ce verilicàcé-.



MINISTERIO DA FAZENDÂ

F ii:i"i'i3 f :êsãi,r"i"i,.Jíl:"r::ffi ;'",

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS.DE NEGATIVA DE DEBITOS- RELATIVOS AOS TRIBUTOSFEDERAIS E À DíVIDA ATIVA OÀ UIITAO

iirj;,"jrl"rlil8 Br LTARTA LrDA

Ressaivado o direito de a Fazenda Nacionar cobrar e inscíeveÍ quaisquer dividas deresponsabiridade do sujêito passivo acima ro"ntin"rao!'rã'ü"rI*'á .", 
"prr"aas, 

é ceúiÍcado que:
'1. constam débitos administrados pela Secretaria dâ Receita Federal do Brasil (RFB) comexisibitidade suspensa no" l:11L go ã.t. üi orl"i""Z,Lrr. o.2s de outubro de 1966 _código Tributário Nacionar rcrNr,_à, 

"úàt"-0""'a".i"ao lrar"irt que determina suadesconsidêração para fins de ceÍtific"çao o" ãgrúlo"ol?"rr, a, 
"ino" 

nâo vencidos, e
2' náo constam inscricóês em Dívida Ativa da União (DAU) nâ procuradoriâ-Gerar da FazêndaNacional (PGFN). ' -"-- eq vrrreu \u^v7 rr'

,""nj;il" 
disposto nos aíts. 205 e 206 do crN, este documento tem o. ,"".o1 eÍeitos da certidão

Código dê côntrolê da certidáo: SCBZ.7O0C.CAgF.FZôF
Qualquer rasura ôu emenda invaliaara este Oocumàntá.

Esta certidáo é válida para o estâbêlecimento matriz e suas filiaisrodos os oÍsáôs e runáos pLiuricos da aom,nistraçáã ã,ã; ;il:;.H:::: §iãH.r".i"Jilll;313suleito passrvo no âmbiro da RFB-ê da 
'GFN 

;;;"ü;^;";;.;rl 
"" "on,r,or,ou". sociais prévrsrasnas atíneas 'a' a 'd do parágrafo único doarr. rr o" i",? âliã. àe 24 de jutho de í991.

A aceitaçáo desta cert,dáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nosenderêços <http://rfb.gov.br> ou .nttp /lwww 
-1".s"r.;;t'" "' .

ceÍtidáo em*idã gratuitamente com 
_base 

na portaÍia conjunta RFB/pGFN no .1 .75h. de 2110/2014.Emirrda as 0B 40 .i 
1 do dia 1otost2o22.i,"à 

" 
áãüiãiiãiiiã," 

.
Válida até 06t11t2022
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26|1UZA22 M:52 SEFAZ r Sec.etaria de Estado da Fazenda de Sergrpe

r*,
-?,rl §EC&ETÂ&IÁ D§ N§TÁDO DA FÂZE?JDÀ PE 58tr6T?

Cartidáo Negativa de Débitos Estaduâis N. 4l72og /2022

Ídentificãção do contribuinte: 13.845,7 fs / Ooo l'97
contribuinte náo inscrito no cadastro de SERGIPE

Certificamos que, até ô presente data, não exrstem débitos contra o portador do CaCastro de Pessoa -lurídlca
13.445,71S/OOO 1-97 r:ferente a impostos, taxas ou multas administratrvas, ficando, porém ressalvada à Fazenda
Públicr o direito de cibrar quaisquer dívidês que venham a ser apuradas. O portado. do docurnento
13.a45.715lOOO1-97 rjo está inscritc r1o Cadastro de Contribuintes do Estado de SERGIPE.

Certidão emitida em 26! 1O/2A22 14152128, válida até 25/tl/2022 e deve ser .onferida nô Internet no
ender:ço www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor.

Aracalu,26 de Outubro de 2022

autenticação:20221 026Q8LDXL

Certidão emitida via Inte.net nos termos da portaria No 283 de L5/02/2OOI, válida por 30 (tranta) dias a pôrt,r da
.iâta rla emissão.

Copyiqht ç 2002 - Secretànâ de Estâdo da Fazenda de Sergrpê
Av. Tan.redo Nevês, s/n - Centro Âdmrn,strêtivo Augusto Franco

Cep 490a0-900 - Aracôju/SE - (0xx79) 2r6-7000
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

REF. PROCESSO ADMINISTRATIVO N' Oí9/2022

MTNUTA DE^.9_oI.rfAro DE PRESTAÇÃO DEsERvrços eu_E ENrRE sréÉreài"ní ocoNsE LH o xEG r,o NAL õE ir s-lõiàÂn 
"n 

erERAprA ocupAcroNAr ón ii;à-rêilo _cREFrro I^ E^ l úixixixTixxxxxx,
oBJ ErvA NDo, 

-c-oy 
narõ 

--'ôÊ^ 
Toceça opARA ExpANsÀo conr toóy" oãüoe:rlre.

O CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPAOIONAL DA 17"RecÉo' Autarquia Federar rnstituída peta Lei no 6.316, de í7 de dezembro de í975. edesmembrada pera Resolução do coFFrro no 484. de 13 de julho de 201 7,responsáveí pela circunscriçáo composta pelo Estado de Sergipe, dotâda depersonalidade jurídica de Direito público, inscrita no CNpJ sob o no31'687'13'r/000't-12' com sede na Av. Ministro Gerardo Barreto sobral,2.r00, sara 30g.Jardrns. AracajulSE, CEp 49026-900, doravante designado simplesmente..NTRATANTE' neste ato representado por seu conserheiro presidênte, Dr. JaderPerelra de Farias Neto, inscrito sob no de CpF g34.g4í.S45-20 e a empresaxxxxxxxxxxXXX. pessoa jurídica de direito privado, inscrita no cNpJ no xxxxxxx,doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. (Sra)XXXXXXXXXXXXXX. portador do CpF no XXXXXXXXXXXXX, tem entre si, justo eavançado e cerebram por força do presente rnstrumento. o contrâto de prestaÇão deserviços no XXXXX de acordo com a Leí n'g.666/1gg3, de 21 de junho de 1gg3 e assuas seguintes cláusulas e condições.
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1.1 () contÍato tem como objeto a locaçáo de imóvel 100% com mobília. climatizado

incluindo cadeiras, situado no endereço _, objeto da matrícula n'_ do _o Ofício

de Registro de lmóveis e com cadastro imobiliário no _ para abrigar as instalaçôes do

CONSELHO REGIIfNAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA í74

REGIÃO.

1.1.1 O imóvel possui área de _LJ.

CLÁUSULA SEGUI..IDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOC,ADORA

2.1. 3 LOCADOR obriga-se:

2.1.1. Entregar o irróvel em períeitas condições de uso para os fins a que se destina. e

em e strita obsêrvân iia das especificaçôes de sua proposta;

2.í.3. Fornecer declaração atestado que náo pesâ sobre o imóvel qualquer

impedimento de orrlem jurídica capaz de colocar en risco a locação, ou caso exista

algurn impedimento. prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da

doc!mentação pertirente, para fins de âvaliaçáo por parte da Administração:

2.1 .4. Éxecutar o objeto em perfeitas condições, conforme proposta apresentada e

exigalncias contidas no Projelo Básico e anexos, durante o tempo da locação, o uso

pacitico do imóvel;

2.1.5. Responder pe.los vícios ou defeitos anteriores à locação;

CREFITO-17 - Oonselho Rêgionâl dê í isiolerapia e Terapiâ Ocupacional da l7a Regiáo JuíisdiÇáo: Sêrgipe End.: JFC TÍadê Centêr - Av. MinistÍo
GeÍaldo Baírelo Sobral. 2100 - SALA :.18 - Jardins, ArâcaJLr - SÊ, 4S026-010 TEL] (79) 3023-5955
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CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

2.1.2. Entregar as cópias dos projetos. manuais e especificaçÕes para manutenção dos

equil)alnentos instalados no imóvel, se houver;

L



cR.)EFtro 17
jlt. ú)-

sERVtçO PúBL|CO FEDERAL
CONSETHO REGIONAT DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA I7! REGIÂO

CREFITO.lT

2.1.6. Responder, êm até 72 horas, solicitações do cREFlro-17, mediante telefone,
e-mail ou site a serem fornecidos, para resorução de probremas e escrarecimento de
dúvidas de utilização do objeto;

2.'l .7. Atender prontamente quarquer exigência do representante do cREFrro-.I7
inerente ao ob.jeto do contrato;

2 l.S comunicar ao cREFrro-17, poÍ escrito, quarquer anormaridade de caráter
urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários.

2.1 9. Executar fiermente o objeto contÍatado, de acordo com as norma$ legais, zerando
sempre pelo seu bom desempenho, realizando os serviços ou entregando o objeto em

conformidade com a proposta apresentãda e nas oriêntaÇões da contratante,
observando os criténos de qualidade dos materiais a serem fornecidos, conforme prévra

vistoria dos produtos a serem adquiridos, de modo a náo alegar desconhecimento:

2.1.10. Manter durante a execução do contrato todas as condiçôes de habilitaÇão e

qualificação exigidas no Termo de Referência;

21.11 . lnformar à LOCATÁRA quaisquer alteraçóes na titularidade do imóvel, inclusive

com a apresentação da documentação correspondente.

2.2. A LOCATÁR|A obrigase a:

2.2.1 . Efeluar os pagamentos das Notas Fiscais / Fatura da contratada, na forma e
prazo êstabelecido neste Projeto Básico;

2.2.2. Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato na forma estipulada pela Lei no

8.666/93 e alterações;

I

cREÊrTO-17 -Conselho Regional de Fisiotêrâpia e Terapiô Ocupacionalda 17â Região JuíisdiÉo Sêrgipe End. JFC TÍade Center - Av. Minrsrr!
Gerâtdo BaÍreto Sobral. 2100 - SALA 308 - Jardiôs, Aracâjú - SE, 4S026-0lO TEL: (79) 3023_59ss
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2.2.3 Rejeitar o objeto quando não atender aos requisitos constantes nas

especificaçôes do Projeto Básico;

2.2.4 lndicar servidc r parâ atuar como fiscal do contrato

2.2.5 Notificar a co rtratada, por escrito, sobre imperfeiçôes. falhas ou irregularidades

constatadas, para que seiam adotadas as medidas corretivas necessárias:

2.2.6. Exigir o cumpÍimento de todos os compromissos assumidos pelo contrato;

2.2.7. Servir-se do imóvel paÍa o uso convencionado ou presumido, compatível com a

natureza deste e cc m o fim a que se destina, devendo tratá-lo com o mesmo cuidado

como se fosse patrirqônio da União;

2.2.8. Restituir o irnóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, salvo as

detelioraçÕes decorentes do seu uso normal;

2.2.9. Levar imediatamente ao conhecimento da locadora o surgimenlo de qualquer

dano ou defeito cujl reparaçáo a este incumba, bem como as eventuais turbações de

terceiros;

2-2.10. Realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, ou nas suas

instalaçôes, provocurdas por si, seus dependentes, familiares, visitantes ou pÍepostos;

2.2.11 Não modificar a forma interna ou exteÍna do imóvel sem o consentimenro prévio

e por escrito da loca dora;

2.2.12. Entregar à

qualquer intimação

localário;

locadora os documentos de cobrança de tributos, bem como

multa ou exigência de autoridade públlca, ainda que dirigida ao

2.2.13. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás, água e

cREFIÍo-'17 - )onselho Rêgional de t rsaolerapia e Têíâpiê ocupaclonalda I7a Regiáo JuÍisdiçâo: sergipe Erd
lrraldo Earrelo Sobral. 2100 - SALA :'08 - Jardihs, Aracaju - SE. 49O26"OiO TEL] (7S) 3023_5955

JFC Tíade Center - Av. Ministro
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esgolo, encargos condominiais caso se aplique

2.2.14. Petmilir a vistoria do imóvel pela locadora ou por mandatário, mediante
combinação prévia de dia e hora, bem como admitir que seja o mesmo visitado e

na hipótese prevista no aÍ1. 27 da Lei no 8.245, de 1g de

LOCATÁRIO. ainda que não

desde que aulorizadas, serào

2.2.15 cumprir integrarmente a convenção de condomínio e os reguramentos internos.
caso se aplique

2 2 'l6 Necessitando o imóver de reparos urgentes, cuja rearização incumba à ,ocadora,
o locatário é obrigalório a consenti-ros, sendo gue, se os reparos durarem mais de dez
dias o locatário terá direito ao abatimento do aruguer, proporcionar ao período
excedente; se mais de trinta dias, poderá resiÍir o conúato.

CLAUSULA TERCEIRA . DAS BENFETTORIAS E CONSERVAÇÃO

3.1 . As benfeitorias necessárias introduzidas pelo

autorizadas pela LOCADORA, bem como as úteis,

:'

CREFI 7 - Consetho Regjonat de Fisioterapia e Terapiâ Ocupâcionat da í7a
Gerâldo Bârrêlo Sobíat. 2100 - SALÁ 308 - Jerdins, tuaea.iu - SE, 4902ô{10 TE

rndenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção, de acordo,com o artigo 35
da Lei no 8.245. de 1991 , e o artigo S7g do Código Civil.

3 1 1 0 LOCATÁRlO fica desde já autorizado a fazer, no imóver rocado, as adaptaçoes

3.2. Em quarquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como rambris, biombos,
cofre construido, tapetes, etc., poderão ser retiradas pelo LOCATÁRIO, devendo o
imóvel locado, entretanto, ser devorvido com os seus respectivos acessórios.

3.3 Finda a rocação, será o imóver devorvido à LocADoRA, nas condições em que foi
recebido pelo LocATÁRro, conforme documento de descrição minuciosa eraborado
quando da vistoria para entrega, sarvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso
normal.

Rêgiâo Jurisdição Sêrgipe End.. JFC Írade Center _ Av. Minisr
L: (7S) 3023-s955

r0
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indispensáveis ao desempenho das suas atividades.
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CLAI,ISULA QUARTA - DO VALOR DO ALUGUEL

4.1. O valor do aluguel mensal é de R$ XXXXXxx ( ), incluindo a taxa de condomínio

e IPTU, perfazendo o valor global anual de Rg _ (_J.

CLAI,SULA QUINTIT - DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento s lrá efetuado até o quinto dia útil, após realizado o ateste da fatura,

nota fiscal designarlo para tal fim, e somente ocorrerá na data se a LOCADORA

apresentar as nola3 fiscais ou documento equivalente, mediante comprovação da

regulrridade perant{} o INSS, FGTS e Fazenda Federal, dentre outros documentos

exigi(los na fase de habilitação, o que poderá ser aferido mediante consulta on-line ao

sisterna SICAF e/rlu sites oficiais ou mediantê a apresentação da respectiva

docurlentaÇâo.

5.2. O pagamenlo s€)rá creditado em favor da contratada, através de ordem bancária

5.3- lJa hipótese de.ttraso do pagamento, fora do prazo estabelecido, cuja nota fiscal foi

devacamente atesta Ja e protocolada, em que a ContÍatada não haia concorrido em

moti\o para tanto, c valor devido será atualizado financeiramente, a partir do 1o dia iltil

após a data limite ')stipulada até a data do efetivo pagamento, sendo deÍinido como

indic,-' de atualizaçáo a Taxa de Referência (IR), pro rata temporis, mediante a

aplicrrçáo da seguinle fórmula.

EM=lxNxVP,once;

EM = Atualização Fi ranceira

N = l,lúmero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamentos

VP = Valor da parce a a ser pago

! = índice de compensação financeira, assim apurado:

i = (lx/365)

TX = Percentual da axa anual = 6%

ÜREFIÍO-17 - (:onsêlho Regioôal de F:siolêrapia e Têrapia ocüpacional da 17a Região JuÍisdiÉo: Sergip€ End.: JFC Trade Centêr - Av. M'nistro
Geíaldo Earrêlo Sobral 2100 - SALA:il8 - JaÍdins, Aracaju- SE,49026{iO TEL: (79} 3023-S9Ss
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365 = número de dias no ano | = (6/365) = o,0001643g indice diário sobre o principal.

5'4 Se na data da riquidação da obrigação por parte da contratante restar demonstrada

regularização, sob pena de suspensão dos pagamentos devidos. reinrciando-se o prazo
para pagamento somente após sanada a irregularidade, sendo que a Contratada se
obriga a comunicar tal situaÇâo à Conkatante.

CLAUSULA SEXTA . DA VrcÊNClA E DA PRORROGAÇÃO

6' 1' O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a parür da data da sua
assinatura, nos termos do ART.51 da rei no g.245 de 7997, podendo, por interesse da
Administração, ser prorrogado por perÍodos sucessivos.

6.1 1 0s efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da
entrega das chaves, mediante Termo, precedido de vistoria do imóver.

6 2 Toda prorrogação de contratos será precedida da comprovação dâ vantajosidade
da medida para a Administraçáo, incrusive mediante a rearizaçáo de pesquisas de
preços de mercado ou de preços contratados por outros óÍgãos e entidades da
Adminrstração Pública.

6.2.1 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebraçáo de
termo aditivo.

6.2.2. caso não tenha interesse na prorrogação, a LOCADoRA deverá enviar
comunicação escrita ao LocATÁRro, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da
data do término da vigência do contrato, sob pena de prorrogação compulsória.

qualquer irregularidade em relação

contratada deverá apresentar, no

aos documentos exigidos para pagamento, a

prazo estabelecido pela Contratante. a sua

I

CREFITO-17 - Conselho Regional de Fisioterapia e Te.apia O
Geraldo Bâneto SobÍal. 2tOO - SALA 308 - Jardins, A.acaju -

lcupacional d
sE.49026-0

a 17a Regiáo JurisdiÇâo:Sergipe EM. JFC Trade Cer{er - Av. Miôistro
'r0 ÍEL (79) 3023-595s
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cúusULA SÉTIM,q - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRN

7.1 A despesa decor rente do presente correrá à conta do próprio orçamento do CREFITO

17, aprovado para o exercício de 2022 e objeto tem sua classificaçáo contábil registrada

nas ( jontas

6 2.2 1 .1 .A1 .04 04.48 - LocaÇão de bens imóveis

8.1. Será admitido cr reajuste do preço do aluguel da locação observada a periodicidade

mínima de um ano contada a partir da data de assinatura do contratô para o primeiro

reajuste ou da data lo último reajuste para os subsequentes.

8.2. 3 percentual ntáximo a ser aplicado correspondente ao Índice Geral de Preços -
Mercado (|GP-M), d rvulgado pela Fundaçâo Getúlio Vargas (FGV). Deverá haver prévia

negcciaçâo entre a$ partes para definiçáo do percentual a ser adotado de modo a fazer

reflelir as tendênci:rs de crescimento e retraçáo do mercado imobiliário, contudo sem

ultrapassar o peÍcentual máximo do item anterior.

8.3. 3 reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do

contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasiào.

8.4. ,A Administraçã: deverá assegura.-se de que o novo valor do aluguel é compatível

com os preços pÍaticados no mercado, de Íorma a garantir a continuidade da

contratação mais vantajosa.

CRÊFlÍO"17 - ()onselho Rêgional de F isiolêÉpia e Teíâpia Ocupacioôal da 17a Região Jurisdiçào: Sergipe End.: JFC ÍÍade Center - Av. Ministro
Geraldo Barrelo Sobral, 2100 - SALA :t8 - Jardins, Aracaju - SE, 4S026{10 TÊL: (79} 3023-5955

ü

CLÁiJSULA OITAVII - DO REAJUSTE

ÇúusulA NoNA - DA FrscALrzAçÃo

'10.í A fiscalizaçã,: do presente contrato será exercida po[ um representante da

AdministÍação, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução

do c{)ntralo e de tudo dará ciência à Administraçáo.

I
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t
10.1 .1 . A fiscalização de que trata esta cláusula náo. exclui
responsabilidadê da LOCADORA, inclusive perante terceiros,
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçÕes técnicas, vÍcios

nem reduz a

por qualquer

rêdibitórios, ou

não

de

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
implica em co-responsabiridade do LocATÁRlo ou de seus agentes e prepostos,
conformidade com o art. 70 da Lei no g.666, de 19g3.

10 '1 '2 0 fiscar do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrêncras
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nomedas pessoas eventuarmente envorvidas, determinando o que for necessário à
reg'larrzaçâo das fartas ou defeitos observados e encaminhando os apontanrentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

'10.1.3. As decisÕes e providêncías que ultrapassarem a competêÍtpia do fiscal do
contrato deverão ser soricitadas a seus superiores em tempo hábir, para a adoçáo das
medidas convenientes.

10.1 .4

do con

CL,AUSULA DÉCIMA
ADMINISTRATIVAS

A LOCADORA poderá indicar um representante para representáJo na execuçáo
trato

;l

!,

§

I
:

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA. DAS ALTERAÇOES

'll l Eventuais arteraçÕes contratuais reger-se-ão pera disciprina do Artigo 65 da Lei no
8.666 de 1993

SEGUNDA DAS INFRAÇOES E DAS SANÇOES

12 1 A inexecução total ou parciar do contrato, ou o descumprimento de quarquer dos
deveres erencados no contrato, sujeitará o LocADoR, garantia a prévia defesa, sem

.

-17 - Consetho Regional de FisiotêÍapiâ e Terapia O
Geraldo Bar.eto Sobral. 21OO _ SALA 308 - Jârdins, AÍacaju _

êupacionalda j7â Rêgiáo Jurisdiçáo Sergipe Ênd
SE,49026"010 TELr (79! 3023-5955

JFC Trâde Centêr - Av. Ministíc
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prejuízo da responsa cilidade civil e criminal, às penalidades de

a) Advertêncre por faltas leves, assim entendida como aquelas que

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação,

bl Multa mora ória de alé zok (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre

o valor mensai da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

c; Írilulta compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato

no caso de irrexecuçáo total ou parcial da obrigaçáo assumida, podendo ser

cLtmulada com a multa moratória;

dr Suspensác de licitar e impedimento de contratar com o CREFITO-17. pelo

prazo de até d,ris anos;

e) Declaraçãc de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo

Pública. enqu.into perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até qLre

seja promovic a a reabilitação perante a própria autondade que aplicou a

penalidade, cue será concedida sempre que o LOCADOR ressarcir a

Administraçáo pelos prejuízos causados;

fl A penalidatre de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sançoes;

12.2. Íambém ficam r;u.jeitas às penalidades de suspensáo de licitar e impedimento de

contratar e de declara;ão de inidoneidade, previstas acima, as empresas ou profissionais

que. em razão do presente contrato:

a) Tenham sotrido condenaçÕes definitivas por praticarem, por meio dolosos

fraude tr]scal no recolhimento de tributos:

náo

CREFITO-I7 - Conselho Regrcnâlde F sioterapia e Teíapia Ocupacional da 17a Regiáo Juíisdiçâo: Sergipe End. JFC Trade CenteÍ-Av- MrnisÍo
ilêraldo 8aÍreto liobral. 2100 - SALÁ 308 - Jardins, AÍacâiu - SE, 49026{10 TEL: (79} 3023-5955
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b) Tenham praticado atos irícítos visando a frustrar os objetivos da contratação;

c) Demonstrem náo p. ssuir idoneidade pâra contratar com a Administração emvirtude de atos ilícitos praticados.

12'3' A apricação de quarqrrer das penaridades previstas rearizar-se-á em processo
administrativo que assegurílÍá o eontraditório e a ampla defesa, observando_se oprocedimento prêvisto da Lei no 8.G66, de 19g3, e subsidiariamente na Lei no g.7g4, de
1999.

12'4' A auroridade competente, na apricação das sançÕes, revará em consideração agravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12 5 As murtas devidas e/ou prejuízos causados à L..ATÁRA seráo deduzidos dos
valores a serem pagos, ou quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da união e
cobrados judicialmenle.

12'6 Caso a LOCATÁR'A determine, a murta deverá ser recorhida no prazo máximo de
30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçâo da mesm'.

\- 12.7. As sançôes aqui previstas sáo independentes entre si, podendoi ser âplicadas
isoradas o'' no caio das murtas, cumurativamente, sêm prejuizo de outras medidas
cabíveis.

cúUsULA DÉcIMA TERCEIRA - MEDIDAS AcAUTELADoRAs

13.1 ' Consoante o AÍigo 45 da Lei n' g.7g4, de 1 ggg, a Administração púbrica poderá
motivadamente adotar providências acauteradoras, incrusive retendo o pagamento, como
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

cREFrÍO,
iÇào Serg;pe End.: JFC Trade Cenlêr, Av Mjnrslío

Flr.
CREF!ro17

Q r-l

Gerâl{io Aracaju - SE, 49026-010 TELj (29) 3023_5 955

11

i



rTo
J

c t7*Ef
Flr.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHC REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17! REGIÃO

CREFITO.lT

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DA RESCISÃO GONTRATUAL

14.1. ) LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá rescindir este contrato, sem

qualquer ônus, em .laso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula

contralual ou obrigação imposta a LOCADORA, sem prejuízo da aplicaÇáo das

penalidades cabiveis.

14.1 .1 . A resc são por descumprimento das cláusulas e obrigaçoes contratuais

acarretará a execuÇá ) dos valores das multas e indênizâçôes devidos âo LOCATÁRlO,

bem c:mo a retençã ) dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejurzos

causarlos, além das s,rnçÕes previstas neste instrumênto.

14.2. Também constitui motivo para a rescisâo do contratô a ocorrência de

qualquer das hipótes,:s enumeradas no artigo 78 da Lei no 8.666, de 1993. que seja'n

aplicáleis a esta relação locatícia.

14.2.1. Nas hipóteses de rescisáo de que tratam os incisos Xll a XVll do artigo 78

da Lei n' 8.666, de rgg3, desde que ausente a culpa da LOCADORA, o LOCATAR|aT

ressarr;rrá dos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido.

14.2.2. Caso, prr razões de interesse público, devidamênte justificadas, nos termos

do inc so Xll do artigc 78 da Lei n" 8.666, de 1993, o LOCATÁR|O decida devolver o

imóvel e rescindir c contrato, ãntes do término do seu prazo de vigência. ficará

dispensada do pagarrento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADORA. por

escrito com antecedê.rcia minimâ de 30 (trinta) dias.

14.2.2.1. Nestri hipótese. caso não notifique tempestivamente a LOCADORA, e

desde que este náo tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O Íicará sujeito ao pagamento

de multa equivalente a 1Üo/o (dez por centro) do valor total dos aluguéis, segundo a

propor,ião prevista no artigo 4' da Lei n" 8.245, de 1991, e no artigo 413 do Código Civil,

consid,:rando-se o pÍezo restante para o término da vigência do contrato.

CREFITO-17 - l)onsêlho Rêgional de I rsioterapiâ e Íerapia Ocupacionâlda 17a Regiáo JuÍisdiÉo: Sêeipê End.: JFC Trade Center - Av. lvlinistÍo
aeÍaldo BaÍrêlo Sobral, 2100 - SALA : 0B - Jardins, AÍacalu - SE, 49026-010 ÍÊL: (79) 3023-5955
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1^ 1 Nos casos em que reste impossibíritada a ocupação do imóver, tais como incêndio
desmoronamento, desapropriação caso fortuito ou força maior, etc., o LOCATÁR|O
poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de quarquer

14 4 o procedimento formar de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue
diretamente a LocADoRA ou por via postal, e-mail com aviso de recebimento.

prévia notificação, ou

situaçáo.

14.5. Os casos da rescisão contratual serão
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e

íundamentada da autoridade competente.

multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a

formalmente motivados nos autos.

precedidos de autorização escrita e

cLAUSULA DECTMA QUTNTA _ DA D|SPENSA DE LtctTAÇÀO

15 1 0 presente contrato foi firmado mediante dispensa de ricitação, fundamenrada no
arligo 24 inciso X. da Lei no g.666, de 'r gg3, que autoriza na hipótese de ,,compra 

ou
locação de imóver destinado ao atendimento das Íinaridades precípuas da Administraçáo.
cujas necessidades de instaração e rocarização condicionem a sua escorha, desde que o
preço seJa compatível com o valor de mercado, segundo avaliaçâo prévia,,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO

16 1 Fica eleito o foro da cidade de Aracaju, capitar do Estado de sergipe. para dirimir
quaisquer dúvidas ou conflitos resultantes da relação contratual ora firmada, excluindo_se
qualquer outro, por mais privilegiado que seja;

.:

;

CREFIÍO-17 - Conselho Regional de Fisiote.apia
Geíâldo Baíreto SobÍâ|. 21OO - SALA 308 - Jardin

e Íêrapaa Ocupacionàlda j7a Regiáo Jurisdição SêBipe End
s, Aracaju - SE, 49026-01O ÍEL: (7S) 3023_5955

FI
CR

JFC Tíâde Center Av. Minislro

-
l- r-l
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SERVIÇO PúBL|CO FEDERAL
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CREFITO.lT

14.6. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso.

14.6.1. Baranço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciarmente cumpridos:

14.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.6.3. lndenizações e multas;

l7
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E por estarem assim ustos e acordados, assinam o presente instÍumento em duas vtas

de igual teor e forma. na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas, pâra que

produza seus jurídicos e legais efeitos.

Aracaju, _ de de 2022

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17" Região
JADEF PEREIRÂ DE FARIAS NETO

CONTRATANTE

xxxxxxxxxx)txxx
CONTRATADA

xr xxxxxxxxxxxx]. xxxxxx
FISCAL DE CON TRATO

TESTEMUNHAS:

CREFITO-17 - C )nselho Regional de Fr:ioterapia e TeÍâpiâ Ocupacional da 17a Regiâo Juíisdiç5oi Sêrgipe End.: JFC Trade Center - Av MinistÍo
ileraldo Barrelo Í;obral. 2100 - SALA 308 ' Jardins, Aracaju - SE, 49026-010 TEL: (79) 3023-5955
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Comunicação lnterna - Cl no 055l2O22lCPL

Aracaju, 26 de outubro de 2022

Da: CPL

Para: GAPRE/CREFITO í7

Assunto: Apoio pa ra Manifestacâo Jurídica para o Processo no 01912O22

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, a Comissão Permanente de Licitação

deste Conselho Regional, vem através deste expediente, encaminhar através

desta o processo no 01912022, que versa sobre locação de sala comercial para

expansáo da sede desta autarquia com 100% de mobÍlia e cadeiras para

manifestaçâo e/ou parecer jurídico.

Esta Comissão ressalta a necessidade de brevidade nesta análise, em

virtude da grande procura por este tipo de objeto no mercado imobiliário.

Sem mais para o momento, nos colocamos à disposição para dirimir

quaisquer dúvidas.

qq

Rêsoêitosamente.' Fe"rl +&
Tatiâne íe Oliveira Santos

Membro da CPL

a._
"4M?â

Viviane NascÍmbnto Brandão Lima
Membro da CPL

lÂhe
Jessica Paloma Rosa Silva

Membro da CPL
Luana Caroline Dantas Pereira

Membro da CPL

.lrtiana#ntr. Andrade
Coordenadora da CPL

SEDE: Ar. MiúlÍo GcÉldo BsrÍlto SràL í'2100, Ed EmPrÊsarialJFC. §.la loE. JnÍdirs, 
^racajdsE'CEP49 

0:ó010
Telefoft§; 79-1024-2476/3224-476 | / s€.rclariürcfito I 7@Slnail.com
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Comunicação lnterna - Gapre - Cl/Gapre no 19512022

Aracaru/SE, 27 de outubro de2022

Â

Assessoria Jurídica - ASJUR

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional - CREFITO-17.

Âssunt.r: Solicitacão de Manifestação Jurídica pâra Processo no 01912022

Prezado,

u..

O Presidente do CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E

TERAPIA OCUPACIONAL DA 17" REGIÃO. CREFITO-17, no Uso de suas

atribuições conferidas pela Lei 6.316/75, encaminha a Comunicação lnterna no

55l2022lCPL, que versa sobrê o processo licitatório n' 01912422. que disoÕe

sobre locaçáo de sede com 100% de mobília e cadeiras para expansão desta

autarquia, e solicita análise de tal certame para manifestação e/ou parecer

iuríclico.

Senr mais para o momento

Respeitosamente, JeDÉR pERE;RA DE FARTAS ;ã:il:r1"Jil1'r' ''tar 
poí jADÊR

NETO:834941 54520 NEro:8r4e4154520
Dâdos: 2022.10.31 08:24:47 -03'00

Jader Pereira de Farias Neto
Presidente do CREFITO-'1 7

CRÊFITO'17 - Ccnsêlhô Rêgionâl de Fisioterapla e Têràpia Ocupâciônâl dâ 17i Região Jurisdição: Sergipe
[nc:Jac Íúade aenlsr, Av. t4in]sko cerâido Báíêto Soblal, 2100 - SALA 308 -Jardr::s Ara.aju - SE 49mô-010 TEL {79) 3023'5955
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Comunicação lnterna- Cl n' 070/2022lASJUR

Aracaju. 0l novembro de 2022

De: ASJUR/CREFITOIT

Para: GAPRF.

Prezado Presidente,

Cumprimentando-o cordialÍnente, em resposta à CI GAPRE Crefito/I7 n"
195/2022, sirvo-me da presente para devolver processo de dispensa de licitaçào n"
1912022, que versa sobre contratação de locação para expansão da sede, acompanhado de
parecer jurídico, nos termos do art. 38, \{, da lei 8.666/93.

Sem mais, colocamo-nos à disposição para maiores esclarecimentos que se

tizerem necessários. - :; -'

Atenciosamente

Thiago Augusto Souza Silva
Assessor Jurídico - Crefito 17

I
I

I

ü !

it

SEDE: .Av Minislro Crhtdo BaElo Sobrá|. n" 2100. f,d. EhFtsdiâl JFC, s.la ']08. ,3ÍdiN. A'@júSE - cEP 49.026010
]'elcfonci: ?9-102+247&1224-476 l/ §ccrctariacÍcfi rolT@smail.@m
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PActoNAL on tzs nectÂo

PARECER .luníotco No 2ot2o22

II _ ANÁLISE JURíDEA

P|SLENqA DE LtctTAçÃo. LocAçÃo DE tMóvELpARA. ExpANsÀo dn seoe ôo óõise-uiri
MI_o.NlL DE FrsrorERAprA e 

-llàiii
ocupAcroNAl oA 17a REGrÃo. pnevrslo ilãal
ITI:.1a, x DA LEr N" 8,666/e3. pôssralrrlniiôe.
CABIMENTO.

tl
Foi encaminhado a esta assessoria jurídica para análise na forma do art. 3g, inciso Vl eparágraÍo único, da Lei n.o g.666/g3, processo de Dispensa de Licitação e minuta do respectivo

contrato, cujo o objeto é a contrataçâo direta pero conserho Regionar de Fisioterapia eTerapia ocupacionar da í7a Região - cREFrro í7, de empresa especiarizada na locação eadministração de imóveis, para fins de rocação de subsede do próprio regional, prestados por
VALOR tMoBtLÁRlA LTDA (MATR|Z E FtLtAts),

rnstruem o presente processo, dentre ouhos, os seguintes documentos: requisição dosetor interessado; indicação dos recursos orçamentários; justificativa da contratação direta;
apresentação de propostas e orçamentos comerciais; análise das propostas e justificativa da
escolha da empresa vencedora e do preço; minuta conkatual; documentos de habilitação da
empresa vencedora; e encaminhamento para o órgãojurídico para emíssão de parecer.

E o sucinto relatôrio, passaremos a opinar.

Preriminarmente, insta sarientar que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente' os erementos que constam, até a presente data, nos autos do processo

SobrâI. n' 2 | 00. Ed amprêsâriâl JFC. sâta joE Jd,t

71CR
Flt.

Sf,DI: Av M rrrsro ceràldo BaÍcto
1024-2416ti2214161t ,ns. Arâcal dSE , CEp 49.02óai

I
F
t.

,

I. RELATÓRIO
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administrativo ent epígrafe. Destarte, compete a esta Assessoria Juridica prestar consultoria sob

o prisma estritarÍ,ente juridico, não lhe sendo possivel adentÍar à análise da conveniêncta e oa

oportunidade da prática de atos administrativos, e nem ainda maniiesiar-se sobre os aspeclcs

de natureza emir,entemente tecntco-administrativo.

A regra é que a Administração Pública para contratar serviços, ou adquirir prooutos, oil

produtos e serviçrs encontra-se obrigada a realizar previamente processo licitatório (inteligênoa

do art. 37, inciso {Xl da CF/88 e an.20 da Lei n0 8.666i93).

Essa obrilatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos basilares, o primeiro é o de

estabelecer igualdade entre os interessados em contratar, como forma cie realização do principio

da impessoalidaoe, da isonomia e da moralidade; e o segundo reveia -se no propÔsito do Poder

Púolico de alcanr,ar a proposta que lhe seja mais vantajosa.

Todavia, -.xistem certas ocasiões em que o Administrador Público, embora podencio

realizar o processo de licitação, em virtude da existência de determinadas situaçÔes, poderâ

oispensar a realização do certame (discricionariedade), como são os casos previstos no aft.24

da Lei 8.666/93, hipóteses denominadas de licitação dispensável. E, o inciso X desse adigo,

estabelece, pisls lttens:

"Art. 24 - E dispensável a licitação:

(..)

X - para compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento cjas

Íinalidades precipuas da administraçã0, culas necessidades de

instaraçáo e localização condicionem a sua escolha, oesde que o preço

seja oompativel com o valor de mercacio, segunoo avaitaçào prévra:

Vê-se que objetivamente existe previsão legal à locação de imÓveis por dispensa oe

licitação, no mesro sentido é a manifestação do respeitado doutrinacjor Marçal Justen Filho

(tlc,mentários à Lei Licitaçoes e Contratos Administrativos, 13" ed., Sâo Pauio: Dialética, 2009,

pg. 310), vejamo:-

?

o Sobral. tr' 2 l0u. Ê:d EmpÍesâÍirl lTC, sâla 30E. JardiÍi AÍac.júSE - CEP a9 026010SUDE: A! Miniíro Gerâld.

&

Trl.icn.s: 79-302.1-i{7ól321t-47ó i / sêcr€lariacrefi ro l ra4srnarl coín
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'Quando a Administraçao necessía de imóvel para destinação
peculiar ou com localização determinada, não se toma possÍvel a
competição entre particulares. (.,.) A aquisição ou locação de
imóvel destinado a utilização especifica ou em localização
determinada acaneta inviabitidade de licitação... ... 

(destaquei).

portanto, assiste ao gestor púbrico discricionariedade quanto à escorha de imóvel a serlocado para nere desempenhar as atividades administrativas dos órgãos integrantes de suaestrutura administrativa, contudo tar margem de açã0, não significa arbitrariedade, pois, estãoÍixados requisitos, os quais devem ser observados e comprovados nos autos em cada caso
concreto.

Para o caso em questã0, verifica-se a necessidade de rocação de imóver para expansão
do cREFrro-17, com a finaridade de uma merhor comodidade e funcionalidade das akibuições
especiais da autarquia. Em tempo, passamos a anárise dos requisitos para a regaridade delocaçã0.

Para a perfeita subsunção do caso concreto à hipótese regar aurorizadora da contratação
direta, é mister a conjugação de três requisitos objetivos, quais sejam; 1) destinação do imóver
ao atendimento das Íinalidades precípuas da Administraçã0, evidenciando_se a correração enheas atividades gue serão desenvorvidas no imóver rocado e a missão do órgão ou entidade
conkatante; 2) escorha do imóver barizadapelas necessidades de instaração e de rocarização do
ente público locatário; e 3) compatibilidade do preço (aluguel) com valores de mercado, mediante
avaliação prévia

Segundo Marçal Justen Filho (Comentários à
Administrativos, 13e ed., São paulo: Dialética, 2009, pg. 311

PActoNAL DA 17ê REGIÂo

Lei de Licitações e Contratos

), os pquisitos para a locação de
imóveis por dispensa de licitação são os seguintes:

I

..f.

Ftr. q
cnf;tro 1'

SEDf,: Av. Mrnisrro cc.atd;'lel€forcs 
79-.1024-2476/322

Ba,r€lo Sobrat, n. 2 I 0q
4-176Il se.rcIan.crêfirô

Ed Empresând JFC
l7@smàtcom .acaiúSE - CEp 49 026010

r

t

i.
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"A contratação depende, portanto, da evidenciação oe trés

reguisÍos, a saber: a) necessidade de irnovel para saÍisfaçáo oas

necessldades administraüvas; b) adequaçâo oe um determinaoo

imóvel para satlsfação das necessidades estatats, c)

compatibilidade do preço (do aiuguel) con paràmetros de

mercado."

Noutro gin, vislumbramos no processo a JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO, RAZAO

DA ESCOLHA E DO PREÇO atestando-se a necessidade de imovel para satisÍaçáo oo I
órgão, bem cono a utilização do espaço para desempenho das atividades admtnistrativas

essenciasi a que se propôe a autarquia, guaroa de arquivos e equipamentos pertencenles a0

nresmo, restando assim satisfeito o primeiro requisito.

lgualmente, veriflca-se, que as condições físicas e estruturais do imóvel, selam eras

contidas em metrr)s quadrados, mobilia, bem como sua localização para o desenvoivimento oas

atividades, atenoe às necessidades exigidas pela autoridade competente para c iim a sei'

contratado, estando presente o segundo requisito.

Quanto ao último requisito (compatibilidade do preço com os parâmetros de

nrercado), a Adninistração Pública Autárquica procedeu com a avaliação prêvia oo intÓvel e oo

valor do aluguel, cje modo que ficou registrada a compatibilidade do preço com o mercado lcoe'i.

Desta fonra, a proposta apresentada de menor valor, foi também a que apresentou il

nraior interesse públco, por satisfazer a necessidade da administração com a presença oe

nrobilia integral n€lcessária para funcionamento da autarquia, se mostrando como a melhoropçàc

irrdubitavelmente. de conhataçã0.

Deve-se também comprovar a impossibilidade de satisfazer o interesse público oe

qualquer outra maneira. Assim, caberia à Administraçã0, além de diligenciar visando comprovar

o preenchimentc dos requisitos para contratação direta com dados concretos, selecionar a

nrelhor proposta possivel, repudiando esmlhas meramente subjetivas. Assim, os .*0..4(

&

SllDlj:,i\! Miristro C.raldo aúeio Sobral. Í' ] l01r. Ed. EmpÍcs.Íial JIC, sala 308. Ja'dins, AÍscâ.iu./SE - CEP 49 02ó010
T(leidres 79-1024'.1476/12: r-476 l/ s.cr.rariacrcl u! I 7 aprail.com
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requisitos à dispensa de licitação _ a piori, restam satisfeitos objetivando a locação do imóvel
em epígrafe em análise.

o novo processo de dispensa de ricitaçã0, na modaridade indicada no arl.24,X, da lei
8 666/93' tem sob o argumento de acordo com as informaçôes e documentos acostados ao
processo, de que a sede própria da referida autarquia fora adquirida, mas ainda precisa se
submeter a reforma e estruturações necessárias para seu funcionamento, e ainda demonslra
que se enc.ntra em fase de rearização de contratação a empresa de engenharia/construção para
reforma.

Neste toar, a mim me parece que nos compete anarisar a rear apricabiridade do dispositivo
legal no caso prático, devendo ser observado os critérios previstos no art. 24,x, g.666/93.

À vista disso, Íica evidente a condição de temporaridade para a presente contratação,
sendo incrusive recomendáver que se contrate por prazo estritamente necessário ao tempo de
finalização das obras estruturantes a serem rearizadas por empresa de engenharia específica.

Ademais, para que o respeito à ordem jurídica e aos princÍpios da regaridade e
economicidade sejam cumpridos, deve_se levar em

também vantajosa para a Administraçã0.

conta que a realizaçào do certame seja

Desta forma, percebe-se nos autos do processo adminishativo que foi rearizada uma
nova coleta de preços, junto ao mercado, com o objetivo de verificar quar o preço justo, incrusive
tomando o preço pago na atuaridade pera rocação da atuar sara como refurência, e verificou_se
que 0 preço praticado na locação do imóvel pretendido vem sendo pelo preço justo de mercado,

E interessante respardar que agindo assim, demonstra que esta contratação não é
arbitrária, mas sim, uma ricitação simplificada de fato, porém não deixando de ser uma das fases
do procedimento, conforme justificativa constante no processo administrativo.

Logo, frente aos documentos constantes no processo podemos observar que a
autoridade competente do órgão optou pela expansão da sede do cREFlro_17, ao rocar uma
segunda sara e impremenrar como subsede, visando a grande necessidade na manutenção d

Fh.
TO 7II

CR€FI

SEDEi Av M'nifo CÉntdo BnÍêri-
I eLÍoncs 19 -3024-24? ó/ 3224 -q7 6t I

Sobral. no 2100, Ed. E'|prcsâriât Jr
sêcrchÍiâ.Íêfi to I 7@8tnâit.com

JrÍdiÍs, Ara.arúSE - CEp 49 026010
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luncionamento do Crefúo 17, em virtude de que a prestação do serviço e indispensávei à

rnanutenção dos serviços profissionais vinculados à saúde, educação e assistência sociat, ou

seja, de total interesse público que não pode ser intenompido,

Justificou-se ainda, que a possibilidade de mudança de local da sede atual para um

imcivel maior, orrde comportasse todos os funcionários, equipamentos, arquivos e mobília,

poderia vir a ocasionar excessivos gastos e demandas como: taxas de mudança de endereçc

nos cadastros federais, necessidade de aditivos de todos os contratos de prestação de serviços,

transportadora, c)mo também a suspensão dos atendimentos aos inscritos por um determinado

periodo. Elucida-se ainda, que tais custos e adversidades apresentadas, seriam realizadas enr

02 (dois) momenros: sendo o atual e no momento da mudança deflnitiva para a sede em reforma.

Deve-se atentar que pela necessidade minima para funcionamento cja autarqilla, ioram

feitas cotações com outras salas similares e nas proximidades da regiâ0, algumas sem mobília

ou ar condiciona(,0s, coflr preços muito próximos ao praticado pela sala vencedora do certame,

I:go, a escolha peia iocação de uma segunda sala pareceu bem fundamentada pela

administraçã0.

Por fim, ro que tange a minuta que acompanha o presente procedimento, observa-se

Que esta está de acordo com a iegislação pertinente, atendendo aos requisttos por ela exigidos:

art, 24, inciso X; i,rt. 26; ari. 38 e ss.; art. 55, entre outros, todos da tei 8666/93.

I I- CONCLUSÂ]

Portanto, de posse dos documentos que instruem este bem como diante do interesse

público devidamernte justiÍicado, e baseados nos principios da necessidade, finalidade e na

continuidade do serviço público, e havendo a previsão legal, entenoe esta assessoria, que e

dispensável na fcrma do arl.24, X da Lei n' 8.666/93, com sua devida publicação da despesa

para atender 9q r,ecessidades do Conselho Regional de Fisioterapia e l.erapia Ocupacional oa

u,aesiáoffiL

sl.:Dli: Av MinisÍo G@ldo Bareto SobÍal n" : I00. Ed- ItmprcsÜial I.C, sala 308. Jârdiü, Arac.ajúSE - CEP 49.0?601C'l :lekrnes: 79-1024-247ó/32: lrl76 I / rcretariaü cfito I 7@,8rnail.coín
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PActoNAL oa rzE RretÃo

Assim sendo, estando o presente processo formalmente em ordem, somos
FAVORAVEIS à contratação ora pretendida.

E o Parecer

Aracaju/SE, 3'l de outubro de2022.

Thiago Augusto Souza Silva
Assessor Jurídico - GREFITO i7

Sf,DE: Av MjnrsÍo cemldo Barreto
f elefones 79-.1024-247ó/3224-4?6 I/

SôbÍãl. n'2100, Ed EhpÍesa,ial Jr
s€crelaÍiâcÍêfiro I 7@srnail coú

C, sala 308. Jãrdins. ÂracâJú SE - CEp 49 0260t0

S.M.J.
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TERMO DE RAT|F|CAÇAO

TERMO DE AUTORTZAÇÃO DA DTSPENSA DE LTCITAÇÃO N" 07t2O22

O Presidente do GONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA

OCUPACIONAL DA 17" REGÉO- CREFITO-I7. no uso de suas atribuições legais.

Resolve: Autorizar a DISPENSA DE LICITAÇÃO. após acato do PARECER JURÍDICO

desta entrdade. e PARECER DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO em íavor da EMPRESA:

VALOR lMOBlLlÁRlA LTDA, inscrita no CNPJ no '13.845.715/0001-97, situada Av.

Augusto Maynard, no 163, Sala 05, Bairro São José, Aracaju/SE, CEP: 49.015-380.

destinado LocAçÃo DE SALA coMERCIAL 1OO% MOBILIADA, com fundamento No

" An.24,lnciso 10 da Lei no 8.666/93", E dispensável a licitaçâo: (...) X - para a compra

ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precipuas da

administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua

escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado segundo

avaliação prévia;" Com Valor Global de R$ 45.316,80 (Quarenta e Cinco Mil Trezentos e

Dezesseis Reais e Oitenta Centavos).

PUBLIQUE-SE,

Aracaju/SE. 0'1 de novembro de 2O22

Assinado dê forma dioitâl oor
JADER PEREIRA DE FARIAS JADER PEREIRA DE FA-RIAS

NETO:834941 54520 NEro:834e41s4520

Jader pereira d3"r9;,:iÂ'il111,'4 
1 1:34:40 {3'00'

Presidente do CREFITO- l 7

CREFITOí 7 - Con.slho Râglon.lde FLlotôr.piô êÍêr.pia Ocupâcionalda'17'Regiáo Jurirdiçáo SeÍgrpe End JFC Íradê Cêntct-A!
Mlnlstro Ge€ldo Baírelo Sob6l 2100 - SÀLÂ 30E - JáÍdrns. AÉcâlu - SE. 4902ô-01oFone (79) 3023€965

OBJETO: LOCACÃO DE SALA COMERCIAL MOBILIAOA PARA EXPANSÃO DA
SEDE DO CREFITO-17.

-!
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Comunicação lnterna - Gapre - Cl/Gapre n" 20212022

Aracaju/SE, 04 de novembro de 2022

A

Comissão Permanente de Licitação

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional - CREFITO-17.

Prezadas,

O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 174 Região -

CREFITO-17, através do seu Representante, o Presidente Dr. Jader Pereira de Farias

Neto, encaminha parecer jurídico e termo de ratificação do Presidente para o

Processo Licitatório no 01912022, o qual dispôe sobre locação de sede 100% com

mobília para expansão desta autarquia, para providências.

Sem mais para o momento.

Atenciosamente,

rA D E R p EREI RA D E FA R rAs ii;ii',?i:,HüÉ llifl '"'
NETO:93494154520 NEro:834 rs4s20

Jader pereira 8dfâr'?83úb?á', 
1 :r3:20 -03'00'

Presidente do CREFITO 17

CREFIIO-17 - Conselho Rogionalde Fisiot6rapia 6 TôÍap1â Ocupeoonalda 17' Rêgião Junsdição: Sergipê
End. JFC Tladê Cênler - Av. MinistÍo Geíâldo Ba.Íelo SobÍal- 2100 - SALA 308 - Jârdins. Aracalu. SE.49026.010 TEL: (79)3023-5955

ü

I

Assunto: Encaminhamento de Parecer Jurídico.e Termo de Ratificaçáo do
Presidente oara o Processo Licitatório no 019/2022

l
,l
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EXTRATO DE DTSPENSA DE L|C|TAÇÃO N"',t0t2022

OBJETO: Aquisição de 03 (Três) aparelhos celulares para Conselho Regional

de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 174 Região. FUNDAMENTO LEGAL:

Ar1. 24, inciso ll, e 26 da Lei no 8.666/93. JUSTIFICATIVA: Trata-se da

necessidade de comunicaçâo dos Gestores, Conselheiros, Assessores e Fiscais

do CREFITO 17 entre si, com funcionários e público externo. RATIFICAÇÃO:

1410912022 - Jader Pereira de Farias Neto, Presidente. VALOR GLOBAL: R$

2.953,75 (Dois Mil, Novecentos e Cinquenta e Três Reais e Sessenta e Cinco

Centavos) na Nagem e R$ 2.166,97 (Dois Mil, Cento e§êssenta e Seis Reais e

Noventa e Sete Centavos), totalizando R$ 5,120,72 (Cinco Mil, Cento e Vinte

Reais e Setenta e Dois Centavos). ELEMENTO DE DESPESA:

6.2.2.1 .1 .02.01.03.002 - Máquinas, equipamentos e aparelhos.

CONTRATADAS: CIL - COMERCIO DE INFORMATICA LTDA (Nome fantasia -

Nagem), inscrita no CNPJ n' 24.073.69410029-56 e KABUM COMERCIO

ELETRÔNICO S.A. (Nome Íantasia - Kabum), inscrita no CNPJ n"

05.570.7't 4/0001 -59.

Aracaju, 01 de novembro de 2022

.lrti"n"Sntm Andrade

Coordenadora da CPL

Crefito | 7

Â!.nrda Miniíro C.hldo B!ftro SobrâI.2100. Salâ10E. EtnpBaid rrc Trade Ccnlêr JaÍdins. ÂÍ ajds. -CEP49.02ó-900.

T.lcfônc: (79) 1024-2476
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ór9ão Entidades de Fiscôlizâção do Exercício das Profssôes Liberâis/Consêlho FedêÍat de Fisioterapia e TerápÉ Ocupâcional

OBJEÍO: Aquisição de 03 (três) apaÍêl.hos cetulares para Consetho Regionat de Fisioterapia e

Terapia Ocupaciônat da 17'Regiào. FUNDAMENTO LEGAL: Art, 24, inciso ll, e Art. 26 da Lei no 8.666/93.

JUSTIFICATIVA: Trata-se da necessidade de comunicaçâo dos Gestores, Conselheiros, Assessores e Fiscais

do CREFITO-17 entre si, com funcionários e púbtico externo. RATIFICAÇÃO.74/09/2C22 - Jâder Pereira de
Farias Nêto, Presidente. VALoR GLoBAL: R$2.953,75 (dois mil.. novecentos e cinquenta e trés reais e

sessenta e cinco centavos) na Nagem. e R$2.166,97 (dois mit, cento e sêssênta e seis reais e noventa e sete

centavos), totalizàndo R$5.12O,72 (cinco mit, cento e vinte reais e setênta e dois cêntavos). ELEMENTO DE

DESPESA| 6.2.2.1.1.02.O1.O3.OO2 - Máquinas, equipamentos e aparelhos. CONTRATADAS: CIL - COMERCIO

DE INFORMATICA LTDA (Nome fantasia - Nagem). inscrita no CNPJ n' 24.073.694/0029-56 e KABUM

coMERCIO ELETRONICO S.A. (Nomê fantasia - Kabum). inscrita no CNPJ n' O5.57O.n4lOOO1-59.

,-rÉÍ

inps/ rw'n.§d b./ênt .!r'dôdr.$don nEp.ne-<r.-rcil!@{'10r.a22<.Ítu'17 4 196!052

I

EXTRATO DE DTSPENSA DE LICITAçÃO N IO/2O22 - CREFTTO-I7

I
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REF. PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O.I9/2022

CoNTRÂTO DE LOCAçÃO DE n OVEL
COMERCIAL QUE ENTRE SICELEBRATI O
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E
TERAPIA OCUPACIONAL DA 17A REGIÃO -
CREFITO 17 E A.VALOR IMOBILIÁRN LTDA,
oBJETIVANDO' CONTRATO DE LOCAÇÃO
pARA ExpANsÃo con íoo% DE ruoeiLta.

O CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIOI{AL DA 17E

ngCÉO, Autarquia Federal lnstituída pela Lei no 6.316, de 17 de dezembro de 1975, e

desmembrada pela Resoluçâo do COFFITO no 484, de 13 de julho de 2017,

responsável pela circunscriçâo composta pelo Estado de Sergipe, dotada de

personalidade jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o no

31.687.131/0001-12, com sede na Av. Ministro Geraldo Barreto Sobral,2100, Sala 308,

Jardins, Aracaju/SE, CEP 49026-900, doravante designado simplesmente

CONTRATANTE, neste ato representado por seu Conselheiro Presidente' DR. JADER

PEREIRA DE FARIAS NETO, inscrito sob no de CPF 834'94í.545-20 e a empresa

VALOR IMOBILÉR6 LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ no

13.845.715/0001-97. doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada

pelo SRA. DELANE NASCIMENTO DE SENA E SILVA FRANCA' maior, capaz,

casada, advogada, portadora do cPF no 812.447.625-04 e do RG no 1.043.851 SSP/SE.

domiciliado em Aracaju/sE, têm entre si, justo e avançado, e celebram por força do

presente lnstrumento, o contrato de locação de lmóvel no 1912022, de acordo com a Lei

n" 8.666/1993, de 21 de junho de 't993 e as suas seguintes cláusul

CREFITGlT - Conselho Regionalde Fasiote.epra e Terôpla Ocupaclonalda 17a Regiào

condições.

0í( ú/

Jurasdição Sergipe End. JFC Írade Cente. - Av. Minrstío

Gê.aHo Barreto Sobía|.2100 - SÂLA 3O8 - Ja.dins. tuaceiu - SE.4902Ê010 TEL (79) 3023'5955

sERVrçO PÚBL|CO FEDERAL
coÍtsEtxo REGToNAL DE FtstorERAptA E TERÂptA ocupActoílAr DA ur REGtÂo

CREFITO.lT

CONTRATO ADMINISTRATIVO
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CúUSULA PRIMEIRA. Do oBJETo

1.1 O contrato tem como objeto a locação de imóvel 100% com mobília, climatizado

incluindo cadeiras, situado no endereço Avenida Dr. José Machado de Souza, 220,6o

andar, Sala 608 - Jardins, Araca.ju - SE, 49025-740, objeto da matrícula

n"26-02-069-0050-01-085 para abrigar as instalações do CONSELHO REGIONAL DE

FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17A REGIÂO.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCADOR,A

2.'1. O LOCADOR obriga-ee:

2.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e

em estrita observância das especiÍicações de sua proposta;.

2.1.2. Entregar as cópias dos projetos, manueis e especificaçôes para manutenção dos

equipamentos instalados no imóvel, se houver;

2.1.3. Fornecer declaração atestado que náo pesa sobre o imóvel qualquer

impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou caso exista

algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da

documentação pertinente, para fins de avaliação por parte de Administração;

2.1.6. Responder, em até 72 horas, solicitações do CREFITo-17, mediante telefone,

e-mail ou site a serem fornecidos' para resoluçâo de problemas esclarecimento de

nd. JFC Trade Center-Av. MiôistÍo
CREFITO-17 - Conselho Regionâl de Fisioterâpia e Teíapia

Geíaldo Barreto SobÉl 2l oo - SALA 308 - Jardins Aracaju
Ocupacionalde 17a Região JunsdiÉo: Se

- sE. 4902S010 TÉ1. (79) 3023-5955

/úh
2

1.1.1 O imóvel possui área de 39m2 (Trinta e Nove Metros Quadrados).

2.1.4. Executar o objeto em perfeitas condições, conforme proposta apresentada e

exigências contidas no Projeto Básico e anexos, durante o tempo da locação, o uso

pacifico do imóvel;

2.1.5. Responder pelos vicios ou defeitos anleriores à locação;
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dúvidas de utilização do objeto;

2.1.7. Atender prontamente qualquer exigência do representante do CREFITO-17

inerente ao objeto do contralo;

2.1.8. Comunicar ao CREFITO-17, por escrito, qualquer anormalidade de caráter

urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

2.1.9. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, zelando

sempre pelo seu bom desempenho, realizando os serviços ou entregando o objeto em

conformidade com a proposta apresentada e nas orientaçôes da contratante.

observando os critérios de qualidade dos materiais a serem fornecidos, conforme prévia

vistoria dos produtos a serem adquiridos, de modo a náo alegar desconhecimento,

2.1.10. Manter durante a execuçáo do contrato todas as condiçeies de habilitação e

qualificação exigidas no Termo de Referência;

2.1.1'1. lnformar à LOCATARIA quaisquer alteraçôes na titularidade do imóvel, inclusive

com a apresentaçáo da documentação correspondente.

2.2. A LOCATÁR|A obriga-ee a:

2.2.1. EÍeluar os pagamentos das Notas Fiscais / Fatura da contratada, na forma e

prazo estabelecido neste Projeto Básico:

2.2.2. Acompanhar e fiscalizar a êxecuçâo do contrato na forma estipulada pela Lei no

8.666/93 e alterações;

2.2.3. Rejeitar o objeto quando não atender aos

especiÍicações do Projeto Básico:

requisitos constantes nas

2.2.4. lndicar servidor para atuar como fiscal do contrato;

2.2.5. Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

CREFITGlT - Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupac'onal da 17a

Gêíaldo BarÍeto Sobral. 2lOO - SALA 308 - Jaídim AÍacaiu - SE 49O2H)10 TE
Rê9iáo Jurisdiçáo

L: (79) 30215955

Írade Centeí - Av- Ministro

3frlil
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constatadas, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

2.2.6. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo contrato'

2.2.7. Servir-se do imóvel pare o uso convencionado ou presumido, compativel com a

naturezâ deste e com o fim a que Se destina, devendo tratá-lo com o mesmo cuidado

como se fosse patrimônio da União;

2.2.8. Restituir o imôvel, finda a locação, no estado em que o recebeu' salvo as

deteriorações decorrentes do seu uso normal;

2.2.9. Levar imediatamente ao conhecimento da locadora o surgimento de qualquer

dano ou defeito cuja repaÍaçâo a este incumba, bem como as eventuais turbações de

terc€iros;

2.2.10. Realizar a imediata reparaçâo dos danos verificados no inpvel, ou nas suas

instalaçôes, provocadas por si, seus dependentes, familiares, visitantes ou prepostos;

2.2.11. Não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem o consentimento pÍévio

e por escrito da locadora;

2.2.12.Enlregarà|ocadorâosdocumentosdecobrançadetributos,bemcomo
qualquer intimaçáo, multa ou exigência de autoridade públice, ainda que dirigida ao

locatário;

2.2,13. Pagat as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás, água e

esgoto, encargos condominiais caso se aplique:

2.2.14.PermlliravistoriadoimóvelpelalocadoraoupoÍmandatário,mediante
combinação prévia de dia e hora, bem como admitir que seia o mesmo visitado e

examinado por terceiros' na hipótese prevista no ar7' 27 da Lei no 8 245' de 18 de

outubro de 1991 ;

2.2.15. Cumprir integralmente a convenç âo de condominio e os regulamentos internos'

CREF ITO'17 - Conselho Regional de Fisioterapie e TeÍapiâ OqJpacionalda 17e Região Juíisdiçáo: Sergipe Írade Centeí - Av. Ministro

4Geraldo Baíeto sobÍal, 2100 - SALA 308 - Jaídins' AÍacaju . SE. 49O2GO1O TELr (79i 30215955
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caso se aplique;

2.2.16. Necessitando o imóvel de reparos urgentes, cuja realizaçáo incumba à locadora,

o locatário é obrigatório a consenti-los, sendo que, se os reparos durarem mais de dez

dias, o locatário terá direito ao abatimento do aluguel, proporcional ao período

excedente; se mais de trinta dias, poderá resilir o contrato.

cúusuLA TERCEIRA - DAS BENFEtroRlAs E coNsERvAçÃo

3.1. As benfeitorias necessárlas introduzidas pelo LOCATÁRlO. ainda que não

autorizadas pela LOCADORA, bem como as úteis, desde que autorizadas, seráo

indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35

da Lei no 8.245, de 1991 , e o artigo 578 do Código Civil.

3.1 .1 O LOCATARIO fica desde já autorizado a fazeÍ, no imôvel locado, as adaptaçôes

indispensáveis ao desempenho das suas atividades.

3.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos,

coÍre construido, tapetes, etc., poderáo ser retiradas pelo LOCATÁRIO, devendo o

imóvel locado, entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios.

3.3 Finda a locação, será o imóvel devolvido à LOCADORA, nas condições em que foi

recebido pelo LOCATÂRIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado

quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso

normal.

CúUSULA OUARTA . DO VALOR DO ALUGUEL

4.1. O valor do aluguel mensal e de R$ R$ 3.776,40 (Três Mil Setecentos e Setenta e

Seis Reais e Quarenta Centavos), no qual está incluso a taxa de condominio no valor

de R$ 419,15 (Quatrocentos e Dezenove Reais e Quinze centavos) e /PIU parcelado

em 12 x no valor de R$ 207,25 (Duzentos e Sete Reais e Mnte e Cinco Centavos),

1 I J
CREFrro 17

Fli.

perfazendo o valor global anual de R$ 45.316,80 (Quarenta e Cin il Trezentos e

CREFIÍO17 - Consêlho Regional de Fisioterapie ê Tsrspia Oorpacional da 'l7a Regiáo Jurisdiçao: SeÍgile

Gerak o BarÍêto Sobral. 21OO - SAIA 308 - Jaídins. Aracaju - sE. 4902Ê010 ÍEL: (79) 30235955
Trade CenteÍ -Av Mrnrstro
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Dezesseis Reais e Oitenta Centavos)

4.2. O(A) LOCATÁRIO(A) está ciente e concorde que o valor das despesas

condominiais e IPTU poderão sofrer aherações, conforme estabelecido pelo

Condominio, e Prefeitura. Havendo reajuste da taxa de condomínio e IPTU, estes serão

repassâdos para o locatário através do boleto bancário;

CúUSULA QUINTA. Do PAGAiIENTo

5.2. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária.

5.3. Na hipótese de atraso do pagamento, fora do prazo estabelecklo, cuja nota fiscal foi

devidamente atestada e protocolada, em que a Contratada náo taja concorrido em

motivo para tanto, o valor devido será atualizado financeiramente, a partir do 10 dia útil

após a data limite esüpulada alé a data do efetivo pagamento, sendo defnido como

indice de atualização a Taxe de Referência (TR), pro rata teíÍrporis, mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,onde:
EM = Atualizaçâo Financeira

N = Número de diaS entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamentos

VP = Valor da parcela a ser pago

| = indice de compensaçáo financeira, assim apurado:

t= (Tx/365)

TX = Percentual da taxa anual = 6%

17CREF
Flt.
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5.1. O pagamento será eÍetuado até o dia 't0 de cada mês, após realizado o ateste do

boleto bancário designado para tal fim, e somente ocorrerá na data se a LOCADORA

apresentar as notas Íiscais ou documento equivalente, mediante comprovaÉo da

regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Federal, dentre outros documentos

exigidos na fase de habilitaçâo, o que poderá ser aferido mediante consulta onJine ao

sistema SICAF e/ou sites oÍicieis ou mediante a apresenteçâo da respectiva

documentação.
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365 = número de dias no sne I = (6/365) = 0,00016438 indice diário sobre o principal.

5.4. Se na data da liquidação da obrigação por parte da Contratante restar demonstrada

qualquer irregularidade em relaçâo aos documentos exigidos para pagamento, a

contratada deverá apresentar, no prazo estabelecido pela Contratante, a sua

regularização, sob pena de suspensão dos pagamentos devidos, reiniciando-se o pÊzo

paÍa pagamento somente após sanada a irregularidade, sendo que a Contratada se

obriga a comunicar tal situeçâo à Contratante.

CúUSULA SEXTA - DA GARA]IITIA

Será dada pelo LOCADOR a LOCATÁR|A a gerantia, a título de caução, no valor de R$

18.900,00 (Dezoito Mil e Novecentos Reais), correspondente a seis mensalidades de

locaçâo, valor este que devêrá ser devolvido ao LOCADOR em até 30 dias apôs a entrega

do imóvel nâo residencial ora locado, desde que esteja o mesmo nas lnesmas condiçÕes

recebidas, podendo seÍ deduzido débitos existêntes referente ao período em que ocupar o

imóvel.

cúUSULA SÉrtMA. DAVIcÊNCIA E DA PRORROGAçÃO

7.1. O prazo de vigência do crntrato será de 12 (doze) meses, a paÍtir da data da sua

assinatura, nos termos do ART.51 da lei no 8.245 de í99í, podendo, por interesse da

Administração, ser proÍrogado por períodos sucessivos.

7 1.1 Os efeitos financeiros da contratação só teráo inlcio a partir da data da

entrega das chaves, mediante Termo, precedido de vistoria do imóvel.

7.2. Toda prorrogaçâo de contratos será precedida da comprovaçáo da vantajosidade

da medida para a Administração, inclusive mediante a realização de pesquisas de

preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da

Administração Pública.

7.2.1. A prorrogaçáo de contrato deverá Ser promovida mediante celebraçáo de

termo aditivo.

7.2.2. Caso não tenha interesse na prorrogaçáo, a LOCADORA deverá enviar

cREF|TGlT - Conselho Rogional de Fisiote.apia ê Íerapia Ocupaclonâl da 17a Regiào Jurisd ção Sergrpe End. JFC nteí -Av irrílsüo

Geíaho Bâícto Soàíal. 2lOO - SALA 308 - Jardios. AÍacaiu - SE. 4902Ê010 TEL (79) 3023'5955
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comunicaçáo escrita ao LOCATARIO, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da

data do têrmino da vigência do contrato, sob pena de prorrogação compulsória.

cúusULA oITAvA - DOTAçÃO ORçAÍÚENTÁRIA

8.1 A despesa decorrente do presente correrá â conta do próprio orçamento do CREFITO

17, aprovado para o exercício de 2022 e objeto tem sua classificaçâo contábil registrada

nas contas:

6.2.2.1.1 .01 .04.04.003 - Locaçâo de bens imoveis

CúUSULA NONA - DO REAJUSTE

9.1. Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locaçáo observada a periodicidade

minrma de um ano contada a partir da data de assinatura do contrato para o primeiro

reajuste ou da data do último reajuste pera os subsequentes.

9.2. O percentual máximo a ser aplicado correspondente ao lndice Geral de Preços -
Mercado (|GP-M), divulgado pela Fundaçáo Getúlio Vargas (FGV). Deverá haver prévia

negociação entre as partes para definição do percentual a ser adotado de modo a fazer

refletir as tendências de crescimento e retraçáo do mercado imobiliário, contudo sem

ultrapassar o percentual máximo do item anterior.

9.3. O reajuste será formalizado no mesmo instrumênto de prorrogação da vigência do

contrato, ou por epostilamento, caso realizado em outra ocasião.

9.4. A Administração deverá assêguÍar-se de que o novo valor do aluguel é compativel

com os preços praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da

contratação mais vantajosa.

cúusuLA DÉctiiA - DA FlscAllzAçÂo

10.1 . A fiscalização do presente contrato será exercida por um representantê da

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução

-l 5
CREF
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do contrato e de tudo dará ciência à AdministraÇâo

10.1 . 1 . A Íiscalizaçâo de que trata esta cláusula náo exclui nem reduz a

responsabilidade da LOCADORA, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vicios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, náo

implica em co-responsabilidade do LOCATARIO ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

10.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execuçáo do conÚato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome

das pessoas eventualnpnte envolvidas, determinando o que for necessário à

regularizaçáo das faltas ou defeitos observados e ençlminhando os apontamentos à

autoridade competente para es providências cabíveis'

10.1.3. As decisôes e providênçias que ultrepassarem a competência do fiscal do

contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das

medidas convenientes.

10.1.4. A LOCADORA poderá indicar um representânte paÍa representá-lo na execuçâo

do contrato

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAçOES

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pêla disciplina do Artigo 65 da Lei no

8.666. de 1993.

cúUSULA DÉCIMA SEGUNDA
ADMINISTRATIVAS

DAS ]NFRAÇOES E DAS SANÇÔES

deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantia a prévia d . sem

prejuizo da responsabilidade civil e criminal' às penalidades de:

CRÉFITO.17 - Conselho Regional de FasioteÍapia e Teíapia Ocupacionalda 17a Região JurisdiÉo: Seígipe End Centêr - Av. Mini§ro

Geraklo BarÍeto Sobral, 2100 - SALA 308 - Jardins' Aracaiu - SE, 49026.010 ÍEL: (79) 302$5955
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a) Advertência por faltas leves, assim entendida como aquelas que não

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b) Multa moratória de até 2o/o (dois por cento) por dia de atraso injustilicado sobre

o valor mensal da contrataÉo, até o limite de 30 (trinta) dias;

c) Multa compensatória de até 107o (dez por cento) sobre o valor total do contrato,

no caso de inexecução total ou parcial da obrigaçáo assumida, podendo ser

cumulada com a multia moratória;

d) Suspensâo de licitar e impedimento de contratar com o CREFITO-17, pelo

prazo de até dois anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo

Pública, enquanto perdurarêm os motivos determinentes da puniçâo ou até que

seja promovida a reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que s€rá concedida sempre que o LOCADOR ressarcir a

Administração pelos prejuízos causados;

f1 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sançÕes;

12.2. Tambem ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de

contratar e de declaraçáo de inidoneidade, previstas acima, as empreses ou profissionais

que, em ,ezeo do presente contrato:

a) Tenham sofrido condenaçÕes definitivas por praticarêm, por meio dolosos,

fraude Íiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contrataçáo;

c) Demonstrem náo possuir idoneidade para contratâr com a Admin rs ração em

virtude de atos ilícitos praticados.

cREFÍTO-17 - Cons€lho Reglonal de Fisioteíapia e Teíapia ocupaoonal da 17a Rêgião Junsdição: sergipe End JFC Trade Cênter - Av Mrnrstro

cêÍaldo Baíreto Sobiat. 2100 - SALA 308 - Jardins, Araca,r, - SE 4902H10 TEL: (79) 302!5955
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12.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto da Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de

1999.

12.4. A autoridade competente, na aplicaçâo das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráteÍ educativo da pena, bem como o dano causado

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

'12.5. As multas devidas e/ou prejuizos causados à LOCATARIA serão deduzidos dos

valorês a sêrem pagos, ou quando for o caso, serâo inscritos na Dívida Ativa da Uniâo e

cobrados judicialmente.

12.6. Caso a LOCATÁRA determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de

30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação da mesma.

12.7. As sançÕes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas

cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS

CLÁUSULA DÉCITIA QUARTA. DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1 . O LOCATÁRIO, no seu lidimo interesse, poderá rescindir este contrato, sem

qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula

contratual ou obrigação imposta a LOCADORA, sem pre.iuizo da aplicaçáo das

penalidades cabiveis.

14.1 .1. A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigaçóe contratuais

CREFITO'I7 - Consalho Regional de Fisaotêrapia ê TeÍapiâ Ocupaoonal da 17a RegÉo JuÍMiçào: Sergipe End

GêÍaldo BsrÍeto Sobral. 21OO - SALA 308 - Jerdins. Araca,u - SE. '1902ô010 ÍEL (79) 30215955
Center - Av Minrsko
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13.1. Consoante o Artigo 45 da Lei n" 9.784, de 1999, a Administraçáo Pública poderá

- motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como

forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparaçâo.
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acarretará a execução dos valores das multas e indenizaçôes devidos ao LOCATARIO,

bem como a retençâo dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuÍzos

causados, além das sançÕes previstas neste instrumento.

14.2. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência de

qualquer das hipóteses enumeradas no artigo 78 da Lei no 8.666, de 1993, que sejam

aplicáveis a esta relação locaticia.

14.2.1. Nas hipóteses de rescisáo de que tratam os incisos Xll a XVll do artigo 78

da Lei n" 8.666, de '1993, desde que ausente a culpa da LOCADORA, o LOCATÁR|O

ressarcirá dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

14.2.2. Caso, por razôês de interesse público, devidamente justificadas, nos termos

do inciso Xll do artigo 78 da Lei n' 8.666, de '1993, o LOCATÁRIO decida devolver o

imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará

dispensada do pagaínento de qualquer mL{ta, dcsdê que notifique o LOCADORA, por

escrito, com antecedência mÍnima de 30 (trinta) dias.

14.2.2.1. Nesta hipótese, caso nâo notifique tempesüvamente a LOCADORA, e

desde que este não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁRIO ficará sujeito ao pagamento

de multa equivalente a 10o/o (dez por cento) do valor total dos alugueis, segundo a

proporÇão prevista no artigo4" da Lei n'8.245, de 1991, e noartigo4l3doCódigoCivil,

considerando-se o prazo restante para o término da vigência do contrato.

14.3. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupeçâo do imóvel, tais como incêndio,

desmoronamento, desapropriaçâo, caso fortuito ou força maior, etc., o LOCATÁR|O

poderá considerer o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer

prévia notificaÉo, ou multa, desde que, nesta hipótese, náo tênha concorrido para a

situação.

14.4. O procedimento formal de rescisâo terá inicio mediante notificação escrrta, entregue

diretamente a LOCADORA ou por via postal, e-mail com aviso de recebimento.

CREFITGlT - Conselho Regionalde Fisioterapia e TeÍâpia Ocupaqonelda 17â Região JuÍisdiÉo: Sergipê End JF Ceôteí -AY Mnlslro
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14.5. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos,

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorizaçâo escrita e

fundamentada da autoridade competente.

14.6. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

14.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.6.2. Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

í4.6.3. lndenizaçôes e multas;

cúusuLA DÉcrrA eurNTA- DA DtsPEltsA DE LtctrAçÃo

'15.1 O presente contrato foi firmado mediante dispensa de licitação, fundamentada no

arligo 24, inciso X, da Lei no 8.666, de 1993, que autoriza na hipótese de "compra ou

locação de imóvel desünado âo atendimento das finalidades precípuas da Administração.

cujas necessidades de instalação e localização condieionem a sua escolha, desde que o

preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliaÉo prévia"

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: OO FORO

16.1 Fica eleito o foro da cidade de Aracaiu, capital do Estado de Sergipe, para dirimir

quaisquer dúvidas ou conflitos resultantes da relaçáo contratual ora firrnada, excluindo-se

qualquer outro, por mais privilegiado que seja:

E por estarem assim justos e acOrdados, assinam o presente instrumento em duas vias

de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo qualiÍicadas, para que

produza seus juridicos e legais efeitos.

Aracaju, 04 de novembro de 2022

e FtTo 17
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e TeÍapia Ocupacional da 17'Conselho Reg de
JADER PEREIRA DE FARIAS NETO

CONTRATANTE

VALOR IMOBI LTDA
CONTRATADA

FISCAL DE CONTRATO

TESTEMUNHAS:
o

1
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